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1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este relatório corresponde ao Produto 3 - Estudo da Gestão Consorciada, o qual é parte integrante 

dos estudos desenvolvidos para consolidação do Plano de Resíduos Sólidos da Região de Desenvolvimento 

Metropolitana de Pernambuco (RDM/PE), que inclui os 141municípios da Região Metropolitana do Recife – RMR 

e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha. 

O Estudo da Gestão Consorciada tem por objetivo definir e organizar os instrumentos legais 

pertinentes à gestão dos resíduos sólidos dos municípios integrantes da RDM/PE, na forma consorciada, 

considerando os interesses e demandas locais, bem como a legislação pertinente ao tema, em especial a Lei 

Federal nº 11.107/2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, a Lei Federal 

nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Federal 13.089/2015, que institui o 

Estatuto da Metrópole e a Lei Complementar nº 382/2018, que dispõe sobre a RMR. 

A publicação da Lei Complementar nº 382/2018, que dispõe sobre a Região Metropolitana do Recife 

– RMR, possibilita o compartilhamento de responsabilidade e ações relacionadas à gestão dos resíduos sólidos, 

por meio do Sistema Gestor Metropolitano (SGM) da RMR, tendo em vista que os resíduos sólidos estão 

inseridos no campo de atuação das funções públicas de interesse comum (art 5º, inciso IX – destinação final e 

tratamento dos resíduos urbanos). Entre os instrumentos utilizados para a gestão compartilhada, de acordo com 

a Lei Federal nº 13.089/205, podem-se citar, entre outros: consórcios públicos, convênios de cooperação, 

contratos de gestão, compensação por serviços ambientais ou outros serviços prestados pelo município à 

unidade territorial urbana, parcerias público-privadas interfederativas.  

Dentre os instrumentos elencados, o presente documento descreve a gestão dos resíduos na forma 

de Consórcios Públicos, uma vez que esta solução tem sido adotada majoritariamente pelos municípios no que 

tange à aplicação das recomendações da Política Nacional de Resíduos Sólidos (instituída pela Lei Federal nº 

12.305/2010).  

A construção deste documento considerou as sugestões coletadas nas reuniões, oficinas, 

seminários e nas estratégias elencadas no Produto 04 – Planejamento das Ações do Plano de Resíduos Sólidos 

da RDM/PE, sendo este pautado principalmente nos seguintes aspectos: 

                                                 
1 O presente estudo é anterior à Lei Complementar nº 382, de 09 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a Região Metropolitana do Recife – 
RMR, por meio da qual, o município de Goiana passou a integrar a RMR. Entretanto, a discussão apresentada no contexto desse relatório, 
já contempla a participação de Goiana na Gestão Consorciada dos Resíduos Sólidos. 
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• Eixo Temático Resíduos Sólidos Urbanos, cujas diretrizes e propostas foram definidas 

no Produto 04 – Planejamento das Ações do Plano de Resíduos Sólidos da RDM/PE; 

• Na reestruturação da Governança Interfederativa (Estatuto da Metrópole) coordenada 

pela Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco 

(CONDEPE/FIDEM); 

• Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) em processo de construção pela 

CONDEPE/FIDEM. 

Nesse contexto, o Capítulo 2 apresenta a contextualização histórica das ações já realizadas com 

relação à implantação do Consórcio Metropolitano no âmbito das ações da Secretaria das Cidades - Secid e no 

que tange à Governança Metropolitana, visando o atendimento ao Estatuto da Metrópole. 

O Capítulo 3 descreve de forma detalhada o processo para instituição do Consórcio Público, 

indicando as limitações e potencialidades dos municípios para a gestão dos resíduos sólidos, quais os 

procedimentos práticos a serem contemplados no processo de implementação do consórcio, com a definição 

dos critérios legais, técnicos, administrativos e políticos. Ainda, esse capítulo aborda a criação de um fundo, 

procedimentos para captação de recursos externos, a infraestrutura prevista para a gestão e manejo dos resíduos 

sólidos, a estrutura gerencial do consórcio, bem como a sistemática de cobrança e formas de aporte dos 

recursos. Na parte final do referido capítulo é apresentada uma análise das minutas já elaboradas pela Secid, 

quais sejam: Protocolo de Intenções, Contrato de Rateio, Estatuto Social e do Instrumento Legal Autorizativo, 

incluindo uma avaliação e proposição de adequação desses instrumentos. Os documentos foram anexados ao 

final deste relatório. 

E por fim, no capítulo 4, constam as considerações finais relativa à gestão consorciada dos resíduos 

sólidos para a RDM/PE. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO



  
  

Maio/2018 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 03 – Estudo da Gestão 
Consorciada 

 
9 

Plano de Resíduos Sólidos da Região 
de Desenvolvimento Metropolitana de 
Pernambuco, incluindo Programa de 

Coleta Seletiva 
 

Com o objetivo de apresentar o cenário atual relacionado à gestão consorciada dos resíduos sólidos 

na RDM/PE é importante contextualizar o histórico a partir da Nota Técnica elaborada pela Secid2 apresentada 

da seguinte forma: 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, definiu diretrizes 
para a gestão integrada dos resíduos sólidos, determinou prazo para destinação final 
ambientalmente adequada dos rejeitos em aterro sanitário, a utilização de tecnologias visando à 
recuperação energética de resíduos sólidos urbanos, observando-se os princípios de redução 
da geração, da reciclagem, e da reutilização. 

A Lei Estadual 14.236/2010, que instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos, visa disciplinar 
e orientar as estratégias, responsabilidades e arranjo institucionais para uma adequada coleta e 
destinação final dos resíduos sólidos produzidos em Pernambuco de forma ambientalmente 
correta. 

O Estado de Pernambuco no cumprimento de sua obrigação legal de apoiar os municípios na 
questão dos resíduos sólidos tem aplicado recursos próprios e captados no âmbito do Governo 
Federal, através do Ministério das Cidades e do Ministério do Meio Ambiente o que possibilitou 
o desenvolvimento do Plano Metropolitano dos Resíduos Sólidos em 2009, do Sistema 
Metropolitano de Resíduos Sólidos com a elaboração do Estudo de Concepção de Coleta 
Seletiva, Tratamento e Disposição em Aterro Sanitário lançado e disponibilizado em 2014. 

O Plano Metropolitano de Resíduos Sólidos elaborado em 2009, com a participação ativa dos 14 
municípios da RMR em várias oficinas, seminários e reuniões com representantes dos 
municípios, sociedade civil, catadores e catadoras de materiais recicláveis é parte integrante do 
Plano Estadual de Resíduos Sólidos, regulamentado pelo Decreto 38.483/2012. 

Os municípios aderiram por meio de Decreto Municipal ao Plano Metropolitano de Resíduos 
Sólidos desde 2012, possibilitando cumprimento da Lei Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos que estabeleceu que a partir da data de sua publicação 
os municípios teriam um prazo de dois anos para a elaboração dos seus planos municipais. 

Desde 2015/2016, com apoio do Ministério do Meio Ambiente estão sendo desenvolvidas 
atividades que visam a atualização do Plano de 2009, tendo sido realizadas oficinas setoriais 
com abordagem nos resíduos sólidos urbanos, resíduos sólidos da construção civil, da 
mineração, agrossilvopastoril, industrial e de portos e aeroportos e definição das diretrizes, metas 
e proposições do Plano de Resíduos Sólidos da Região Metropolitana – PRS/RDM. 

Recentemente, foi realizada a Oficina de validação do Plano de Resíduos Sólidos e de 
construção do Programa de Coleta Seletiva. 

 

Por sua vez, a CONDEPE/FIDEM está estruturando um modelo de governança metropolitana 

adequada ao Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei Federal nº 13.089/2015, instrumento legal que estabelece 

as diretrizes metropolitanas para a gestão e execução das funções públicas de interesse comum e da Lei 

Complementar nº 382/2018, que dispõe sobre a RMR. 

A seguir é apresentado o histórico das ações realizadas na esfera do Governo Estadual, por meio 

da Secid, visando à constituição do Consórcio Metropolitano de Resíduos Sólidos e na sequência as ações 

                                                 
2 Menezes, N., Gama A. NOTA TÉCNICA. Ref.: Consórcio Metropolitano / gestão integrada e consorciada de resíduos sólidos. 
Secretaria Executiva de Articulação Institucional e Captação de Recursos. Secretaria das Cidades – SECID, 04 de setembro de 2017. 
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realizadas pela CONDEPE/FIDEM, relativo à governança interfederativa e sua interface com a gestão 

consorciada dos resíduos sólidos. 

 

2.1. CONTEXTO HISTÓRICO – CONSÓRCIO METROPOLITANO 

A Secid, com o apoio do Ministério das Cidades, iniciou o processo de formulação das proposições 

para a formação do Consórcio Metropolitano, por meio da mobilização dos municípios que compõem a RMR. A 

concepção desse consórcio surgiu por ocasião da necessidade dos municípios da RMR se agruparem para 

apresentar propostas com critérios e definições estruturantes para os investimentos do Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC). 

Nessa ocasião foram realizados seminários com o objetivo de nivelar conceitos, dando ênfase a Lei 

Nacional de Saneamento Básico e a Lei de Consórcios Públicos. 

 

2.1.1. Atividades Desenvolvidas para a Gestão Consorciada dos Resíduos Sólidos na RMR 

Para contextualização das etapas de trabalho que subsidiaram a consolidação deste produto, a 

seguir são elencadas as atividades realizadas desde 2007: 

• Mobilização e articulação política dos municípios e atores sociais em várias oficinas de 

trabalho, seminário de legislação pertinente e reuniões; 

• Definição da participação governamental; 

• Elaboração de minutas dos instrumentos legais: Protocolo de Intenções e Contrato de 

Rateio, estatuto;  

• Encaminhamento do Protocolo de Intenções para as procuradorias municipais e para a 

Procuradoria Geral do Estado – PGE. 

 

2.1.2. Estrutura da Gestão Consorciada dos Resíduos Sólidos 

A estruturação do Consórcio Metropolitano de Resíduos Sólidos se faz essencial e fundamental 

para a implementação da gestão metropolitana. Vale ressaltar que a formação de um consórcio metropolitano 

vem sendo tratada desde o Plano Metropolitano de Resíduos, elaborado em 2009, cujo objetivo é o atendimento 

aos seguintes quesitos: 
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• A universalização dos serviços de manejo e tratamento dos resíduos sólidos, prevendo-

se o alcance de padrões de prestação de serviços de forma mais homogênea aos 

municípios integrantes da RDM/PE; 

• A proteção do meio ambiente e da saúde pública; 

• A inclusão social dos catadores de materiais recicláveis;  

• A geração de trabalho e renda. 

Como fluxo geral do processo de formação e funcionamento do consórcio, tem-se a sugestão 

Ilustrada na Figura 2.1, indicada pela Secid. 

 
Figura 2.1. Fluxograma do Processo de Formação e Funcionamento do Consórcio Metropolitano. Fonte: SECID, 2014 

 

2.1.3. Diretrizes para o Eixo Temático de Resíduos Sólidos Urbanos 

As principais diretrizes estabelecidas na revisão do Plano de Resíduos Sólidos para a RDM/PE 

(Produto 4) que também norteiam o Consórcio Metropolitano, são: 

I. Eliminar os lixões e aterros controlados, bem como promover a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos; 

II. Implantar usinas de triagem e compostagem de resíduos orgânicos; 

III. Implementar programas de educação ambiental nos municípios da RDM/PE; 

IV. Incentivar associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis; 
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V. Recuperar os lixões e aterros controlados, compreendendo a avaliação das suas 

condições ambientais; 

VI. Universalizar sistema de coleta seletiva na RDM/PE e implantar unidades de triagem de 

resíduos recicláveis; 

VII. Fortalecer a gestão dos serviços públicos de limpeza urbana; 

VIII. Garantir adequada disposição dos resíduos de podas e varrição;  

IX. Universalizar o serviço de limpeza pública. 

 

2.2. CONTEXTO HISTÓRICO – GOVERNANÇA METROPOLITANA 

2.2.1. Estruturação da Governança Interfederativa 

A Lei Complementar Nº 10, de 06 de janeiro de 1994, instituiu o Sistema Gestor Metropolitano (SGM) 

e o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife (CONDERM) – na qualidade de órgão 

deliberativo e consultivo, integrante da estrutura administrativa da Secretaria de Planejamento do Estado. A 

Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife (FIDEM) foi instituída pela Lei nº 6.890 de 03 

de junho de 1975 - na qualidade de secretaria executiva e com a atribuição de prestação de apoio técnico ao 

Sistema Gestor Metropolitano - CONDERM e ao Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife 

(FUNDERM) - instituído pela Lei nº 7.003 de 02 de dezembro de 1975 –, como instrumento financeiro das 

Câmaras Técnicas Setoriais – apoio técnico ao CONDERM. 

A partir da Figura 2.2 pode-se observar como ocorreu o processo de governança da Região 

Metropolitana do Recife (FIDEM, 2017). 
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Figura 2.2. Processo da Governança na Região Metropolitana do Recife. Fonte: FIDEM, 2017 

 

Recentemente foi apresentada uma base preliminar da proposta para a implementação da 

governança metropolitana, sendo que a principais ações apontadas pela CONDEPE/FIDEM3 foram: 

                                                 
3 Plano de Atividades para o Estatuto da Metrópole. Reunião com órgãos municipais. CONDEPE/FIDEM. 18 de julho de 2017. 
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• Adequação da Lei Complementar nº10/1994; 

• Ampliação do CONDERM incluindo a Sociedade Civil; 

• Reestruturação das Câmaras Técnicas Setoriais; 

• Criação do Fórum de Secretários Municipais de Planejamento; 

• Reestruturação do órgão técnico consultivo – CONDEPE/FIDEM; 

• Definição do modelo para execução das Funções Públicas de Interesse Comum 

(FPICs);  

• Elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI). 

A estrutura básica proposta para a governança metropolitana, tendo em vista a Lei Complementar 

nº 382/2018, que atende ao art. 8° da Lei Federal 13.089/2015, que institui o Estatuto da Metrópole, será 

composta conforme disposto no Quadro 2.1.  

Quadro 2.1. Estrutura básica para a governança interfederativa. 

Estrutura Descrição 

Instância Deliberativa Conselho de Desenvolvimento Metropolitano – CDM/RMR 
Representantes dos Poderes Executivos Estadual, do Poder 
Executivo municipal e da Sociedade Civil. 

Instância Consultiva Conselho Consultivo Metropolitano – CCM/RMR e Câmara 
Técnicas. 
Representantes dos Poderes Executivos Estadual, do Poder 
Executivo Municipal, do Poder Legislativo Municipal e Estadual, 
dos conselhos de classe, do setor empresarial, das instituições de 
ensino superior, de organização do terceiro setor e dos 
movimentos sociais. 

Instância Executiva Comitê Executivo Metropolitano – CEM – Execução do PDUI, 
definição de instrumentos a serem empregados na gestão e na 
execução das funções públicas de interesse comum (convênio, 
consórcio, PPP, etc.). 
Representantes do Poder Executivo dos entes federativos da 
RMR. 

Instância Técnica Agência Estadual de Planejamento e Pesquisa de Pernambuco – 
CONDEPE/FIDEM. 
Secretaria Executiva do CDM e do CCM. 

Sistema integrado de alocação de recursos e prestação de contas Fundo de Desenvolvimento da RMR – FUNDERM. 

Fonte: CONDEPE/FIDEM, 2017 
 

O Sistema Gestor Metropolitano está representado no organograma na Figura 2.3 disposta a seguir. 
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Figura 2.3. Organograma da Governança Metropolitana. Fonte: CONDEPE/FIDEM, 2017 

 

Ainda com base nos termos do art. 8° citado anteriormente, têm-se as seguintes ações 

estabelecidas pelo Governo de Pernambuco, de acordo com a CONDEPE/FIDEM para a implementação da 

Governança Interfederativa: 

• Articulação institucional com órgãos estaduais, municípios e sociedade civil; 

• Realização da reunião do CONDERM; 

• Minuta da Resolução para elaboração do PDUI no âmbito da Governança 

Interfederativa; 

• Elaboração e implantação do sítio eletrônico; 

• Formação do grupo executivo (GT estatuto da metrópole + órgãos setoriais + municípios 

+ sociedade civil). 

 

2.2.2. Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

A Lei Complementar nº 382/2018, define o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) 

como instrumento que estabelece, com base em processo permanente de planejamento, as diretrizes para o 

desenvolvimento urbano da região metropolitana. 
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Segundo a CONDEPE/FIDEM, as seguintes ações estratégicas foram estabelecidas pelo Governo 

Estadual para a implementação do PDUI da RMR: 

• Indicação de Funções Públicas de Interesse Comum (FPIC) prioritárias4; 

• Definição de eixos temáticos a serem trabalhados; 

• Definição de grupos técnicos por eixo temático; 

• Articulação com os consórcios setoriais, municípios e sociedade civil; 

• Leitura da realidade da RMR com relação aos serviços relativos às funções públicas de 

interesse comum e temas afins; 

• Mapeamento temático por eixo temático; 

• Diagnóstico preliminar por eixo temático; 

• Sistematização do Diagnóstico Preliminar; 

• Elaboração de Diretrizes e Propostas Preliminares por Eixo Temático;  

• Apresentação para as Audiências Públicas. 

 
Segundo a CONDEPE/FIDEM, baseada no Estatuto da Metrópole e também na Lei Complementar 

nº 382/2018, as funções públicas de interesse comum compreendem (Figura 2.4): 

• Ordenamento territorial: compreendendo planejamento físico, a estruturação urbana, o 

movimento de terras, o parcelamento, bem como o uso e a ocupação do solo; 

• Desenvolvimento econômico e social, com ênfase na produção e na geração e 

distribuição de renda; 

• Infraestrutura econômica relativa a insumos energéticos, comunicações, sistema de 

telecomunicações e de dados, terminais, entrepostos, rodovias, ferrovias, dutovias, 

distribuição de gás canalizado, distribuição de energia, entre outros; 

• Sistema viário e trânsito, transportes e tráfego de bens e pessoas; 

• Captação, adução, tratamento e distribuição de água potável; 

• Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos esgotos sanitários; 

• Macrodrenagem das águas superficiais e controle de enchentes; 

                                                 
4Função Pública de Interesse Comum, de acordo com a Lei Federal nº 13.089/2015, corresponde a política pública ou ação nela inserida 
por parte de um Município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em Municípios limítrofes. 
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• Destinação final e tratamento dos resíduos urbanos; 

• Política da oferta habitacional de interesse social; 

• Controle da qualidade ambiental, da poluição e da preservação ambiental, aliados ao 

desenvolvimento sustentável; 

• Educação e capacitação dos recursos humanos; 

• Saúde, nutrição e abastecimento alimentar; 

• Segurança pública; 

• Cartografia e informações básicas para o planejamento metropolitano; 

• Turismo, cultura, esporte e lazer. 

 
Figura 2.4. Funções Públicas de Interesse Comum – FPIC da RMR. Fonte: FIDEM, 2017 

 

Dentre as FPICs para a RMR, pode-se observar a inclusão da gestão dos resíduos sólidos, sendo 

a matriz de relacionamento institucional, prevista pela CONDEPE/FIDEM, composta pelos seguintes gestores 

públicos: 

• Federal: Caixa Econômica Federal; 

• Estadual: Secretaria das Cidades, Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade e 

Consórcio Metropolitano de Resíduos Sólidos; 

• Municipal: Secretarias municipais de planejamento, meio ambiente, obras e infraestrutura. 
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2.3. ARRANJO DA GESTÃO CONSORCIADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA RMR 

O arranjo institucional, considerando as diversas discussões realizadas para a formação do 

Consórcio Metropolitano e a Governança Metropolitana, resulta no modelo apresentando na Figura 2.5. 

 
Figura 2.5. Arranjo Institucional para o Consórcio Metropolitano. Fonte: SECID, 2017. 

 

2.4. CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO 

A estratégia estadual para a implementação da gestão consorciada, no que tange aos resíduos 

sólidos, está alicerçada na seguinte premissa: a criação de consórcios públicos passa a ser uma alternativa para 

a resolução das funções públicas de interesse comuns entre os municípios, fortalecendo as relações 

interfederativas, além de gerar uma oportunidade para o desenvolvimento regional. 

A estratégia para a implementação do consórcio deverá considerar a instituição de um Grupo de 

Trabalho - GT para organizar e conduzir o processo de formação do Consórcio Metropolitano de Resíduos 

Sólidos. No contexto da RMR, esse GT deverá ser estruturado em parceria com a CONDEPE/FIDEM, que está 

implantando a Governança Interfederativa e já contempla a definição de grupo técnico específico por área 

temática, dentre as funções públicas de interesse comum que estão no contexto dessa governança 

metropolitana. 
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Dentre as principais atribuições desse Grupo de Trabalho – Área Temática de Resíduos Sólidos 

têm-se: 

• Apoiar a elaboração da política estadual de incentivo à formação do consórcio público; 

• Prestar apoio e assessoramento aos municípios interessados em constituir consórcios 

públicos; 

• Mobilizar e capacitar gestores municipais;  

• Divulgar a política de consórcios públicos.  

 

O Grupo de Trabalho deverá ainda acompanhar a implementação das ações descritas na 

sequência, que consistem nos próximos passos para a criação do Consórcio Metropolitano - COMETRO: 

• Mobilização e articulação política dos municípios e atores sociais envolvidos; 

• Avaliação e assinatura do Protocolo de Intenções; 

• Ratificação do Consórcio pelas Câmaras Legislativas da RMR; 

• Instituição do Consórcio Metropolitano; 

• Avaliação da minuta do Contrato de Rateio; 

• Avaliação da minuta do Estatuto do COMETRO; 

• Realização do planejamento estratégico contingencial; 

• Definição de cenários de prestação de serviços e manejo dos resíduos sólidos;  

• Elaboração da minuta do Contrato de Programa. 
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3. DETALHAMENTO DO PROCESSO DE CRIAÇÃO DO CONSÓRCIO
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3.1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo foi desenvolvido considerando as abordagens definidas no Termo de Referência 

elaborado pela Secid, bem como a partir das informações obtidas pela equipe técnica da Caruso Jr. durante a 

realização das oficinas técnicas e visitas aos municípios integrantes da RDM/PE, e seguindo as orientações 

traçadas pelo Governo do Estado de Pernambuco, por intermédio da Secid. 

Com base nos levantamentos técnicos e da percepção dos agentes públicos identificados pela 

equipe da consultoria, chegou-se aos entendimentos descritos na sequência. 

 

3.2. LIMITAÇÕES DOS MUNICÍPIOS E POTENCIALIDADES PARA A GESTÃO 

A definição da gestão adequada dos resíduos sólidos a ser adotada pelo consórcio, passa pela 

consideração de no mínimo três elementos, quais sejam: 

a) Aspecto legal: avaliação da legislação vigente, em âmbito municipal e estadual, quanto à 

temática resíduos sólidos urbanos; 

b) Aspecto institucional: avaliação do atual arranjo institucional interno, adotado pelos municípios 

integrantes da RMR com interesse na gestão de seus resíduos sólidos urbanos e análise das relações 

intermunicipais atualmente existentes; 

c) Avaliação e adequação dos instrumentos legais do Consórcio Metropolitano: o instrumento 

a ser adotado pelo Consórcio Metropolitano cinge-se ao Protocolo de Intenções, que deve refletir a forma de 

gestão a ser adotada, bem como considerar todos os avanços locais já realizados para a formalização do 

Consórcio Metropolitano de Resíduos Sólidos.  

 

3.3. PROCEDIMENTOS PRÁTICOS DO PROCESSO DE CRIAÇÃO DO CONSÓRCIO 

A Administração Pública brasileira vem nos últimos anos se preparando institucionalmente para 

conferir eficácia e eficiência à gestão pública, em seus diversos temas. Um desses avanços se consolida na Lei 

Federal nº 11.107/2005, que estabelece a regra pertinente à formação de consórcio público, prática privilegiada 

em âmbito federal e estadual, por refletir uma melhor gestão dos recursos públicos. 

O consórcio consiste em uma autarquia intermunicipal, que pode contar com a participação do 

Estado, vinculada a todos os entes da administração pública que o compõe, a ser formado conforme interesse e 
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determinação dos entes envolvidos, respeitando-se o disposto na Lei Federal nº 11.107/2005. O modelo de 

consórcio pode ser desenhado conforme ilustra a Figura 3.1, sendo o modelo vertical quando há participação de 

entes federados de níveis diferentes, por exemplo, com a participação do Estado ou até mesmo da União e um 

ou mais municípios, e o modelo horizontal quando o consórcio envolve apenas municípios. 

 

 

Figura 3.1. Modelos de estrutura de consórcios. Fonte: CARUSO JR, 2017. 

 

3.3.1. Definição de Critérios 

Os critérios orientadores para a formalização de um consórcio público podem ser estabelecidos em 

quatro grandes grupos: legais, técnicos, administrativos e políticos. 

 
3.3.1.1. Critérios Legais 

No âmbito federal há que se considerar o arcabouço legal descrito no Quadro 3.1. 

Quadro 3.1. Legislação Federal.   

Legislação Detalhamento 

Lei Federal nº 11.445/2007 
Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, nº 8.036, de 11 de maio de 1990, nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

Lei Federal nº 12.305/2010 

Com o advento desta lei, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, devidamente 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404/2010, também se privilegia a gestão dos resíduos 
sólidos de forma consorciada, devido às diversas incumbências e desafios que foram colocados 
às gestões municipais, muitas vezes de difícil execução de forma isolada pelo município 

Lei Federal nº 6.938/1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências 
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Legislação Detalhamento 

Lei Federal nº 9.795/1999 
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá 
outras providências 

Lei Federal nº 12.187/2009 Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e dá outras providências. 

Lei Federal nº 11.107/2005 
Na esteira do art. 241 da Constituição Federal de 1988, a Lei Federal nº 11.107/2005, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.017/2007, estabeleceu os parâmetros de criação e 
funcionamento dos consórcios públicos no Brasil. 

Lei Federal nº 13.089/2015 
Prevê a criação da Governança interfederativa, com o propósito de compartilhar as 
responsabilidades e ações na organização, no planejamento e na execução das funções públicas 
de interesse comum. 

 

Dentre as leis federais anteriormente citadas, a Política Nacional de Resíduos Sólidos destaca o 

seguinte: 

a) na gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos deve ser observada a seguinte ordem de 

prioridade a ser cumprida: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

b) a destinação final ambientalmente adequada que inclui a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos 

órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária - SNVS e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

c) a disposição final ambientalmente adequada, que consiste na distribuição ordenada de rejeitos 

em aterros sanitários, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 

riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

d) o gerenciamento dos resíduos, que envolve o conjunto de ações exercidas, direta ou 

indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dos rejeitos, de acordo com o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ou com Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de 

incumbência da administração municipal; 

e) a integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, com o incentivo à criação e ao 

desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação; 
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f) a gestão integrada dos resíduos sólidos, que envolve o conjunto de ações voltadas para a busca 

de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 

ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, 

que envolve toda a sociedade;  

g) a obrigatoriedade de adoção de soluções e tecnologias, ambientalmente e financeiramente 

sustentáveis, que se viabilizam com medidas de longo prazo – 20 a 25 anos, e com escala que 

ultrapassa a capacidade individual dos municípios. 

Dessa forma, ao pensar sobre a gestão compartilhada dos resíduos sólidos é necessário respeitar 

as características locais, definir a extensão a ser esperada e adotada pela gestão municipal, para que o consórcio 

tenha efetividade. 

Com relação à legislação estadual, há que se levar em consideração os instrumentos legais 

descritos no Quadro 3.2. 

Quadro 3.2. Legislação Estadual. 

Legislação Detalhamento 

Lei nº 12.114/2001 
Dispõe sobre a recompra, reutilização, reciclagem e descarte de garrafas e embalagens plásticas no 
âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 

Lei nº 12.753/2005 
Dispõe sobre o comércio, o transporte, o armazenamento, o uso e aplicação, o destino final dos resíduos 
e embalagens vazias, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem como o monitoramento de seus resíduos em produtos vegetais, e dá outras providências. 

Lei nº 13.047/2006 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação da coleta seletiva de lixo nos condomínios residenciais e 
comerciais, nos estabelecimentos comerciais e industriais e órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências. 

Lei nº 13.316/2007 
Determina a substituição do uso de sacos plásticos de lixo por sacos de lixo ecológicos, pelos órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta do estado de Pernambuco. 

Lei nº 14.236/2010 

Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências. Nesta legislação se 
destaca como diretriz ao poder estadual e municipal (art. 7º, VI) o estímulo e apoio à implantação de 
consórcios públicos intermunicipais e/ou interestaduais, com vistas à viabilização de soluções conjuntas 
das questões dos resíduos sólidos. 
 

Lei nº 14.461/2011 
Torna obrigatória a existência de recipientes para coleta de medicamentos, cosméticos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, deteriorados ou com prazo de validade expirado, e dá outras providências. 

Lei nº 14.716/2012 
Proíbe a instalação e funcionamento de empreendimentos para destinação, tratamento e triagem de 
resíduos sólidos em todas as Unidades de Conservação de Pernambuco, e dá outras providências. 

Lei nº 15.084/2013 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de coletores de lixo eletrônico pelas empresas que 
comercializam pilhas, baterias e aparelhos eletrônicos de pequeno porte no Estado de Pernambuco, e dá 
outras providências. 

Lei Complementar nº 382/2018 Institui o Sistema Gestor da Região Metropolitana do Recife – RMR, segundo o Estatuto da Metrópole.  
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3.3.1.2. Critérios técnicos 

Os serviços referentes aos resíduos sólidos são vistos de forma sistêmica e compostos 

resumidamente pelas etapas ilustradas na Figura 3.2. 

 
Figura 3.2. Etapas para a gestão dos resíduos sólidos. 

 

3.3.1.3. Critérios Administrativos 

De forma norteadora, o Guia de Consórcios Públicos, elaborado pela Caixa Econômica Federal em 

2011, expõe que a formação de consórcio passa pelas seguintes etapas: 

• 1ª Etapa – Identificação de objetivos e interesses comuns; 

• 2ª Etapa – Elaboração de Estudos de Viabilidade Técnica; 

• 3ª Etapa – Definição e elaboração do Protocolo de Intenções; 

• 4ª Etapa – Assinatura do Protocolo de Intenções; 

• 5ª Etapa – Ratificação do Protocolo de Intenções; 

• 6ª Etapa – Elaboração do Estatuto do Consórcio Público; 

• 7ª Etapa – Assinatura do Estatuto do Consórcio Público; 

• 8ª Etapa – Adoção de providências complementares de caráter institucional visando à 

integração do Consórcio Público no âmbito da Administração Indireta; 

• 9ª Etapa – Obtenção do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e abertura de 

conta bancária; 
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• 10ª Etapa – Adoção pelos entes participantes de destinação orçamentária; 

• 11ª Etapa – Medidas para o funcionamento do consórcio. 

 

Destaca-se, em relação a 1ª, 2ª e 3ª etapas anteriormente citadas, que o município irá buscar se 

consorciar a partir de seus próprios interesses em solucionar problemas comuns, e principalmente em suprir as 

suas necessidades técnicas, operacionais ou administrativas. Assim, o ponto principal para a viabilidade desta 

forma de associação é identificar esses interesses e, em especial, as necessidades municipais que podem ser 

resolvidas em conjunto com outros municípios, além de verificar a disposição em consorciar-se. 

Diante de uma emergente e forte necessidade comum dos municípios consorciados, é possível 

inclusive chegar-se a sobreposição do caráter técnico ao do caráter político, em especial do político partidário, 

em determinado tema, dando vazão a soluções técnicas conjuntas ao problema.  

 

3.3.1.4. Critérios políticos 

A descentralização do poder como forma de atuação foi admitida pela Constituição Federal de 1988, 

fortalecendo teses municipalistas e possibilitando maior adaptação das políticas municipais aos diferentes 

anseios e necessidades da população, dando a elas eficiência e eficácia. 

A cooperação intergovernamental, como reflexo da política de descentralização, tem mostrado que 

os entes federativos necessitam aperfeiçoar os mecanismos de cooperação intergovernamental, a fim de reduzir 

as disparidades existentes e promover o desenvolvimento das regiões, como forma de desenvolvimento do 

próprio município. 

 
3.3.2. Realização de Rodada de Oficinas 

A realização de debates com os prefeitos, procuradores e secretários de meio ambiente, serviços 

públicos, fazenda/finanças e de administração levará a consolidação do consórcio mediante a identificação das 

necessidades e anseios destes atores políticos, levando a formação de um consórcio que atenderá as demandas 

municipais. 
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3.3.3. Realização de Agenda com Ministério Público e Estado 

A estrutura do Ministério Público e do Governo do Estado tem fundamental papel no apoio técnico 

na conformação dos Consórcios Intermunicipais, que passa pela identificação dos problemas, e das 

necessidades municipais convergentes, e pela formação do consórcio propriamente dita, sendo a realização de 

agenda com esses órgãos fundamental para tal concretização. 

 

3.3.4. Criação de um Fundo 

Como regra geral, o financiamento dos consórcios ocorre de forma compartilhada pelos entes que 

os compõem. Quando o Poder Executivo Estadual é um dos partícipes do consórcio, esse financiamento pode 

variar de órgão a órgão. Nesse contexto, considerável parcela das atividades é realizada à conta de recursos do 

Tesouro Estadual. No entanto, não há óbices ao financiamento com outros recursos, tais como recursos próprios 

e convênios. 

A criação de fundo a ser administrado pelo consórcio é uma alternativa viável para a sua 

manutenção, elemento este que deve ser tratado no âmbito do consórcio formalizado. 

 

3.3.5. Procedimentos para captação de recursos externos 

Tratando-se de gestão de resíduos sólidos, a Lei Federal nº 12.305/2010 estabelece nos seus arts. 

42 a 46, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos 

sólidos, a prioridade dos consórcios públicos na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Em complementação, outros instrumentos econômicos são listados, priorizando-se a instituição de 

medidas indutoras e linhas de financiamento, quais sejam: 

Art. 42.  O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para 
atender, prioritariamente, às iniciativas de:  
I - Prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;  
II - Desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade 
ambiental em seu ciclo de vida;  
III - Implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda;  
IV - Desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, 
nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional;  
V - Estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;  
VI - Descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;  
VII - Desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos 
sólidos;  
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VIII - Desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria 
dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.  
 
Art. 43.  No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes 
desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso 
dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 
 
Art. 44.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros 
ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), a:  
I -Indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 
sólidos produzidos no território nacional;  
II - Projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;  
III - Empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.  
 
Art. 45.  Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, de 2005, com o 
objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam 
resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.  
Art. 46.  O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e 
objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes 

orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais.  
 

Entre 2012 e 2014, o governo federal disponibilizou R$ 1,2 bilhão para a execução da PNRS. Deste 

total, R$ 56,7 milhões eram do Ministério do Meio Ambiente (2011 – 2012). Boa parte dos recursos 

disponibilizados não foi aplicada pelos estados e municípios. O Ministério das Cidades, o Ministério do Meio 

Ambiente e a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) mantêm, em geral, programas de apoio a iniciativas 

relacionadas a resíduos sólidos. 

Destaca-se que o Decreto nº 7.404/2007, que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

detalha as medidas indutoras a serem utilizadas: 

Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei nº 12.305, de 2010, serão fomentadas por meio 
das seguintes medidas indutoras: 

I – incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

II – cessão de terrenos públicos; 

III – destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos 
do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

IV – subvenções econômicas; 

V – fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade 
ambiental para as aquisições e contratações públicas; 

VI – pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; e 

VII – apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL 
ou quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção-Quadro de Mudança do Clima das 
Nações Unidas. 

Parágrafo único.  O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das 
previstas no caput. 
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Art. 81.  As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de 
financiamento para: 

I – cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, com o objetivo de aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de 
resíduos sólidos; 

II – atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sólidos, bem como 
atividades de inovação e desenvolvimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e 

III – atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos. 

 
O referido Decreto lista medidas indutoras, como incentivos fiscais, financeiros e creditícios, cessão 

de terrenos públicos, pagamento por serviços ambientais (PSA), dentre outras, porém sem detalhá-las. Serão 

necessários outros atos normativos nesse campo, leis inclusive, para regulamentá-los. 

 

3.3.6. Infraestrutura para a gestão e manejo dos resíduos sólidos dos municípios que irão integrar o 

Consórcio 

Neste item se descreve a infraestrutura para a implantação do serviço de coleta seletiva prevista 

para a RDM/PE na forma consorciada, conforme modelo apresentado no Produto 05 – Planejamento das Ações 

de Coleta Seletiva da Região de Desenvolvimento Metropolitana de Pernambuco no âmbito do Plano de 

Resíduos Sólidos da RDM/PE. Optou-se por considerar inicialmente, neste item, a infraestrutura necessária para 

o serviço de coleta seletiva na forma consorciada, entretanto, ressalta-se que o consórcio pode abranger diversos 

serviços e ser formatado conforme a necessidade e interesse de seus integrantes em função do seu 

planejamento estratégico. Neste caso, como exemplo da infraestrutura está se considerando apenas o serviço 

de coleta seletiva, por ainda não estar implantada de forma efetiva e universal nos municípios integrantes da 

RDM/PE, exceto em Abreu e Lima, Recife, Jaboatão dos Guararapes e Olinda, onde se identificaram ações mais 

concretas quanto à coleta seletiva, enquanto que a coleta regular dos resíduos urbanos já está estruturada nos 

municípios da RDM/PE. 

O manejo dos resíduos sólidos em um sistema de coleta seletiva é composto por procedimentos 

operacionais que se iniciam com a segregação dos resíduos na fonte geradora, seja esta domiciliar ou de 

qualquer outro setor, inseridos nas zonas urbana e rural dos municípios. A segregação dos resíduos deve ser 

estimulada por meio de programas e projetos de educação ambiental, realizados sistematicamente, visando à 

promoção de campanhas de sensibilização da população para o manejo adequado dos seus resíduos gerados. 
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A importância do correto manejo no início do sistema, isto é, da segregação dos resíduos na fonte 

geradora, é de proporcionar às etapas seguintes maiores chances de reciclagem e destinação final 

ambientalmente adequada, garantindo eficiência na valorização dos resíduos sólidos urbanos. 

A partir da separação mínima dos resíduos sólidos, entre recicláveis e rejeitos, viabiliza-se o 

planejamento e implantação da coleta seletiva, que deve recolher os materiais recicláveis e transportar 

diretamente para as unidades de triagem. Todos os setores da coleta convencional de rejeitos devem ser 

atendidos pela coleta seletiva de recicláveis, seguindo as rotas já estabelecidas pelo atual sistema.  

O planejamento para implantação do sistema de coleta seletiva dos resíduos recicláveis gerados 

nos municípios da RDM/PE será iniciado logo após a instituição do Consórcio Intermunicipal, que se encarregará 

de estabelecer a coleta seletiva dos resíduos nos domicílios, de maneira terceirizada ou não, e a posterior 

destinação para as unidades de triagem, que atuam em parcerias com catadores organizados em associações 

ou cooperativas. Estes farão a triagem dos materiais para que sejam comercializados e/ou destinados à 

disposição final ambientalmente mais adequada. A Figura 3.3 ilustra o arranjo previsto para o Consórcio 

Intermunicipal no âmbito da Coleta Seletiva. 

 
Figura 3.3. Fluxo do Programa de Coleta Seletiva.  

 
Cabe aqui salientar que, caso o consórcio instituído opte por contratar uma empresa específica para 

a operação da coleta seletiva, o serviço deverá ser realizado atendendo com regularidade os setores de coleta 

nos horários e rotas pré-estabelecidas, a partir de equipamentos de coleta e transporte apropriados, sob pena 

de rescisão contratual no caso de descumprimento desses procedimentos.  
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A gestão compartilhada do sistema de coleta seletiva da RDM/PE deverá minimizar impactos 

administrativos, operacionais e ambientais no manejo de seus resíduos. A partir do uso compartilhado de 

recursos humanos, equipamentos, estruturas e veículos, promove-se economia de escala, que gera trabalho e 

renda com a inclusão dos catadores de materiais recicláveis e viabiliza a universalização dos serviços, garantindo 

o atendimento de toda a população da RDM/PE proporcionalmente à demanda de cada localidade. 

Como apoio da coleta seletiva serão instalados Ecopontos, locais de entrega voluntária de resíduos 

situados próximos às fontes geradoras, os quais deverão receber e acumular os materiais, disponibilizando a 

opção para destinação complementar de entulhos, madeiras, podas, resíduos volumosos e outros. 

Posteriormente os materiais recicláveis serão transportados por caminhões apropriados para o galpão de 

triagem. O Consórcio Intermunicipal da RDM/PE deverá assumir a responsabilidade de implantação tanto dos 

Ecopontos, quanto das unidades de triagem. 

As unidades de triagem serão operadas pelas cooperativas ou associações de catadores de 

materiais recicláveis, sob o acompanhamento dos gestores do consórcio. A contratação das cooperativas ou 

associações de catadores de materiais recicláveis ocorrerá por meio de um instrumento contratual próprio, 

preferencialmente por dispensa de licitação ou credenciamento realizado pelo consórcio. Cabe à gestão do 

consórcio monitorar e acompanhar as atividades desenvolvidas nessas instalações, apoiar a resolução de 

possíveis conflitos entre os associados ou cooperados e auxiliar o processo de venda dos materiais com valor 

comercial agregado e o destino final ambientalmente adequado dos rejeitos. 

Os catadores de materiais recicláveis são atores prioritários em um Programa de Coleta Seletiva. 

Eles devem participar de todo o processo, desde a implantação das unidades de triagem, sendo ouvidos e 

capacitados para assumirem a sua gestão. As capacitações desses agentes do sistema devem focar em temas 

como associativismo e cooperativismo, coleta seletiva, mobilização social, liderança, segurança do trabalho, 

operacionalização da unidade, mercado de recicláveis, triagem e processamento dos materiais. 

O consórcio poderá apoiar a implantação das unidades de triagem ou fornecer a infraestrutura 

básica, tais como: galpão, mesa de triagem, prensa, balança, empilhadeira, tambores e sacos para 

armazenamento, caminhão, carrinhos, material de divulgação, uniformes, itens de proteção individual e coletiva. 
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3.3.7. Definição da Estrutura Gerencial do Consórcio 

A estrutura gerencial do Consórcio Público Metropolitano de Resíduos Sólidos do Estado de 

Pernambuco – COMETRO, apresentado de forma ilustrativa na Figura 2.5, é detalhado na sequência. 

I – Assembleia Geral 

Instância máxima do consórcio, constituída por todos os Chefes dos Poderes Executivos, e entes 

consorciados. A Presidência do COMETRO será exercida por um dos Chefes do Poder Executivo dos integrantes 

do consórcio, sendo eleito por maioria absoluta em Assembleia Geral. A eleição do Presidente deverá ocorrer a 

cada 2 anos, possibilitando um revezamento entre os integrantes. O Presidente da Diretoria Executiva também 

preside a Assembleia Geral. 

Compete à Assembleia Geral: 

• Deliberar sobre assuntos relacionados com os objetivos do consórcio;  

• Estabelecer a orientação superior do consórcio, recomendando o estudo de soluções para 

os problemas administrativos, econômicos e sociais dos consorciados;  

• Eleger por votação secreta, dentre os seus membros, o Presidente e um Vice-Presidente 

do consórcio para o período de um ano, permitida a reeleição para o mesmo cargo apenas 

para mais um período;  

• Eleger os membros do Conselho Fiscal, titulares e suplentes;  

• Homologar o programa de trabalho proposto pela Diretoria;  

• Aprovar o Contrato de Rateio previsto no art. 8º da Lei Federal nº 11.107/2005, de cada 

consorciado que vigorará para o exercício fiscal seguinte; 

• Homologar o relatório geral e a prestação de contas anual da Diretoria do Consórcio, após 

prévia aprovação pelo Conselho Fiscal, avaliando as atividades desenvolvidas pelo 

consórcio;  

• Deliberar sobre qualquer assunto de interesse dos entes consorciados que constitui objetivo 

do consórcio;  

• Aprovar o quadro de pessoal técnico e administrativo do consórcio a ser criado por lei 

específica;  
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• Aprovar a contratação e dispensa do Secretário Executivo com quórum de 2/3 (dois terços) 

dos entes consorciados;  

• Promover a reforma do estatuto social;  

• Dissolver o consórcio na forma prevista neste instrumento e no Contrato de Consórcio;  

• Aprovar a iniciativa para o ingresso de novos membros ao consórcio;  

• Decidir pela exclusão de entes consorciados, quando ocorrer inadimplência deste ou 

cometimento de infrações contra as disposições do Estatuto e do Contrato do Consórcio;  

• Aprovar pedido de retirada de consorciado do consórcio;  

• Cobrar da Diretoria a implementação de medidas administrativas e judiciais na defesa dos 

interesses do consórcio. 

II – Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva é composta por um presidente, um vice-presidente, um secretário geral, um 

primeiro tesoureiro e um segundo tesoureiro, eleitos em Assembleia Geral, entre os membros do consórcio. Os 

cargos da Diretoria Executiva serão exercidos por representantes dos entes consorciados, membros da 

Assembleia Geral escolhido na mesma eleição do Presidente. 

Compete ao Presidente: 

• Representar administrativa e judicialmente o consórcio;  

• Zelar pelo cumprimento do contrato e respectivo Estatuto;  

• Encaminhar aos órgãos e entidades competentes as reivindicações do consórcio;  

• Convidar representantes de órgãos públicos ou privados e profissionais liberais para 

participarem dos grupos de trabalho, constituídos pela Diretoria Executiva;  

• Firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas e privadas;  

• Contratar e remunerar os servidores do consórcio na forma da legislação trabalhista, de 

acordo com o quadro de pessoal previsto no Protocolo de Intenções;  

• Solicitar, mediante pedido fundamentado, que sejam postos à disposição do consórcio os 

servidores dos municípios consorciados e de outros órgãos da administração pública;  

• Encaminhar as resoluções da Assembleia Geral para que sejam implementadas pela 

Secretaria Executiva;  
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• Autorizar pagamento e movimentar recursos financeiros do consórcio por meio de cheques 

bancários nominais, que assinará em conjunto com o Secretário Executivo;  

• Gerir o patrimônio do consórcio; 

• Convocar a Assembleia Geral nos termos definidos no Protocolo de Intenções e Estatuto 

Consorcial;  

• Receber as proposições dos entes consorciados para posterior encaminhamento à 

Assembleia Geral;  

• Preparar a agenda de trabalho da Assembleia Geral;  

• Executar ou determinar a execução das deliberações da Assembleia Geral;  

• Prestar contas à Assembleia Geral e ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

• Aprovar o relatório geral das atividades elaborado pela Secretaria Executiva;  

• Implementar medidas administrativa e judiciais na defesa dos direitos do consórcio;  

• Desempenhar outras atividades afins.  

Compete ao Vice-Presidente: 

• Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

• Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância, até o seu término; 

• Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente. 

Compete ao Secretário Geral: 

• Incentivar e subsidiar medidas em busca do fortalecimento e ampliação do COMETRO; 

• Preparar e organizar as reuniões da Diretoria Executiva; 

• Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância, até o seu término; 

• Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente. 

Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

• Arrecadar e contabilizar as contribuições dos consorciados, rendas, auxílios e donativos, 

mantendo em dia a escrituração; 

• Pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 

• Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitados; 

• Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral; 
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• Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 

• Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;  

• Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 

• Assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos que 

representem obrigações financeiras do Consórcio. 

 

Compete ao Segundo Tesoureiro: 

• Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas, impedimentos ou vacância;  

• Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro. 

 

III – Conselho Fiscal 

Será composto por três membros, e seus respectivos suplentes, elegidos pela Assembleia Geral.  

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada três meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, 

bem como terá a função de fiscalizar a atividade financeira do COMETRO, de elaborar o relatório anual de contas 

e de cooperar com a Diretoria Executiva no desenvolvimento das suas atividades. 

Compete ao Conselho Fiscal: 

• Examinar os livros de escrituração do consórcio; 

• Examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando a respeito; 

• Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

• Opinar sobre a aquisição e alienação de bens; 

• Fiscalizar a administração realizada pela Diretoria Executiva, dar parecer fundamentado 

sobre o orçamento anual traçado pelo consórcio e sobre o relatório de atividades e contas 

apresentadas por aquele órgão;  

• Assegurar todas as demais competências que, porventura, lhe sejam atribuídas pela lei ou 

decorram da aplicação do estatuto, regulamento ou regimento do COMETRO. 
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IV – Secretaria Executiva 

Setor administrativo auxiliar da presidência do consórcio. O cargo de secretário da Secretaria 

Executiva será exercido por pessoa com nível superior, de reconhecida e comprovada capacidade técnica, que 

não seja filiado a partidos políticos, indicado livremente pelo Presidente e referendada pela Assembleia Geral, 

por pelo menos 2/3 dos membros. A Secretaria Executiva é o setor de articulação, integração e execução das 

ações propostas. O secretário executivo deverá se comprometer que ao deixar a função, não se filiará a nenhum 

partido político por um período de quatro anos em qualquer dos municípios consorciados ao COMETRO. 

Compete ao Secretário Executivo: 

• Organizar a Secretaria Executiva, elaborar programas técnicos de desenvolvimento e 

orientar sua execução, contribuir para pauta de assuntos e trabalhos das reuniões da 

Assembleia Geral; 

• Ter sob sua guarda e responsabilidade os bens do COMETRO; 

• Administrar e comandar o pessoal da Secretaria Executiva e dos programas e ações 

estabelecidas; 

• Articularem-se, autorizado pelo Presidente, com os outros entes da federação, instituições, 

organizações sociais e empresariais para, de alguma forma, participarem dos programas e 

ações do COMETRO; 

• Articular-se com instituições e organismos nacionais e internacionais, desde que autorizado 

pelo Presidente; 

• Gerenciar, supervisionar, acompanhar e comandar todas as ações que estejam sendo 

executadas pelo COMETRO;  

• Executar o Plano de Trabalho estabelecido pela Diretoria Executiva. 

V – Núcleos de Gestão  

Cada Núcleo de Gestão será composto de no mínimo um coordenador geral, um gerente 

administrativo/financeiro e um gestor técnico, um analista de nível superior e pessoal de apoio 

técnico/administrativo. Compete aos Núcleos de Gestão a execução e o funcionamento necessários ao 

atendimento das especificações previstas no Contrato de Programa para a prestação dos serviços públicos 

contratados. 
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3.3.8. Sistemática de Cobrança e formas de aporte de recursos 

No Brasil, atualmente os modelos de cobrança dos serviços de coleta e destinação dos resíduos 

existentes ocorrem nas formas de taxas ou tarifas, sejam junto ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), à 

conta de água, de energia elétrica ou em forma de boleto de cobrança específico do serviço. Em conformidade, 

o Manual para Implantação de Sistema de Apropriação e Recuperação de Custos dos Consórcios Prioritários de 

Resíduos Sólidos (MMA, 2010, p.28) coloca como modelo: 

 
 “a cobrança da coleta, tratamento e disposição final de resíduos domiciliares, anexa a boletos 
de outros serviços, como por exemplo, conta de água, por meio de taxas mensais, bimensais, 
trimestrais, semestrais ou anuais, parceladas ou não, como o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Urbana (IPTU), e apurada em função da geração e do tipo do resíduo e/ou serviços 
prestados”.  

 

A seguir, o Quadro 3.3 apresenta um levantamento das formas de cobrança de taxas e tarifas que 

ocorrem em alguns municípios brasileiros, entre o período de 2001 a 2010, conforme a bibliografia citada 

anteriormente. 

Quadro 3.3. Formas de cobrança da taxa de limpeza pública de resíduos sólidos. 

Município Forma de Cobrança 

Salvador (BA) 

A base de cálculo da Taxa, cujo lançamento é anual, é o custo dos serviços de coleta, remoção, 
tratamento e destinação final do lixo domiciliar, rateado entre os contribuintes, em função da área 
construída, da localização e da utilização, tratando-se de prédio; da área e da localização, 
tratando-se de terreno; da localização e da utilização, tratando-se de barracas de praia, bancas 
de chapa e boxes de mercado. São isentos da Taxa de Limpeza Pública os imóveis residenciais, 
situados em zonas populares. 

Blumenau (SC) 
Estabeleceu que a Taxa de Coleta de Lixo Ordinário fosse cobrada junto à Fatura de Serviços do 
Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE, sendo o seu lançamento anual, com o 
valor parcelado em 12 meses. Sua coleta é limitada a 100 litros/dia por economia. 

Maringá (PR) 

A primeira refere-se aos serviços de limpeza de córregos, galerias pluviais, bocas de lobo e 
bueiros; varrição e lavagem de vias e logradouros públicos e é cobrada em função da testada dos 
imóveis, da frequência dos serviços e da localização do imóvel, representada pelas distintas 
alíquotas utilizadas no cálculo da Taxa. A segunda refere-se aos serviços de coleta e remoção de 
lixo domiciliar e lixo hospitalar e é cobrada em função do tipo do lixo (domiciliar ou hospitalar), da 
frequência dos serviços, da localização do imóvel, que é representada pelas distintas alíquotas 
utilizadas no cálculo da Taxa e pela área Construída do imóvel. A Taxa de Coleta de Lixo e a 
Taxa de Limpeza Pública têm lançamentos anuais, juntamente com o IPTU. Seus valores são 
calculados, conforme a localização de cada imóvel e em função de zoneamento específico do 
cadastro imobiliário. É estabelecido o limite máximo de 7.000 m2 de área construída, para fins de 
cálculo do valor a ser cobrado da Taxa de Coleta de Resíduos. Para a cobrança da Taxa de 
Limpeza Pública de imóveis edificados com mais de uma economia, considera-se uma testada 
padrão de 8,00 metros lineares para cada economia autônoma. 

Porto Alegre (RS) 
A cobrança da TLC refere-se aos serviços de coleta, remoção, transporte e destinação final do 
lixo. O cálculo da Taxa de Coleta de Lixo é feito anualmente, em função da destinação de uso, da 
localização (considerando-se os distritos fiscais). 

Caucaia (CE) 
A base de cálculo da Taxa é o custo dos serviços calculado pelo dispêndio orçamentário do 
exercício corrente, o número de imóveis edificados no município e sua capacidade contributiva. A 
Taxa de Coleta de Lixo é lançada anualmente e recolhida juntamente com o IPTU. 
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Município Forma de Cobrança 

Belo Horizonte (MG) 

A TCR tem como base de cálculo o custo previsto do serviço, rateado entre os contribuintes, 
conforme a frequência da coleta e o número de economias existentes no imóvel. É considerada 
como economia, a unidade de núcleo familiar, atividade econômica ou institucional, distinta em um 
mesmo imóvel. É utilizado um Fator de Frequência de Coleta (FFC), sendo que o FFC para a coleta 
alternada é 1 e o FFC para a coleta diária é 2. A TCR é devida anualmente, sendo lançada e 
cobrada juntamente com o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. 

Foz do Iguaçu (PR) 

A cobrança da Taxa de Coleta de Lixo refere-se aos serviços de coleta e remoção de lixo domiciliar, 
residencial e não residencial, em logradouro ou via em que haja a prestação de tais serviços. Seu 
lançamento é anual, sendo a arrecadação efetuada juntamente com o IPTU municipal. Sua base 
de cálculo é função do uso do imóvel, da frequência de coleta e da área do imóvel (para imóveis 
de uso não residencial). Os valores cobrados da TCL, em UFFIs (Unidade Fiscal de Foz do Iguaçu). 

Guarapuava (PR) 

Os valores da Taxa (em UFM mensais), conforme a faixa de consumo de água em m³ do imóvel. A 
cobrança refere-se aos serviços de coleta, remoção e destino final de lixo domiciliar e pode ser 
efetuada através de conta de água ou de luz, mediante convênio específico. Existem alguns 
critérios para a concessão de isenção na Taxa de Coleta de Lixo, como o consumo médio de água 
menor que 5 m³ para contribuintes com um único imóvel. Contribuintes não atendidos pelo sistema 
oficial de fornecimento de água ou mesmo os atendidos pelo sistema, mas que possuam sistema 
de abastecimento próprio tem a sua Taxa de Coleta de Lixo calculada em função da área construída 
da edificação principal do imóvel. 

Londrina (PR) 

A base de cálculo da Taxa para os resíduos residenciais ou aqueles que, independentemente da 
característica do imóvel, sejam produzidos em quantidade e qualidade semelhantes aos produzidos 
nas edificações residenciais, é o número de serviços prestados, que no caso é o número anual de 
coletas realizadas, correspondente ao número de coletas semanais multiplicados por, no máximo, 
48 semanas anuais. O lançamento da Taxa para os geradores de resíduos residenciais, conforme 
definido acima, tem periodicidade anual, sendo recolhido juntamente com a cobrança do IPTU. Os 
resíduos definidos como hospitalar, industrial (classe 3 - inertes), especial ou que se utilizem, de 
forma eventual, do serviço de incineração, têm o valor da Taxa lançado mensalmente ou quando 
da utilização do serviço, sendo o seu valor calculado em função do peso dos resíduos coletados 
e/ou incinerados. 

Ponta Grossa (PR) 

A limpeza pública compreende o serviço de coleta e remoção de lixo e limpeza urbana em geral. A 
TSU tem lançamento anual e é cobrada juntamente com o IPTU. Especificamente para a parcela 
da TSU relativa à Taxa de Limpeza Pública, a base de cálculo é o tipo de uso do imóvel, a área do 
imóvel e a frequência do serviço de coleta. 

Petrópolis (RJ) 
Os valores mensais da Taxa, expressos em UFPE (Unidade Fiscal de Petrópolis) e conforme o tipo 
de imóvel e a sua área construída. Não é prevista a cobrança de imóveis não edificados. 

Rio Grande (RS) 

Seu lançamento é anual, e ela é recolhida juntamente com o IPTU. São previstas isenções da Taxa 
para aposentados e pensionistas e para imóveis com menos de 50,00 m², dentro de alguns critérios. 
A base de cálculo da Taxa é função da destinação de uso e da área construída (no caso de imóveis 
edificados) ou da área do terreno (no caso de imóveis não edificados). 

Embu (SP) 

O seu lançamento é anual, juntamente com o IPTU, sendo que há dois valores para pagamento, 
em função do tipo do imóvel. Para imóveis residenciais, o valor anual da Taxa de Coleta e Remoção 
do Lixo é obtido mediante a aplicação do percentual de 16% do valor correspondente ao valor da 
Unidade Fiscal do Município (UFM), multiplicado por 12. Para imóveis comerciais ou mistos, o valor 
anual da Taxa é obtido mediante a aplicação do percentual de 32% do valor correspondente ao 
valor da UFM, multiplicado por 12. 

Itapevi (SP) 

A base de cálculo da Taxa de Coleta, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos 
Domiciliares é o custo anual do serviço. Para o cálculo do valor da Taxa, considera-se o custo anual 
do serviço no exercício imediatamente anterior, dividido pelo número total de contribuintes, 
considerando-se para cada imóvel, o número de economias existentes. O recolhimento obedece 
aos critérios de prazo e forma estabelecidos para o pagamento do IPTU. 
 

Presidente Prudente (SP) 

A base de cálculo da TRL é a área construída das edificações, para imóveis prediais ou a testada, 
para imóveis territoriais. A frequência dos serviços prestados ou postos à disposição também é 
considerada para esse cálculo. Onde há coleta diária, delimita-se a área como sendo da 1ª zona; 
onde há coleta alternada, tem-se a área da 2ª zona. 

Sorocaba (SP) 

O lançamento é anual, com o recolhimento concomitante à arrecadação do IPTU. A cobrança é 
feita para os imóveis edificados atendidos pelo serviço de coleta de lixo. A base de cálculo 
considera o tipo de uso, a localização e a área do imóvel. Os valores da Taxa são o resultado da 
multiplicação da área construída do imóvel pelos fatores indicados abaixo. I - Unidades residenciais, 
por m² de área construída/II - Comércio e Serviço, por m² de área ocupada III - Indústria, por m² de 
área construída /V - Edificações de ocupação mista (residência e comércio/serviço/indústria), por 
m² de área construída. 
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Município Forma de Cobrança 

Vitória (ES) 

A TCRS contempla os serviços de coleta, remoção, transbordo, tratamento e disposição final de 
resíduos sólidos domiciliares e comerciais, considerando-se um máximo de 40 litros/dia para 
imóveis residenciais e 200 litros/dia para estabelecimentos de prestação de serviços e comerciais. 
O lançamento da TCRS é anual, e a base de cálculo consiste no custo do serviço. O cálculo do seu 
valor é feito em função da localização, do tipo de ocupação e do porte do imóvel. 

Manaus (AM) 

Destinada a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares e dos serviços de saúde. A cobrança da taxa é anual e o pagamento 
obedece aos mesmos prazos do IPTU. Podendo ser lançados ambos os tributos no mesmo 
documento de arrecadação com os mesmos percentuais de descontos. A base de cálculo é rateada 
entre os contribuintes na proporção de geração potencial de resíduos sólidos domiciliares. São 
isentos os usuários que habitam em locais de difícil acesso. 

Fonte: Elaboração CARUSO JR., 2017 a partir de MMA, 2010, p.39. 

 

Conforme se observa, a forma de cobrança mais comum dos serviços públicos para a gestão de 

resíduos sólidos é realizada junto ao IPTU, tendo base de cálculo a área construída do imóvel. Outras formas 

ocorrem junto à tarifa de água ou energia. No estado do Paraná, por exemplo, após intervenção do Ministério 

Público, em vários municípios, o contribuinte pode escolher a maneira como será realizada a cobrança, se nas 

contas de água/energia ou juntamente com o boleto do IPTU. No município de União da Vitória-PR, a prefeitura 

propôs uma parceria com a concessionária SANEPAR (Companhia de Saneamento do Paraná) para realizar a 

cobrança juntamente com a conta de água. Em Cascavel-PR é dado desconto de 2% para quem optar por esta 

forma de cobrança e para que essa não seja realizada, o munícipe tem que se manifestar perante a prefeitura, 

apresentando ainda a vantagem de custos quanto à emissão de boleto de cobrança.  

A experiência mostra que a principal problemática atribuída à cobrança da tarifa junto ao IPTU é a 

alta inadimplência da contribuição do imposto e consequentemente da “taxa do lixo”, acarretando prejuízo dos 

serviços prestados. Devido a isso, nos últimos anos verificou-se o aumento considerável da cobrança da “taxa 

do lixo” realizada juntamente à tarifa de água, cuja menor inadimplência acontece para evitar a interrupção do 

serviço. Contudo, o manual do Ministério do Meio Ambiente afirma que “no caso da cobrança ser efetuada 

juntamente com a fatura de serviços de água, o não pagamento da taxa de coleta de resíduos não deverá implicar 

em suspensão do fornecimento dos outros serviços, sendo necessário, portanto, a implementação de 

mecanismos que possibilite ao usuário o pagamento em separado da taxa” (MMA, 2010, p.30). Mesmo assim, 

verifica-se menor inadimplência da taxa quando vinculada à conta de água. Em geral, essa cobrança tem como 

base de cálculo o valor de cada domicílio de acordo com a média mensal do consumo de água, podendo o 

contribuinte realizar o pagamento único da taxa anual ou optar pelo valor dividido automaticamente, por mês, na 

fatura de água. 
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Outra dificuldade verificada nas formas de cobrança citadas, junto às tarifas de água/energia ou ao 

IPTU, ocorre pela receita gerada não refletir os custos operacionais da gestão (coleta, transporte, triagem e 

destinação final), sendo insuficientes para sustentabilidade dos serviços. O Diagnóstico dos Instrumentos 

Econômicos e Sistemas de Informação para Gestão de Resíduos Sólidos, realizado em 2012, pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, afirma que “quando a taxa é recolhida por meio do IPTU de forma 

independente do volume de resíduo produzido pelas famílias, há uma simples repartição dos custos entre os 

agentes demandantes dos serviços, tornando nulo o custo marginal de gestão e, consequentemente, 

dispersando a responsabilidade dos agentes econômicos em reduzir na fonte o volume de resíduo gerado.” 

(IPEA, 2012). 

Segundo a publicação do Ministério das Cidades (2009), da Prestação dos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico, o desafio maior é implementar a cobrança por meio de uma tarifa, conforme segue: 

“A cobrança de uma tarifa que reflita a utilização real dos serviços por cada usuário torna possível 
que esses usuários controlem sua produção de resíduos sólidos, optando por produtos que 
tenham menos embalagens, reutilizando materiais e segregando parte dos resíduos para 
reaproveitamento ou reciclagem. Assim como na cobrança de energia e água, no caso dos 
resíduos sólidos, também a medição da utilização do serviço implicará instalar instrumentos e 
mecanismos que permitam aferir, ou inferir, o peso dos resíduos dispostos para a coleta. Isso já 
ocorre em alguns países e não há porque não se adotar mecanismos semelhantes no Brasil. 
Com certeza serão necessários investimentos – como o são para instalação de hidrômetros – e 
um período de adaptação. Mas o fato é que isso é possível e, mais que tudo, muito desejável.”  
 
 

Nesse contexto, após análises aqui apresentada, verificou-se que a melhor opção para o 

COMETRO, quanto à implementação da taxa para os municípios da RDM/PE, é a cobrança do serviço de coleta 

e destinação dos resíduos sólidos realizada junto à conta de água, diminuindo dessa forma a inadimplência da 

contribuição. Ainda, considerando que o Estatuto da Metrópole traz a questão do saneamento básico como um 

dos serviços que deve ser compartilhado, viabilizando a possibilidade da cobrança ser realizada pelo Consórcio, 

sugere-se que, inicialmente, cada município realize a cobrança e efetue o repasse ao consórcio com base nos 

acordos firmados nos contratos. 

 

3.3.9. Avaliação e Adequação dos Instrumentos Legais do Consórcio Metropolitano 

A seguir apresenta-se uma avaliação dos instrumentos legais do Consórcio Metropolitano e a 

proposições de adequações nesses dispositivos. 
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3.3.9.1. Protocolo de Intenções 

O Decreto nº 6.017/2007, que regulamenta a Lei Federal nº 11.107/2005, dispõe sobre as normas 

gerais de contratação de Consórcios Públicos, define protocolo de intenções como contrato preliminar que, 

ratificado pelos entes da Federação interessados, converte-se em contrato de consórcio público. 

A Secid como líder do processo de estabelecer na RMR uma política conjunta e metropolitana, em 

2012, com base na Lei Federal nº 11.107/2005 e no Decreto nº 6.017/ 2007, elaborou a minuta do Protocolo de 

Intenções e conseguiu o primeiro visto da Procuradoria Geral do Estado - PGE. Esse documento está disposto 

na íntegra no Anexo 7.1. Nesse documento, o consórcio teve a denominação definida como: CONSÓRCIO 

PÚBLICO METROPOLITANO DE RESÍDUOS – COMETRO. O art 1º. desta minuta, estabelece os objetivos geral 

e específicos. Com relação aos objetivos específicos, citam-se: 

 

I - realizar os objetivos de interesse comum, na temática de resíduos sólidos, visando à promoção 
e o desenvolvimento político, administrativo, econômico, social e ambiental dos municípios e da 
região a que pertencem, para a gestão e o manejo associado dos resíduos sólidos; 
II – prestar assessoramento na elaboração e execução de planos, programas e projetos 
relacionados com os setores sociais, econômicos, de infraestrutura e institucionais, na área de 
resíduos sólidos;  
III - articular os entes consorciados na defesa dos seus interesses face à esfera Federal;  
IV – realizar a gestão associada dos serviços públicos relacionados aos resíduos sólidos, através 
do exercício das atividades de planejamento, regulação, ou fiscalização; acompanhada ou não 
da prestação dos serviços, ou transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos; 
V – outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos relacionados 
ao manejo dos resíduos sólidos, realizando as licitações e todos os atos necessários à efetivação 
das referidas delegações, bem como gerir os contratos e atos administrativos delas decorrentes, 
exercendo todos os poderes legais e regulamentares que lhe forem conferidos;  
VI - prestar serviços, inclusive de assistência técnica, de execução de obras e serviços; 
VII - promover o uso racional de recursos naturais e a proteção do meio ambiente, promovendo 
o fortalecimento e a criação dos conselhos ambientais, nos municípios, ou de forma 
regionalizada, a cargo do consórcio; 
VIII – apoiar e fomentar o intercâmbio de experiências e de informações entre os entes 
consorciados; 
IX - desenvolver ações e serviços de saneamento básico, obedecidos aos princípios, diretrizes 
nacionais que regulam a matéria para a gestão e o manejo dos resíduos sólidos, conforme 
instituído Lei Federal n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010 e na Lei Estadual nº 14.236, de 13 de 
dezembro de 2010; 
X - estimular e promover eventos sociais, políticos, econômicos e científicos relacionados com 
os interesses individuais ou regionais dos entes consorciados; 
XI – representar os titulares, ou parte deles, em Contrato de Programa em que figure como 
contratado órgão ou entidade da administração dos entes consorciados e que tenha por objeto 
a delegação da prestação de serviço público ou de atividade dele integrante; 
XII - representar os titulares, ou parte deles, em contrato de concessão celebrado após licitação 
que tenha por objeto a delegação da prestação de serviço público ou de atividade dele integrante; 
XIII – contratar, com dispensa de licitação - nos termos do inciso XXVII, do caput do art. 24, da 
lei nº 8666/93 - associações ou cooperativas, formadas exclusivamente por pessoas físicas, de 
baixa renda, reconhecidas como catadores de materiais recicláveis, para prestar serviços de 
coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou 
reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo;  
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XIV – promover atividades de mobilização social e educação ambiental para gestão de resíduos 
sólidos e para o uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente; 
XV – promover atividades de capacitação técnica do pessoal encarregado da gestão dos serviços 
públicos dos entes consorciados para a gestão e o manejo dos resíduos sólidos; 
XVI – nos termos do acordado entre entes consorciados, viabilizar o compartilhamento ou o uso 
em comum de: 

• instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção e de informática; 

• pessoal técnico; 

• procedimentos de admissão de pessoal; 
XVII – realizar estudos técnicos para subsidiar o licenciamento ambiental promovido por ente 
consorciado, nos casos em que possuir órgão licenciador. 

 

Vale ressaltar nessa minuta não está definido quais serão os critérios de rateio (ou por tonelada de 

resíduos ou pela população atendida, ou outro critério). Isso ocorreu, pois na época em que esta minuta foi 

elaborada, os municípios optaram por discutir sobre essa questão quando da efetiva formação do consórcio 

público pelos municípios integrantes. 

Importante ressaltar que o diálogo com os municípios, no campo técnico e no campo político 

(secretários municipais e principalmente prefeitos) para definir o objeto e capitanear a vontade política dos 

dirigentes municipais, devem ser considerados como primordial e estratégico para a implementação do 

COMETRO. 

 

3.3.9.2. Contrato de Rateio 

O Decreto nº 6.017/2007 define Contrato de Rateio como o contrato por meio do qual os entes 

consorciados comprometem-se a fornecer recursos financeiros para a realização das despesas do consórcio 

público. Ainda no papel de liderança, a Secid elaborou, junto à PGE, a minuta do Contrato de Rateio, disposta 

na íntegra no Anexo 7.2. 

A seguir são apresentadas algumas observações resultantes da análise realizada pelo setor jurídico 

da Caruso Jr. na minuta de contrato de rateio. São elas: 

• Na cláusula quinta, sugere-se que para o sucesso e integridade do projeto não seria 

muito viável a aplicação de rescisão contratual, mas somente de multa pecuniária. Além 

disso, a aplicação da rescisão está escrita de forma genérica, dificultando a sua 

aplicação prática; 

• Esse contrato de rateio deve ser vinculado ao Plano de Ação Conjunta de Interesse 

Comum (PLACIC) e do Orçamento do exercício a que se refere. Estas normativas, em 
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forma de Resolução, é que darão o objeto do contrato de rateio e especificarão a que 

se destina o pagamento; 

• Outro aspecto que poderá ser discutido é que o Contrato de Rateio não específica a 

que se destinam as despesas, nem as classificam e dividem por tipo. 

Nesse contexto, sugere-se que se altere a cláusula quinta, aplicando-se multa e que no Contrato de 

Rateio sejam especificados os valores das despesas, bem como suas divisões por tipos, (ex: despesas de capital, 

despesas de custeio com destinação final). 

O Anexo 7.5 apresenta a identificação das despesas para implantação e operação do consórcio, 

bem como a forma e fatores para repartição dos custos entre os membros consorciados.  

No Anexo 7.6 consta o dimensionamento e a planilha com resumo dos custos para implantação da 

coleta seletiva na RDM/PE, considerando três fases de avanço com base no volume de material reciclável 

coletado em relação ao total desse material gerado pela população (Fase 1 – 5%; Fase 2 – 10% e Fase 3 - 20%). 

A metodologia utilizada, bem como informações detalhadas sobre o dimensionamento da coleta seletiva constam 

no Produto 6 - Dimensionamento das Instalações e Equipamentos de Coleta Seletiva. 

 

3.3.9.3. Minuta do Estatuto Social 

A minuta do Estatuto Social do COMETRO está disposta no Anexo 7.3. Com relação a esse 

documento vale ressaltar que: 

• O objeto e os objetivos da minuta do estatuto social estão muito amplos; 

• Com relação à taxa de ingresso para os municípios menores, esta pode ser uma grande 

dificuldade para o seu acesso. Por outro lado, o ingresso no consórcio deve ser volitivo, 

ou seja, o aspecto principal é que o município queira ingressar, esteja engajado no 

processo e defenda-o. Uma cobrança pode se constituir em mais uma barreira para a 

tomada de decisão por parte do município. 

• O Estatuto deve prever o quadro de funcionários e respectiva remuneração. 

Portanto, tem-se como recomendação para a receptividade e efetividade da minuta do Estatuto 

Social o estabelecimento de diálogos com os municípios, tanto na esfera técnica quanto na política, por meio dos 
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secretários municipais e prefeitos, com vistas a definir o objetivo do consórcio e capitanear a vontade política dos 

dirigentes das administrações municipais.  

 

3.3.9.4. Instrumento Legal Autorizativa do Consórcio 

A minuta do instrumento legal que encaminha o projeto de lei, a qual autoriza o município a constituir 

com os seus pares da RMR o COMETRO está disposta no Anexo 7.4. Esse instrumento legal deverá ratificar o 

Protocolo de Intenções, que deverá ser publicado juntamente com a respectiva lei. 

 

3.3.9.5. Resolução Tribunal de Contas TC N° 34 

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, com o intuito de auxiliar os municípios e 

principalmente considerando a necessidade de estabelecer entendimentos do TCE/PE sobre os consórcios 

Públicos, em face da Lei n° 11.107/2005 e do Decreto nº 6.017/2007, bem como de também regulamentar a 

apresentação da prestação de contas dessas entidades ao Poder Público, instituiu a Resolução TC N° 34, de 09 

de novembro de 2016. Na sequência é apresentada a síntese dessa Resolução. 

 

Síntese da Resolução 

A constituição de consórcio público dependerá da prévia celebração de Protocolo de Intenções subscrito 

pelos representantes legais dos entes da Federação interessados.  

O protocolo de intenções deverá conter, para fins de cadastramento no TCE-PE:  

• a denominação, as finalidades, o prazo de duração, a sede do consórcio público e a 

previsão de alteração da sede mediante decisão da assembleia geral;  

• a identificação de cada um dos entes da Federação que podem vir a integrar o consórcio 

público, com a indicação, se for o caso, do prazo para que subscrevam o protocolo de 

intenções;  

• a indicação da área de atuação do consórcio público;  

• a indicação da personalidade jurídica com o qual será revestido o consórcio público, se 

de direito público e natureza autárquica ou pessoa jurídica de direito privado sem fins 

econômicos;  
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• o consórcio público adquirirá personalidade jurídica;  

• de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a vigência das leis 

de ratificação do protocolo de intenções;  

• de direito privado, mediante o atendimento do direito público e, ainda, dos requisitos 

previstos na legislação civil.  

O Protocolo de Intenções converte-se em Contrato de Consórcio Público mediante a sua ratificação, 

por lei, dos entes signatários. 

Os consórcios públicos deverão proceder ao seu cadastramento como Unidade Jurisdicionada no 

TCE-PE, em sistema próprio disponibilizado para tal, conforme ato normativo específico, após:  

• a aprovação, e a publicação, na forma disposta no Decreto nº 6.017/2007, dos estatutos 

das associações públicas revestidas de personalidade jurídica de direito público;  

• o cumprimento das exigências da legislação civil para as associações de natureza 

privada.  

O cadastramento é obrigatório para consórcios públicos em que a sua área de atuação abranja 

municípios do estado de Pernambuco, inclusive aqueles:  

• dos quais o próprio Estado venha, eventualmente, a fazer parte;   

• que extrapolem as fronteiras geográficas do estado de Pernambuco, mas que de sua 

constituição façam parte entes públicos jurisdicionados ao TCE-PE.  

Qualquer alteração na condição do consórcio, como a inclusão, retirada, exclusão de integrantes, 

extinção, ou mudança de sede, devidamente formalizada na forma da Lei nº 11.107/2005 e do Decreto nº 

6.017/2007, deverá ser imediatamente atualizada no sistema de cadastro mencionado. O cadastramento conterá, 

no mínimo, o protocolo de intenções e as respectivas leis de ratificação.  

Sobre a gestão, o mandato do representante legal do consórcio público será fixado em um ou mais 

exercícios financeiros e cessará automaticamente no caso de o eleito não mais ocupar a Chefia do Poder 

Executivo do ente da Federação que representa na assembleia geral, hipótese em que será sucedido por quem 

preencha essa condição.  

O consórcio público que tenha como participante o Estado de Pernambuco e/ou municípios 

pernambucanos, mesmo que sua área de atuação extrapole as fronteiras geográficas estaduais, está sujeito à 
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fiscalização orçamentária, financeira, contábil, operacional e patrimonial pelo TCE-PE, inclusive quanto à 

legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do 

controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os entes da Federação consorciados 

vierem a celebrar com o consórcio público. 

• O consórcio público prestará contas ao TCE-PE das despesas executadas mediante os 

recursos transferidos pelos entes partícipes que sejam suas Unidades Jurisdicionadas, 

ainda que o seu representante legal seja Chefe do Poder Executivo de unidade 

jurisdicionada a outro Tribunal de Contas.  

• Além das contas prestadas pelo consórcio público, o TCE-PE também exercerá o 

controle externo sobre a execução dos contratos de rateio e de programa firmados com 

os seus entes jurisdicionados.   

Para fins de distribuição de relatoria, no âmbito municipal, o exercício do controle externo sobre o 

consórcio público será de responsabilidade do relator do município pelo qual responde o Chefe do Poder 

Executivo, representante legal do consórcio.  

Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio público mediante 

Contrato de Rateio e Contrato de Programa. Os órgãos ou entes não integrantes do consórcio público, observada 

a legislação de regência, adotarão outras formas de pactuação para transferência de recursos ao consórcio. 

O Contrato de Rateio será formalizado em cada exercício financeiro, com observância da legislação 

orçamentária e financeira do ente consorciado contratante e depende da previsão de recursos orçamentários 

que suportem o pagamento das obrigações contratadas. 

• O ente da Federação consorciado consignará em sua lei orçamentária anual ou em 

créditos adicionais, por meio de programações específicas, dotações suficientes para 

suportar as despesas com transferências a consórcio público;  

• O consórcio público deverá prestar as informações necessárias para subsidiar a 

elaboração das leis orçamentárias anuais dos entes consorciados pelo menos trinta 

dias antes do menor prazo;  

• O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração a razão de custos 

dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projetos, seja pela execução direta e/ou 

mediante a gestão associada de serviços públicos;  
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• Os consórcios manterão sistema de custos que permita a avaliação e o 

acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.  

 

O orçamento do consórcio público, aprovado e formalizado nos termos dos seus estatutos, deverá 

discriminar as despesas a serem executadas, observando os critérios de classificação institucional, por função, 

subfunção, programa, categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e 

fonte/destinação de recursos.  

• A classificação por função, subfunção, e por grupo de natureza de despesa do consórcio 

público deverá observar a classificação do ente consorciado transferidor;  

• No estabelecimento do programa de trabalho, na classificação institucional, será 

necessário acrescentar além do código da unidade orçamentária, os três primeiros 

dígitos do código da Unidade Jurisdicionada que realizou a transferência à conta do 

contrato de rateio; 

• Nas dotações deverá ainda estar discriminada a numeração do respectivo contrato de 

rateio expressa em no máximo dois dígitos;  

• A lei orçamentária anual e os créditos adicionais do ente da Federação consorciado 

deverão discriminar as transferências a consórcio público, quanto à natureza, no 

mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 

aplicação, conforme definido na Portaria STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 2001, ou 

em outra norma que vier a substituí-la.  

O contrato de rateio será o instrumento hábil para a identificação inequívoca das dotações que 

garantirão os recursos transferidos do ente consorciado ao consórcio, e também, para a identificação das 

dotações que serão executadas nos consórcios, à conta dos recursos transferidos.  

• Os contratos de rateio cuja despesa seja majorada ou reduzida terão esses ajustes 

efetuados mediante termo aditivo ao contrato de rateio original;  

• Esses ajustes serão objeto das correspondentes alterações orçamentárias, inclusive no 

que pertence à revisão das metas pactuadas;  
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• Qualquer despesa decorrente de nova pactuação, não prevista no orçamento original, 

deverá ser objeto de novo contrato de rateio, suportado pela edição prévia do respectivo 

crédito adicional; 

• Toda despesa executada pelo consórcio público deverá observar o seu orçamento, e o 

que foi pactuado no respectivo contrato de rateio; 

• Qualquer alteração na programação de despesas originalmente prevista no orçamento 

do consórcio público deverá ser objeto de prévia edição de crédito adicional aprovado 

pelo seu Conselho de Administração;  

• Os contratos de rateio, quando for o caso, deverão contar com a discriminação e 

segregação dos custos das atividades permanentes e das variáveis que sejam 

desenvolvidas pelo consórcio.  

Deverão ser constituídas e reguladas por Contrato de Programa as obrigações contraídas por ente 

da Federação, inclusive entidades de sua administração indireta, que tenham por objeto a prestação de serviços 

por meio de gestão associada ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens 

necessários à continuidade dos serviços transferidos.  

• Os consórcios que atuem no âmbito da gestão associada de serviços públicos mediante 

as atividades de planejamento, regulação e fiscalização deverão dispor em seus 

contratos de programa, de forma detalhada, as competências cujo exercício está sendo 

outorgado pelos respectivos titulares, e a forma de sua prestação de contas;  

• Os consórcios que atuem no âmbito da prestação de serviço mediante regime de gestão 

associada deverão dispor em seus contratos de programa, de forma detalhada, os 

serviços cuja execução lhe está sendo transferida, indicando as fontes do seu 

financiamento, e a forma de sua prestação de contas.  

O contrato de programa deverá:  

• Atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, 

especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros preços públicos, à de 

regulação dos serviços a serem prestados;   
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• Prever procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira 

de cada serviço em relação a cada um de seus titulares;  

• O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o contrato de 

consórcio público que autorizou a gestão associada de serviços públicos.  

Os bens que sejam transferidos, cedidos, ou alienados por ente consorciado, mediante contrato de 

programa no âmbito da gestão associada de serviços públicos, deverão, quando prevista a possibilidade de 

reversibilidade, contar com os controles que permitam identificá-los, localizá-los e proceder aos respectivos 

registros contábeis.  

• Quando necessário, o contrato de programa deverá apresentar em anexo próprio o 

detalhamento dos bens cedidos, transferidos ou os alienados, mas ainda não 

amortizados; 

• Em qualquer caso, a transferência ou cessão de bens ao consórcio será precedida da 

respectiva regularização jurídica, quando necessária, além dos devidos ajustes do seu 

valor e saldo contábil;  

• Cabe aos consórcios providenciar atos e registros de controle dos bens que lhe estão 

sendo transferidos ou cedidos, firmando termo de recebimento e responsabilidade por 

sua guarda e conservação;  

• Cabe ainda aos consórcios proceder à regularização, quando necessário, dos bens 

cedidos ou transferidos, quando da sua reversão;   

• Em caso da não devolução quando ocorrer a hipótese de reversão, o ente transferidor 

deverá proceder à competente tomada de contas;  

• Aplicam-se às alienações de bens cuja amortização se fará mediante preço ou outra 

receita pública, no caso de bens reversíveis, quando houver prestação de serviço 

explorado por consórcio ou prestador privado.   

Sobre a transparência, os consórcios públicos deverão obedecer ao princípio da publicidade, 

tornando públicas as decisões, as quais serão dadas ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 

público, que digam respeito a terceiros, e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, e também as 
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que digam respeito à admissão de pessoal, permitindo que qualquer cidadão tenha acesso a suas reuniões e 

aos documentos que produzir, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia e motivada decisão.  

O protocolo de intenções, os estatutos, o contrato de rateio e o contrato de programa deverão ser 

publicados na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

• As publicações dos instrumentos mencionados poderão ocorrer de forma resumida, 

desde que indiquem o local e o sítio da rede mundial de computadores (internet) em 

que será possível obter seus textos integrais;  

• Para que produzam seus efeitos, além do cumprimento da exigência prevista, os 

estatutos do consórcio público de direito público deverão ser publicados na imprensa 

oficial no âmbito de cada ente consorciado.  

Para fins de transparência na gestão fiscal, o consórcio público deverá dar ampla divulgação, 

inclusive em meio eletrônico de acesso público, aos seguintes documentos:  

• Orçamento do consórcio público;  

• Contrato de rateio;  

• Às demonstrações contábeis previstas nas normas gerais de direito financeiro e sua 

regulamentação;  

• Aos seguintes demonstrativos fiscais: a) Do Relatório de Gestão Fiscal - RGF: 1. 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal; 2. Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa; 

e b) Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO: 1. Balanço 

Orçamentário; 2. Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunção.  

Os documentos citados deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores (internet), 

publicando-se na imprensa oficial de cada ente da Federação consorciado, constando a indicação do local em 

que poderão ser obtidos os textos integrais a qualquer tempo.  

Dentre os meios eletrônicos de acesso público, o consórcio deverá instituir Painel de Transparência 

mediante Portal Eletrônico na internet, em que consolide todas as informações que se encontra obrigado a 

divulgar.  
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Os consórcios públicos prestarão contas aos Poderes Executivos de cada ente da Federação 

consorciado em relação aos recursos entregues em virtude do contrato de rateio, na forma prevista nesse 

instrumento, conforme pactuado no contrato de programa.  

O detalhamento referente à execução da despesa orçamentária utilizado pelo consórcio público, 

encaminhado na prestação de contas aos entes da Federação consorciados, deverá ser discriminado, 

observando, no mínimo, a classificação institucional, por função, subfunção, programa, categoria econômica, 

grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elemento da despesa, e fonte/destinação de recursos.   

As receitas de transferências recebidas pelo consórcio público, em virtude do contrato de rateio, 

deverão ser classificadas em códigos de fonte/destinação de recursos, que reflitam as finalidades da 

transferência.  

• O consórcio público registrará a execução orçamentária da despesa nos respectivos 

códigos de fonte/destinação de recursos;  

• Nas suas remessas ao sistema SAGRES, ou outro sistema de coleta de dados 

disponibilizado pelo TCE-PE, os consórcios públicos deverão utilizar os códigos de 

fonte/destinação de recursos estabelecidos conforme normativos daquele sistema.  

Os entes consorciados que transferem recursos à conta de contrato de rateio ficam obrigados a 

encaminhar ao TCE-PE os dados da respectiva execução orçamentária por meio do sistema SAGRES.  

Os consórcios públicos devem atender ao disposto na Portaria STN nº 274/2016, publicada no Diário 

Oficial da União em 17 de maio de 2016, na Instrução de Procedimentos Contábeis – IPC, IPC 10 – 

Contabilização de Consórcios Públicos, ambas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e nas 

respectivas alterações posteriores.  

Os titulares dos poderes e órgãos das esferas estadual e municipal, definidos no art. 20 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e os representantes legais de consórcios públicos deverão enviar ao TCE-PE, nos 

prazos estabelecidos, os demonstrativos constantes do RREO e do RGF cuja elaboração seja de sua 

competência. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O presente relatório apresentou a discussão relativa ao Produto 3 - Estudo da Gestão Consorciada 

dos Resíduos Sólidos, considerando a realidade atual e o contexto histórico dos municípios inseridos na 

RDM/PE, bem como a implantação de Consórcios Públicos como instrumento para essa gestão. Entretanto, 

ressalta-se que a Lei Federal nº 13.089/2015 e a Lei Complementar nº 382/2018, que instituem respectivamente, 

o Estatuto da Metrópole e a Governança Metropolitana da Região Metropolitana do Recife - RMR, consideram 

outros instrumentos para o compartilhamento das funções públicas de interesse comum no âmbito da RMR. 

Como citado neste estudo, a estratégia estadual para a implementação da gestão compartilhada no 

que tange aos resíduos sólidos na RDM/PE, assume que essa solução passa a ser uma alternativa para a 

resolução de problemas comuns entre os municípios, fortalecendo as relações interfederativas, além de gerar 

uma oportunidade para o desenvolvimento regional. 

A estratégia do Governo de Pernambuco está em consonância com a Lei Federal nº 12.305/2010, 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, uma vez que esta apresenta como um dos seus instrumentos 

o incentivo à adoção de consórcios com vistas à elevação de escalas de aproveitamento e a redução dos custos 

envolvidos na gestão dos resíduos. Esta solução está ainda condizente com as premissas do Estatuto da 

Metrópole, quando busca implantar a Governança Metropolitana para a gestão das funções públicas de interesse 

comum, incluindo a temática de saneamento ambiental, especificamente aos resíduos sólidos. 

Apresentou-se, no contexto deste relatório, as ações já executadas para a criação do Consórcio 

Metropolitano, bem como uma avaliação das minutas do Protocolo de Intenções, Contrato de Rateio, Estatuto 

Social e do Instrumento Legal Autorizativo, que visam atender o rito previsto pela Lei Federal nº 11.107/2005 e 

o respectivo Decreto nº 6.017/2007 que a regulamenta. 

Para o acompanhamento e implementação do COMETRO, deverá ser instituído um Grupo de 

Trabalho, que, entre outras funções, deverá assessorar os gestores públicos, bem como disponibilizar 

capacitação a estes para auxiliar na criação do consórcio. 

Com base nas considerações descritas aqui, pode-se concluir que a solução consorciada apresenta 

vantagens para a gestão dos resíduos sólidos, entretanto, apesar dos esforços demandados até o momento, 

ainda existem ações a serem implementadas como: 

• Mobilização e articulação política dos municípios e atores sociais; 

• Revisão e assinatura do Protocolo de Intenções; 

• Ratificação do consórcio pelas Câmaras Legislativas; 
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• Instituição do Consórcio Metropolitano; 

• Revisão da minuta do Contrato de Rateio; 

• Elaboração de instrumentos legais, tal como o Contrato de Programa; 

• Revisão do Estatuto do Consórcio; 

• Realização do planejamento estratégico contingencial; 

• Definição de cenários para a prestação de serviços e manejo dos resíduos sólidos. 
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6. EQUIPE TÉCNICA 
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6.1. EQUIPE TÉCNICA ENVOLVIDA 

Nome Formação 
Cadastro 

Ibama 
Registro conselho de classe 

Francisco Caruso Gomes Jr. Geólogo, Dr. 163516 CREA/SC 026850-0 

Alexandre de Moya Caruso 
Gomes 

Engenheiro Ambiental 4598869 CREA/SC 096715-0 

Aline Schaefer Körbes Geógrafa, MSc. 2275090 CREA/SC 086.834-9 

Valéria de Jesus Moreno de 
Lemos 

Geógrafa hab. Licenciatura, Esp. em 
Engenharia Ambiental 

5132600 - 

Sandra Mayumi Nakamura 
Arquiteta e Urbanista, Esp. Eng 
Gestão Ambiental 

111877 CAU-PR A28547-1 

Maria Alice Cordeiro Soares Engenheira Civil 37867 CREA-PR 53016/D 

Lidia Sayoko Tanaka Engenheira Ambiental 2796836 CREA-PR 87131/D 

Nilo Aihara Engenheiro Civil / Sanitarista 5451208 CREA-PR 8.040/D 

Rosamaria Milléo Costa Advogada - OAB-20.026 

Conrado Folle Weber 
 

Tec. Processos Ambientais - - 

Carolina H. S. Pedroni Engenheira Ambiental - CREA-PR 87.020/D 
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7. ANEXOS 
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Anexo 7.1. Minuta do Protocolo de Intenções 
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CONSÓRCIO PÚBLICO METROPOLITANO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - COMETRO 

 

PROJETO DE LEI Nº______ 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE PERNAMBUCOE OS 

MUNICÍPIOS DE ABREU E LIMA, ARAÇOIABA, CABO DE 

SANTO AGOSTINHO, CAMARAGIBE, IGARASSU, 

IPOJUCA, ITAMARACÁ, ITAPISSUMA, JABOATÃO DOS 

GUARARAPES, MORENO, OLINDA, PAULISTA, RECIFE 

E SÃO LOURENÇO DA MATA PARA INSTITUIR O 

CONSÓRCIO PÚBLICO METROPOLITANO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS. 

 

O ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa jurídica de direito público com sede administrativa à Praça 

da República S/N, Santo Antônio- Palácio Campo das Princesas – Recife-Pernambuco, CEP. 50.010-928, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 10.571.982/0001-25, neste ato representado pelo Governador do estado, Sr. ________, C.P.F. 

________, R.G. ________SSP/PE, estado civil, residente _________– Recife - Pernambuco  CEP: _________; 

e OS MUNICÍPIOS DE ABREU E LIMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Av. 

Duque de Caxias, nº 924, bairro Centro, CEP 53.500-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 08.637.373/0001-80, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, ________, C.P.F. _________, R.G. ________– SDS/PE, estado civil, 

residente  Rua Mascarenhas de Morais, n.º 83 – Timbó – Abreu e Lima/PE – CEP: 53.520-140; ARAÇOIABA, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Av. João Pessoa Guerra, s/nº, bairro Centro, 

Araçoiaba, PE, 50.000-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 01.613.860.0001/63, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. ________, C.P.F. _________, R.G. _______, SSP/PE, estado civil, residente ________,  

Araçoiaba CEP: ________; CABO DE SANTO AGOSTINHO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa à Praça Ministro André Cavalcanti, S/N, Centro, Cabo de Santo Agostinho, PE, 54.500-000, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 11.294.402/0001-62, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F 

________,  R.G. ________, estado civil, residente ________ – CEP: ________Cabo de Santo Agostinho-PE. 

CAMARAGIBE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Av. Belmiro Correia, nº 2340, 

Centro, CEP 54.750-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 08.260.663/0001-57, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. ________, estado civil, residente à ________ Camaragibe – 

CEP: ________; GOIANA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Av. Marechal 

Deodoro da Fonseca, 193 - Capuava, Goiana - PE, CEP 55900-000, Goiana, inscrito no CNPJ sob o n.º 

10.150.043/0001-07, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. 

________, estado civil, residente à ________ – Goiana – CEP: ________; IGARASSU, pessoa jurídica de direito 
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público interno, com sede administrativa à Praça da Bandeira, S/N, Centro, Igarassu, PE, 3600-000 inscrito no 

CNPJ sob o n.º 10.359.560/000-90, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. 

________, R.G. ________, estado civil, residente à ________ – Igarassu – CEP: ________; IPOJUCA, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Cel. João de Souza S/N, Centro, Ipojuca, PE, 

55.590-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 11.294.386/0001-08, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

________, C.P.F. ________, R.G. ________, estado civil, residente ________ – Ipojuca – CEP: ________; 

ITAPISSUMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Manoel Lourenço, nº 16, 

Centro, Itapissuma, PE,  53.700-000 inscrito no CNPJ sob o n.º 08.637.399/0001-28, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. ________, estado civil, residente ________, 

Itapissuma/PE - CEP: ________; ITAMARACÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa à Av. João Pessoa Guerra, nº 37, Pilar, Itamaracá, PE, 56.900-000,  inscrito no CNPJ sob o n.º 

09.680.315/0001-00, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. 

________, estado civil, residente à ________ – Ilha de Itamaracá – CEP: ________; JABOATÃO DOS 

GUARARAPES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Av. Barreto de Menezes, 

S/N, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes, PE, CEP: 54.325-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.377.679/0001-

96, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ________, C.P.F. ________, R.G________, estado civil, 

residente à ________ – Jaboatão dos Guararapes – PE – CEP: ________; MORENO, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede administrativa à Av. Dr. Sofrópnio Portela, 3754, Centro, Moreno, PE, CEP: 54.800-

000, inscrito no CNPJ sob o n.º 11.049.822/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

________, C.P.F. ________, R.G. ________, estado civil, residente à ________- Moreno – PE, CEP: ________; 

OLINDA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à  Rua  de São Bento, n.º123, Centro, 

Olinda, PE, CEP: 53.0000-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.404.184/0001-09, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. ________, estado civil, residente à  ________ – Olinda-

PE – CEP: ________; PAULISTA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Praça 

Agamenon Magalhães, S/N, Centro, Paulista, PE, CEP: 53.401-441, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.408.839/0001-

17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. ________, estado civil, 

residente à ________Paulista/PE – CEP: ________; RECIFE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede administrativa à Cais do Apolo, 925, 9º andar, Recife Antigo, Recife, PE, 50.030-200,  inscrito no CNPJ sob 

o n.º 10.565.000/0001-92, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________, R.G. 

________, estado civil, residente à ________– Recife – CEP: ________; e SÃO LOURENÇO DA MATA, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Praça Dr. Araújo Sobrinho, S/N, Centro, São 

Lourenço da Mata, PE, 54.730-970,  inscrito no CNPJ sob o n.º 11.251.832/0001-05, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ________, C.P.F. ________,  R.G. ________, estado civil, residente ________ São 

Lourenço da Mata – CEP: ________resolvem celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, para constituir 

o Consórcio Público Metropolitano de Resíduos Sólidos, que se regerá, pela Lei Federal Nº. 11.107, de 6 de abril 

de 2005 e seu Decreto Nº. 6.017, de 17 de janeiro de 2007, bem como pelas seguintes cláusulas e condições. 

 



  
  

Maio/2018 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 03 – Estudo da Gestão 
Consorciada 

 
63 

Plano de Resíduos Sólidos da Região 
de Desenvolvimento Metropolitana de 
Pernambuco, incluindo Programa de 

Coleta Seletiva 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DA DENOMINAÇÃO E FINALIDADE 

Art. 1º O consórcio terá a denominação de CONSÓRCIO PÚBLICO METROPOLITANO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS – COMETRO e terá como finalidade a realização dos objetivos de interesse comum, 

visando à promoção, o desenvolvimento sustentável e a gestão associada de serviços públicos de manejo de 

resíduos sólidos dos entes consorciados.   

Parágrafo Único –  Aplicam-se aos resíduos sólidos, as Leis n.ºs 12.305, de 2 de agosto de 2010,  

11.445, de 05 de janeiro de 2007, 9.974, de 06 de junho de 2000, 9.966, de 28 de abril de 2000,  14.236, de 13 

de dezembro de 2010, e o Decreto n.º 35.706, de 21 de outubro de 2010.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2º O presente Protocolo de Intenções tem como objeto a criação do CONSÓRCIO PÚBLICO 

METROPOLITANO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS, que terá os seguintes objetivos:  

 I - realizar os objetivos de interesse comum, na temática de resíduos sólidos, visando à promoção 

e o desenvolvimento político, administrativo, econômico, social e ambiental dos municípios e da região a que 

pertencem, para a gestão e o manejo associado dos resíduos sólidos; 

II – prestar assessoramento na elaboração e execução de planos, programas e projetos 

relacionados com os setores sociais, econômicos, de infraestrutura e institucionais, na área de resíduos sólidos;  

III - articular os entes consorciados na defesa dos seus interesses face à esfera  Federal;  

IV – realizar a gestão associada dos serviços públicos relacionados aos resíduos sólidos, através 

do exercício das atividades de planejamento, regulação, ou fiscalização; acompanhada ou não da prestação dos 

serviços, ou transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 

serviços transferidos; 

V – outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos relacionados ao 

manejo dos resíduos sólidos, realizando as licitações e todos os atos necessários à efetivação das referidas 

delegações, bem como gerir os contratos e atos administrativos delas decorrentes, exercendo todos os poderes 

legais e regulamentares que lhe forem conferidos;  

VI - prestar serviços, inclusive de assistência técnica, de execução de obras e serviços; 

VII - promover o uso racional de recursos naturais e a proteção do meio ambiente, promovendo o 

fortalecimento e a criação dos conselhos ambientais, nos municípios, ou de forma regionalizada, a cargo do 

consórcio; 
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VIII – apoiar e fomentar o intercâmbio de experiências e de informações entre os entes 

consorciados; 

IX - desenvolver ações e serviços de saneamento básico, obedecidos aos princípios, diretrizes 

nacionais que regulam a matéria para a gestão e o manejo dos resíduos sólidos, conforme instituído Lei Federal 

n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010 e na Lei Estadual nº14.236, de 13 de dezembro de 2010; 

X - estimular e promover eventos sociais, políticos, econômicos e científicos relacionados com os 

interesses individuais ou regionais dos entes consorciados; 

XI – representar os titulares, ou parte deles, em Contrato de Programa em que figure como 

contratado órgão ou entidade da administração dos entes consorciados e que tenha por objeto a delegação da 

prestação de serviço público ou de atividade dele integrante; 

XII - representar os titulares, ou parte deles, em contrato de concessão celebrado após licitação que 

tenha por objeto a delegação da prestação de serviço público ou de atividade dele integrante; 

XIII – contratar, com dispensa de licitação - nos termos do inciso XXVII, do caput do art. 24, da lei 

nº 8666/93 - associações ou cooperativas, formadas exclusivamente por pessoas físicas, de baixa renda, 

reconhecidas como catadores de materiais recicláveis, para prestar serviços de coleta, processamento e 

comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva 

de lixo;  

XIV – promover atividades de mobilização social e educação ambiental para gestão de resíduos 

sólidos e para o uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente; 

XV – promover atividades de capacitação técnica do pessoal encarregado da gestão dos serviços 

públicos dos entes consorciados para a gestão e o manejo dos resíduos sólidos; 

XVI – nos termos do acordado entre entes consorciados, viabilizar o compartilhamento ou o uso em 

comum de: 

a) instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção e de informática; 

b) pessoal técnico; 

c) procedimentos de admissão de pessoal; 

XVII – realizar estudos técnicos para subsidiar o licenciamento ambiental promovido por ente 

consorciado, nos casos em que possuir órgão licenciador. 

§ 1º Para fins do contido no inciso XI, do art. 4º, da Lei 11.107/05, os entes consorciados autorizam 

a gestão associada de seus serviços públicos, compreendendo a transferência do exercício de sua competência 

para o consórcio público, por meio de Contrato de Programa, no tocante aos serviços ocorrentes nas áreas: 

administrativa, arrecadação, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e proteção do meio ambiente, 

ainda que de forma indireta, além de todos aqueles diretamente ligados aos objetivos do consórcio. 
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§ 2º Os entes consorciados igualmente autorizam o COMETRO a licitar e outorgar (contratar) 

concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços cujas competências restarão transferidas por 

força do presente instrumento.   

 § 3º Para o cumprimento de seus objetivos o consórcio poderá: 

I – firmar convênio, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições, 

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos governamentais; 

II – promover desapropriações e instituir servidores nos termos de declaração de utilidade pública 

ou interesse social, realizada pelo Poder Público; 

III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, dispensada a 

licitação; 

IV – emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços 

públicos, pela prestação de serviços, ou pelo uso, ou outorga de uso, de bens públicos por ele administrados; 

V – realizar operação de crédito com vistas ao financiamento de equipamentos, obras e instalações 

vinculadas aos seus objetivos, entregando como pagamento ou como garantia receitas futuras da prestação de 

serviços ou tendo como garantidores os entes consorciados interessados. 

§ 4º A garantia por parte de entes consorciados em operação de crédito prevista no § 3º, V, exige 

autorização específica dos respectivos legislativos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA ÁREA DE ATUAÇÃO 

Art.3º O COMETRO terá como área de atuação a soma dos territórios de todos os municípios 

consorciados, que ratificarem o presente Protocolo de Intenções, podendo ser ampliada nas hipóteses de 

eventuais alterações para inclusão de outros Municípios, de Estados, do Distrito Federal, e da União nos termos 

do disposto no § 1º, incisos II e IV do art. 4º, da Lei 11.107/95, c/c letras b e c do inciso IV, do art. 2º, do Decreto 

Regulamentar nº 6.017/2007. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA NATUREZA JURÍDICA 

Art.4º O COMETRO será definido como Associação Pública, com personalidade jurídica de direito 

público e natureza autárquica, a qual será constituída a partir da conversão do presente instrumento em Contrato 

de Consórcio, depois de ratificado pelas Câmaras Municipais de cada Município subscritor e da Assembleia 

Legislativa do Estado, e integrará a administração indireta de todos os entes consorciados. 
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CLÁUSULA QUINTA 

DA VIGÊNCIA E DA SEDE 

Art.5º O COMETRO terá vigência por prazo indeterminado, e a sua sede será fixada no Município 

do Recife-PE. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art.6º O CONSÓRCIO PÚBLICO METROPOLITANO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - COMETRO tem 

a seguinte organização:  

I - Assembleia Geral;  

II – Diretoria Executiva;  

III - Conselho Fiscal.  

IV - Secretaria Executiva; 

V – Núcleos de Gestão. 

Parágrafo Único - O Estatuto do COMETRO também disporá sobre a organização e funcionamento 

de cada um de seus órgãos constitutivos.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art.7º Como instância máxima a Assembleia Geral, composta por todos os Chefes dos Poderes 

Executivos, dos entes consorciados, reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada dois meses, para, além de outras 

deliberações oportunas, apreciar as contas, os relatórios gerenciais da Diretoria Executiva e os pareceres do 

Conselho Fiscal, quando for o caso; ficando estabelecido que qualquer convocação, seja de caráter ordinário ou 

extraordinário, será feita com antecedência mínima de (08) oito dias, por ofício, contendo a Ordem do Dia dos 

assuntos a serem discutidos, dia, hora e local da reunião, e ainda se regerá pelas seguintes disposições: 

I - a Assembleia Geral se reunirá preferencialmente na sede do COMETRO, podendo ocorrer na 

sede de qualquer dos entes consorciados, desde que conste tal designação na ata da assembleia imediatamente 

anterior; 

II - na data e hora determinada a Assembleia Geral tomará as deliberações constantes da 

convocação, estando presente, pessoalmente, dois terços dos representantes legais dos entes consorciados, 

sendo vedada a representação por procuração; 
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III - não havendo número suficiente conforme o determinado no parágrafo anterior, a Assembleia 

Geral tomará as deliberações constantes da convocação, uma hora após o horário previsto na convocação, com 

metade mais um de consorciados presentes; 

IV - quando o assunto versar sobre aprovação e modificação do Estatuto Social, ou do Contrato de 

Consórcio Público, exclusão de consorciado, eleição e destituição dos membros, componentes da estrutura 

organizacional será exigido o voto concorde de 2/3 dos presentes à Assembleia Geral, especialmente convocada 

para esse fim, não podendo ela deliberar, em qualquer convocação, sem a maioria absoluta dos entes 

consorciados; 

V - as demais decisões da Assembleia Geral serão tomadas por votos da maioria simples dos entes 

consorciados presentes, e todas elas serão registradas em atas individuais por cada reunião, as quais serão 

subscritas por todos os votantes; 

VI - a cada ente consorciado será assegurado o direito de proferir apenas 01 (um) voto na 

Assembleia Geral; 

VII - não poderá ser objeto de deliberação a modificação da finalidade e dos objetivos do COMETRO 

que extrapole os limites da Lei Federal Nº 11.107/05 que instituiu as normas gerais; 

VIII – a Assembleia Geral poderá ser convocada extraordinariamente a qualquer tempo, por 

iniciativa do presidente, por solicitação do Conselho Fiscal e, ainda, no mínimo, por um terço dos entes 

consorciados; 

IX - os entes consorciados que solicitarem convocação da Assembleia Geral Extraordinária deverão 

formalizar o pedido por escrito ao Presidente do Consórcio, relatando os motivos e indicando os assuntos a 

serem tratados; 

X - no início de cada reunião da Assembleia Geral a ata da reunião anterior deverá ser submetida à 

aprovação do plenário; 

XI - a Diretoria do Consórcio executará ou fará executar as deliberações da Assembleia Geral 

Ordinária ou Extraordinária; 

XII - a Assembleia Geral poderá constituir comissões especiais para instruir as proposições a serem 

submetidas à deliberação do plenário. Participarão dos trabalhos das comissões especiais o Secretário (a) 

executivo (a) e técnicos das áreas relacionadas com as proposições encaminhadas à Assembleia Geral; 

XIII - compete às comissões especiais da Assembleia Geral elaborar pareceres e sugerir emendas 

às proposições a elas submetidas; 

XIV – o Estatuto do Consórcio será elaborado e aprovado na primeira Assembleia Geral, que se 

realizará após a ratificação do Protocolo de Intenções pelos Legislativos dos entes Consorciados, respeitando 

todos os princípios estatuídos neste protocolo; 

Parágrafo Único - É da competência da Assembleia Geral: 
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decidir sobre reformas do Contrato de Consórcio ou Estatuto; 

eleger, empossar e destituir a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal; 

decidir sobre a extinção e as questões de natureza patrimonial do Consórcio; 

deliberar sobre assuntos relacionados com os objetivos do Consórcio;  

estabelecer a orientação superior do Consórcio, recomendando o estudo de soluções para os 

problemas administrativos, econômicos e sociais dos Consorciados;  

eleger por votação secreta, dentre os seus membros a diretoria executiva do Consórcio para o 

período de 01 (um) ano, permitida a reeleição para o mesmo cargo apenas para mais um período;  

eleger os membros do Conselho Fiscal;  

homologar o programa de trabalho proposto pela Diretoria;  

aprovar o Contrato de Rateio previsto no Art. 8º da Lei Federal N.º 11.107 de 6 de abril de 2005, de 

cada Consorciado que vigorará para o Exercício Fiscal seguinte; 

homologar o relatório geral e a prestação de contas anual da Diretoria do Consórcio, após prévia 

aprovação pelo Conselho Fiscal, avaliando as atividades desenvolvidas pelo Consórcio;  

deliberar sobre qualquer assunto de interesse dos entes consorciados que constitui objetivo do 

Consórcio;  

aprovar o quadro de pessoal técnico e administrativo do Consórcio;  

aprovar a contratação e exoneração do Secretário Executivo com quorum de maioria simples dos 

votos;  

dissolver o Consórcio na forma prevista neste instrumento;  

aprovar o ingresso de novos membros ao Consórcio;  

decidir pela exclusão de ente consorciado, quando ocorrer inadimplência deste ou cometimento de 

infrações contra as disposições deste Protocolo, do Contrato e do Estatuto do Consórcio;  

aprovar pedido de retirada de ente consorciado do Consórcio;  

destituir os administradores;  

cobrar da Diretoria a implementação de medidas administrativas e judiciais na defesa dos interesses 

do Consórcio; 

aprovar o Plano de Resíduos Sólidos da Região de Desenvolvimento Metropolitana  – PRS/RDM; 

Decidir sobre alteração da sede. 
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CLÁUSULA OITAVA 

DA REPRESENTAÇÃO, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA 

Art.8º O COMETRO terá a sua estrutura organizacional plena definida no respectivo Estatuto Social, 

que determinará a composição e competência plena dos seus órgãos, ficando desde já definido que o seu 

representante legal será, obrigatoriamente, um dos Chefes dos Poderes Executivos dos entes  consorciados; 

eleito para um mandato de um ano, podendo ser reeleito uma única vez, e até quando estiver mantida a sua 

condição de Chefe do Poder Executivo  Estadual ou  Municipal consorciado, cujas eleições ocorrerão em 

reuniões da Assembleia Geral, obedecendo ao critério de votação previsto na cláusula sétima. 

§ 1º – O Chefe do Poder Executivo eleito Presidente da Diretoria Executiva é, concomitantemente, 

Presidente da Assembleia Geral. 

§ 2º – O mandato do representante legal do consórcio cessará automaticamente na eventualidade 

de o mesmo não mais ocupar a Chefia do Poder Executivo, do ente da federação que representa na Assembleia 

Geral. 

§ 3º – Nos seus impedimentos ou na sua vacância, o representante legal do consórcio será sucedido 

por aquele que, na mesma hipótese, o suceder na Chefia do Poder Executivo, do respectivo ente da federação 

que representa. 

 § 4º – Nos casos de faltas e impedimentos temporários do seu presidente, assumirá a presidência 

do COMETRO o seu respectivo vice-presidente. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art.9º O COMETRO será administrado pela Diretoria Executiva, que será composta de um 

presidente, um vice-presidente, um secretário geral, um primeiro tesoureiro e um segundo tesoureiro, eleitos em 

Assembleia Geral, entre os membros do Consórcio, obedecendo às seguintes disposições: 

I - a eleição dos Diretores do Consórcio será realizada na primeira segunda-feira do mês de fevereiro 

de cada ano e sua posse imediatamente após a apuração do resultado da eleição; 

II - somente poderá votar e ser votado para os cargos da Diretoria Executiva, do Consórcio, o ente 

da federação que esteja adimplente com suas obrigações do Consórcio;  

III - o afastamento do cargo de Chefia do Poder Executivo é impedimento para exercer os cargos 

da Diretoria, enquanto aquela situação perdurar; 

IV - os membros da Diretoria não terão direito à remuneração de qualquer espécie pelo exercício de 

suas funções; 

V - São atribuições do Presidente do Consórcio:  
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a) representar administrativa e judicialmente o Consórcio;  

b) zelar pelo cumprimento do contrato e respectivo Estatuto;  

c) encaminhar aos órgãos e entidades competentes as reivindicações do Consórcio;  

d) convidar representantes de órgãos públicos ou privados e profissionais liberais para participarem 

dos grupos de trabalho, constituídos pela Diretoria Executiva;  

e) firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas e privadas;  

f) contratar e remunerar os servidores do Consórcio, na forma da legislação trabalhista, de acordo 

com o quadro de pessoal previsto neste Protocolo de Intenções;  

g) solicitar, mediante pedido fundamentado, que sejam postos à disposição do Consórcio, os 

servidores dos entes consorciados e de outros órgãos da administração pública;  

h) encaminhar as resoluções da Assembleia Geral para que sejam implementadas pela Secretaria 

Executiva;  

i) autorizar pagamento e movimentar recursos financeiros do Consórcio, através de cheques 

bancários nominais, que assinará em conjunto com o Primeiro Tesoureiro;  

j) gerir o patrimônio do Consórcio; 

k) convocar a Assembleia Geral, nos termos deste Protocolo de Intenções e do Estatuto do 

Consórcio; 

l) receber as proposições dos entes consorciados para posterior encaminhamento à Assembleia 

Geral;  

m) preparar a agenda de trabalho da Assembleia Geral;  

n) executar ou determinar a execução das deliberações da Assembleia Geral;  

o) prestar contas à Assembleia Geral e ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no fim de 

cada ano, através de balanço e relatório de sua gestão administrativa e financeira, com o parecer do Conselho 

Fiscal;  

p) aprovar o relatório geral das atividades elaborado pela Secretaria Executiva;  

q) implementar medidas administrativas e judiciais na defesa dos direitos do Consórcio, sob pena 

de ser responsabilizado na forma da lei, do Estatutos do Consórcio e desse instrumento; 

r) elaborar, atualizar e executar o Plano de Resíduos Sólidos da Região de Desenvolvimento 

Metropolitana; 

s) desempenhar outras atividades afins.  
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CLÁUSULA DÉCIMA 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art.10. Órgão administrativo auxiliar da presidência do COMETRO cujas atribuições serão definidas 

no Estatuto do Consórcio e sua composição conforme nomenclaturas, simbologias e vencimentos constantes do 

apêndice I deste anexo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS NÚCLEOS DE GESTÃO 

Art.11. Compete aos Núcleos de Gestão a execução e o funcionamento necessários, ao 

atendimento do previsto no Contrato de Programa, específico para a prestação dos serviços públicos 

contratados.  

§ 1º - O COMETRO poderá instituir tantos Núcleos de Gestão quantos forem suas atividades 

específicas demandadas pela Assembleia Geral. 

§ 2º - Como primeiros Núcleos do COMETRO ficam criados o Núcleo de Gestão Operacional de 

Coleta, transporte, transbordo e limpeza pública de Resíduos Sólidos e o Núcleo de Gestão Operacional de 

Sistemas de Tratamentos e Disposição final dos Resíduos Sólidos. 

§ 3º - A criação de novos Núcleos de Gestão do COMETRO se dará por meio de resolução da 

Assembleia Geral, devidamente ratificada pelos entes consorciados, conforme previsão do Estatuto Social, e se 

fará também por meio de apêndice a este anexo.  

§ 4º - Cada Núcleo de Gestão será composto de no mínimo (01) um coordenador geral, (01) um 

gerente administrativo/financeiro e (01) um gestor técnico, (01) um analista de nível superior e pessoal de apoio 

técnico e administrativo, conforme apêndice I deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO CONSELHO FISCAL 

Art.12. O Conselho Fiscal terá a função de fiscalizar a atividade financeira do COMETRO, de 

elaborar o relatório anual de contas e de cooperar com a Diretoria Executiva no desenvolvimento das 

suas atividades. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DO PESSOAL 

Art.13. Fica criado o quadro de pessoal do COMETRO, constante no apêndice I deste anexo, 

obedecendo ao disposto neste Protocolo de Intenções, na Constituição Federal, com relação aos direitos e 

deveres dos servidores e empregado público e na CLT com relação a este regime. 

§ 1º - O Regime Jurídico de Trabalho dos empregados do COMETRO será o celetista, e todas as 

regras deste regime, inclusive quanto à jornada de trabalho, se aplicam a eles.  

§ 2º - A investidura nos empregos criados para atender às necessidades do COMETRO, se dará 

mediante aprovação prévia em concurso público, de provas ou de provas e títulos, ressalvada as nomeações 

para os cargos comissionados, de confiança, declarados neste Protocolo de Intenções e no Plano de Cargos e 

Salários, como de livre contratação e demissão, bem como os casos de cessão de servidores pelos entes 

consorciados.  

§ 3º - As nomeações relativas aos cargos comissionados da Secretaria Executiva do Consórcio 

serão de competência do Presidente do COMETRO, após prévia aprovação da Assembleia Geral. 

§ 4º - O COMETRO poderá, conforme autoriza o inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal, 

contratar pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, nas situações a seguir relacionadas, cujo critério de escolha para contratação se dará por meio de 

processo de seleção simplificada, a cargo do Presidente, mediante ratificação da Assembleia:  

I - até que se realize Concurso Público para provimento de empregos efetivos que não foram 

preenchidos ou que vierem a vagar, se eventualmente criados; 

II - na vigência do gozo de férias regulamentares e das licenças legais concedidas aos servidores 

do quadro efetivo;  

III - para atender demandas excepcionais e transitórias de serviços. 

§ 5º - A contratação de que trata o § 4º desta Cláusula será realizada por prazo determinado de até 

(01) um ano, podendo ser prorrogada, por igual período.  

§ 6º - Em caso de extinção, o Consórcio fica obrigado a indenizar os seus empregados públicos, de 

acordo com os dispositivos da CLT, sendo expressamente vedado o direito à estabilidade. 

§ 7º - O Presidente do COMETRO poderá requisitar, mediante aprovação da Assembleia Geral, 

servidores dos entes consorciados com vistas ao cumprimento dos objetivos do COMETRO. 

§ 8º - Os servidores mencionados no parágrafo 7º poderão receber, de acordo com as atividades 

desempenhadas no COMETRO e no período que estiverem à disposição, as gratificações de apoio ao Consórcio 

estabelecido no apêndice I deste anexo, não integrando, todavia, o seu salário para os fins diversos. 
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§9º - O Estatuto do COMETRO deliberará sobre a estrutura administrativa do Consórcio, 

obedecendo ao disposto neste Protocolo de Intenções, especialmente quanto à descrição das funções, lotação 

e especialidades de seus empregos públicos. 

§ 10º - A dispensa de ofício de empregados públicos dependerá de autorização da Diretoria 

Executiva do COMETRO. 

§ 11º - Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, nem aos entes consorciados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DOS CONTRATOS DE GESTÃO E PARCERIAS 

Art.14. O COMETRO poderá firmar contratos de gestão e termos de parcerias com entidades do 

terceiro setor, previstas nas Leis Federais n.º: 9.637/1998 e 9.790/1999, Leis Estaduais n.ºs: 11.743/2000 e 

12.973/2005 e o Decreto Estadual nº. 23.046/2001, obedecidas as seguintes condições:  

I - o objeto deve estar em consonância com os objetivos do Consórcio;  

II - estar de acordo com o disposto nas leis acima citadas e na Lei nº 11.107/2005.  

III - prévia aprovação da Assembleia Geral.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA GESTÃO ASSOCIADA 

Art.15. Os entes que integram o COMETRO autorizam este, em atendimento ao inciso XI, do art. 4º, 

da Lei Federal n.º 11.107/2005, a fazer a gestão associada dos serviços públicos que constituem os objetivos e 

finalidades previstos neste Protocolo de Intenções, obedecendo às seguintes condições:  

I – celebrar Contratos de Programa com cada ente consorciado, individual ou coletivamente, nos 

quais deverão conter, obrigatoriamente, o seguinte:  

a) a qualificação do COMETRO e do ente consorciado;  

b) o objeto do contrato;  

c) o valor do custeio do objeto, a forma e a data de pagamento;  

d) as condições de realização do objeto, descrevendo os encargos transferidos pelo contratante e 

as responsabilidades subsidiária da entidade que os transferiu;  

e) as obrigações das partes contratantes;  

f) os direitos das partes contratantes;  

g) as penalidades pelo descumprimento do contrato;  
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h) o modo de fiscalização da execução do contrato;  

i) a indicação das dotações orçamentárias do ente consorciado que garante o cumprimento do 

Contrato de Programa com cada ente consorciado;  

j) o prazo de vigência do contrato que deverá coincidir com o exercício financeiro dos entes 

consorciados;  

k) a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 

l) a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço 

dosque sejam efetivamente alienados ao contratado;  

m) o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a 

ser amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços;  

n) - demais previsões legais contidas na Lei Federal N.º 11.107/2005 e no Art. 33 do Decreto 

Estadual nº 6.017/2007. 

II - elaborar e firmar com os entes consorciados, bem como executar, anualmente, para cada um 

dos serviços, o Contrato de Rateio que é regido pelo direito privado, de forma a garantir a transparência da 

gestão econômica e financeira, bem como assegurar a execução do serviço, o qual deverá, obrigatoriamente, 

conter:  

a) a qualificação do COMETRO e do ente consorciado;  

b) o objeto e a finalidade do rateio;  

c) a previsão de forma discriminada e detalhada das despesas de custeio de cada serviço, vedada 

a inclusão de despesa genérica;  

d) a forma, as condições e a data de desembolso de cada parcela do custeio pelo ente consorciado;  

e) as penalidades pelo descumprimento do contrato de rateio pelas partes;  

f) a vigência do contrato de rateio, que deverá coincidir com o exercício financeiro do consorciado, 

com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações 

contemplados em Plano Plurianual ou a Gestão Associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros 

preços públicos;  

g) a indicação das dotações orçamentárias do ente consorciado que garante o cumprimento do 

contrato de rateio;  

h) os direitos e obrigações das partes;  

i) a garantia do direito do exercício de fiscalização da execução do contrato de rateio pelas partes, 

pelos entes consorciados, pelos órgãos de controle interno e externo e pela sociedade civil;  
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j) o direito do Consórcio e dos entes consorciados, isolados ou conjuntamente, como partes 

legítimas, de exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio;  

k) demais previsões legais contidas na Lei Federal n.º 11.107/2005.  

III – realizar para cumprimento de seus objetivos e finalidades, obrigatoriamente, licitações para as 

obras, serviços, compras e alienações, na forma prevista na Lei Federal N. 8.666/93 e demais normas atinentes 

à espécie, ressalvados os casos de dispensa e inexigibilidade permitidos, por essas normas e pela lei 

11.107/2005.  

IV - aprovar e cobrar tarifas dos serviços pertinentes ao seu objeto e finalidades, mediante os 

seguintes critérios: 

elaborar planilha detalhada mediante cálculo dos componentes de custo de cada serviço, inclusive 

de cobrança do mesmo, usando as metodologias e técnicas de apuração de custos praticadas no mercado e 

orientadas pela literatura pertinente;  

submeter à análise e aprovação da Assembleia Geral. 

§ 1º - As tarifas de que tratam o item IV desta cláusula, podem ser atualizadas anualmente, mediante 

revisão do custeio e dos cálculos e/ou aplicação do índice de atualização anual do INPC ou de outro índice que 

vier substituí-lo, após prévia aprovação da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 

Estado de Pernambuco - ARPE, conforme Lei Estadual nº 12.524, de 30.12.03 Decreto Estadual Nº 26348/04. 

§ 2º - O COMETRO fica autorizado a emitir documentos de cobrança e exercer atividades de 

arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de bens 

públicos por ele administrados.  

§ 3º - Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar nº. 101, de 4 

de maio de 2000, o COMETRO deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas 

contas dos entes consorciados, de todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de 

contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na 

conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

§ 4º - Poderá ser excluído do COMETRO, após prévia suspensão sem reabilitação, o ente 

consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas, por meio de contrato de rateio, obedecido o devido processo legal, com direito 

à ampla defesa e ao contraditório. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA EXECUÇÃO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS 

Art.16. A execução das receitas e despesas do COMETRO obedecerá às normas do direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas.  



  
  

Maio/2018 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 03 – Estudo da Gestão 
Consorciada 

 
76 

Plano de Resíduos Sólidos da Região 
de Desenvolvimento Metropolitana de 
Pernambuco, incluindo Programa de 

Coleta Seletiva 
 

Parágrafo único – O COMETRO está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo 

Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo, representante legal do 

Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia 

de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os entes 

consorciados vierem a celebrar com o consórcio público.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DOS BENS DO CONSÓRCIO 

Art.17. O Contrato de Programa disporá sobre os bens que pertencerão ao Consórcio, os que serão 

cedidos e a sua forma de cessão. 

§ 1º Os bens alienados, cedidos em uso ou destinados ao Consórcio pelo consorciado que venha a 

se retirar somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão do instrumento de transferência 

ou de alienação. 

§ 2º Havendo declaração de utilidade ou necessidade pública, emitida pelo ente, em que o bem ou 

direito se situe, fica o Consórcio autorizado a promover a desapropriação, proceder a requisição ou instituir a 

servidão necessária à consecução de seus objetivos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DOS CONSORCIADOS 

Art. 18. Além das obrigações já previstas neste instrumento, os consorciados ficam sujeitos, 

também, às seguintes: 

I - A retirada de ente ou a extinção do consórcio não prejudicará as obrigações já constituídas, 

inclusive os Contratos de Programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações 

eventualmente devidas;  

II – Em caso de extinção do Contrato de Consórcio, até que haja decisão que indique os 

responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pelas obrigações 

remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à 

obrigação.  
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DO CONSÓRCIO 

Art.19. A regulação dos serviços do COMETRO será feita através da Agência Reguladora do Estado 

de Pernambuco – ARPE por força da Lei Estadual nº 12.524, de 30.12.03 e do Decreto Estadual Nº 26.348/04. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  

OUVIDORIA DO CONSÓRCIO 

Art.20. O COMETRO criará o serviço de Ouvidoria para atender à demanda da população e dar 

visibilidades às suas ações. 

A Ouvidoria será composta por servidor integrante do quadro de pessoal do Consórcio, e a ela 

incumbe: 

I – receber críticas, sugestões e reclamações dos usuários e demais interessados quanto à atuação 

dos prestadores de serviços públicos de gestão e manejo de resíduos sólidos na área da gestão associada; 

 

II - solicitar informações, analisar e, quando cabível, solicitar providências ao Secretário Executivo 

do COMETRO, para encaminhar solução para problemas apresentados; 

III – dar resposta fundamentada às críticas, sugestões e reclamações recebidas; 

IV – preparar e encaminhar relatório sistematizando as ocorrências de que tomou conhecimento por 

prestador e município integrante da área de gestão associada. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Estatuto do Consórcio definirá os procedimentos e prazos para 

encaminhamento das críticas, sugestões e reclamações e para envio de resposta ao solicitante ou reclamante. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

DA PUBLICAÇÃO 

Art.21. O presente Protocolo de Intenções e eventuais alterações serão publicados pelos entes 

consorciados, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e de cada Município, quando existir, de acordo com o 

disposto no § 5º do art. 4º da Lei Federal n.º 11.107/2005.  

PARÁGRAFO ÚNICO – A publicação poderá se dar de forma resumida, desde que a publicação 

indique o local e o sítio da rede mundial de computadores em que se poderá obter o seu texto integral. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

DOS CASOS OMISSOS 

Art.22. Os casos omissos serão resolvidos na Assembleia Geral, seguindo as regras já estatuídas 

neste Protocolo de Intenções e na Lei Federal n.º 11.107/2005 e no Decreto N.º 6.017 de 17 de janeiro de 2007.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

DO FORO 

Art.23. Fica estabelecido o foro da Comarca de Recife, Pernambuco, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da execução deste Protocolo de Intenções que não forem resolvidas administrativamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.24 Para consecução dos objetivos previstos neste instrumento fica estabelecido que:  

I - deverá ser publicado anualmente um relatório geral das atividades do Consórcio;  

II - é vedado ao Consórcio envolver-se em assuntos que não estejam de acordo com seus objetivos; 

III - no término do mandato dos Chefes dos Poderes Executivos, a eleição da Diretoria e do Conselho 

Fiscal do Consórcio dar-se-á em Assembleia Geral Extraordinária com os Eleitos, convocada para a primeira 

segunda-feira do mês de fevereiro do ano da posse dos eleitos; 

IV - considerar-se-ão subscritores, se assim manifestarem interesse, todos os Municípios criados 

através de desmembramento ou de fusão de quaisquer dos entes mencionados neste instrumento; 

V - será automaticamente admitido como consorciado, o ente que efetuar a ratificação em até 02 

(dois) anos da subscrição deste Protocolo de Intenções;  

VI - a ratificação realizada após 02 (dois) anos da subscrição somente será válida após 

homologação pela Assembleia Geral do Consórcio; 

VII – a lei de ratificação poderá prever reservas para afastar ou condicionar a vigência de cláusulas, 

parágrafos, incisos ou alíneas deste Protocolo de Intenções reconhecido como ANEXO I da lei. Nesta hipótese, 

a adesão ao COMETRO dependerá de que as reservas sejam aceitas pelos demais entes da Federação 

subscritores do presente Protocolo de Intenções, ou, caso já constituído o consórcio público, pela assembleia 

geral; 

VIII - os entes subscritores, desde já manifestam prévia aprovação de eventuais alterações no 

Contrato de Consórcio Público para fins de ingresso/adesão, de qualquer dos entes da federação, que por 

qualquer motivo não tenham subscrito o presente Protocolo como fundadores, exigindo-se para tanto, em 
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qualquer caso e a qualquer época, a homologação, pela Assembleia Geral do COMETRO, após a ratificação, 

por lei específica do ente ingressante, do presente Protocolo pelo respectivo ente ingressante; 

Parágrafo único – Esta prévia aprovação se estende aos demais Estados da Federação, ao Distrito 

Federal e à União, cujas exigências para efetivação do respectivo ingresso também dependerá de homologação, 

pela Assembleia Geral do COMETRO, da ratificação do presente Protocolo, por lei específica, de cada ente 

federativo consorciado. 

IX - qualquer alteração contratual se materializará por meio de “Termo Aditivo” ao Contrato de 

Consórcio e será, sob pena de nulidade, subscrito por todos os entes consorciados; 

X – para fins do que dispõem os §§ 1º e 2º do art. 5º, da lei nº 11.107/2005, o Contrato do Consórcio 

Público poderá ser celebrado por apenas uma parcela dos entes da Federação que subscreveram o presente 

protocolo, e ainda poderá ser este ratificado com reserva, de forma a caracterizar consorciamento parcial ou 

condicional; 

XI – a retirada de qualquer dos entes consorciados, ou ingresso de novo ente federativo, no quadro 

do consórcio constituirá alteração contratual para fins do que determina o art. 12, da lei nº 11.107/2005, de sorte 

que os respectivos atos somente ganharão eficácia, depois de aprovados pela Assembleia Geral e ratificados 

mediante lei pelos entes interessados; 

XII – o ente consorciado que desejar se retirar do COMETRO deverá requerer, por escrito, com 

antecedência mínima de (60) sessenta dias. 

E por estarem certas e ajustadas, assinam o presente Protocolo de Intenções, que se regerá pela 

Lei Federal Nº. 11.107, de 6 de abril de 2005 e pelo Decreto N.º 6.017 de 17 de janeiro de 2007, em 15 (quinze) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito.  

 

Recife..... de............................ de  ....... 

 

________________________________ 

Governador do Estado de Pernambuco 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Abreu e Lima 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Araçoiaba 

 

________________________________ 

Prefeito do Município do Cabo de Santo Agostinho 
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________________________________ 

Prefeito do Município de Camaragibe 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Igarassu 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Ipojuca 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Itapissuma 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Itamaracá 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Jaboatão dos Guararapes 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Moreno 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Olinda 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Paulista  

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Recife 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de São Lourenço da Mata 

 

________________________________ 

Prefeito do Município de Goiana 
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Apêndice I – Tabela I 

 

Quadro de Pessoal de Provimento Comissionado  

Nomenclatura Simbologia Quantitativo Salário (R$) 

Secretário Executivo COM 1=DAS 3 01 6.146,08 

Assessor Técnico COM 2=CAS2 02 3.322,21 

Secretário de Gabinete COM 3=CAS 4 01 1.328,89 

Assistente de Gabinete COM 4= CAS 5 01 1.162,78 

Gerente /Coordenador de Núcleo NG 1=DAS 4 02 5.647,75 

Gerente Administrativo Financeiro de Núcleo NG 2=DAS 5 02 4.651,09 

*Simbologia equivalente aos cargos Comissionados do estado. 

 

Apêndice I - Tabela II 

 

Quadro de Pessoal do Consórcio - Quantitativo de Empregos 

Emprego Quantitativo 

Gestor Técnico  2 

Analista nível superior 6 

Auxiliar Técnico 6 

Assistente administrativo 2 

Assistente operacional 6 

 

Apêndice I - Tabela III 

 

Quadro de Pessoal do Consórcio 

Emprego de - Estrutura de Classes e Padrões e Tabela de Salários por Emprego 

Classe Padrão 

Salários (R$) 

Gestor Técnico 
Analista nível 

superior 
Auxiliar 
Técnico 

Assistente 
administrativo 

Assistente 
operacional 

A 

 1  5.400,00   3.900,00   2.100,00   800,00   800,00  

 2  5.508,00   3.978,00   2.142,00   816,00   816,00  

 3  5.618,16   4.057,56   2.184,84   832,32   832,32  

 4  5.730,52   4.138,71   2.228,54   848,97   848,97  

 5  5.845,13   4.221,49   2.273,11   865,95   865,95  

B 
 6  5.962,04   4.305,92   2.318,57   883,26   883,26  

 7  6.081,28   4.392,03   2.364,94   900,93   900,93  
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Classe Padrão 

Salários (R$) 

Gestor Técnico 
Analista nível 

superior 
Auxiliar 
Técnico 

Assistente 
administrativo 

Assistente 
operacional 

 8  6.202,90   4.479,87   2.412,24   918,95   918,95  

 9  6.326,96   4.569,47   2.460,48   937,33   937,33  

10  6.453,50   4.660,86   2.509,69   956,07   956,07  

C 

11  6.582,57   4.754,08   2.559,89   975,20   975,20  

12  6.714,22   4.849,16   2.611,09   994,70   994,70  

13  6.848,51   4.946,14   2.663,31   1.014,59   1.014,59  

14  6.985,48   5.045,07   2.716,57   1.034,89   1.034,89  

15  7.125,19   5.145,97   2.770,91   1.055,58   1.055,58  

Obs.: Tabela adaptada da desenvolvida pelos consultores do Ministério do Meio Ambiente para o Consórcio da Região Integrada do Distrito 
Federal e Goiás. 
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Anexo 7.2.Minuta do Contrato de Rateio
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CONTRATO DE RATEIO PARA CUSTEIO DE 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS E DE 
PLANEJAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM:  

 
 

De um lado, CONSÓRCIO ________, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. _____, 
com sede na Rua_____, n°.   __, Bairro ______, Cidade-PE CEP ____, neste ato representada por seu (sua) 
Presidente _________, brasileiro(a), estado civil, portador(a) da cédula de identidade n°. __, inscrito (a) no 
CPF/MF sob o n°. __, doravante denominado CONSÓRCIO;  
  
E do outro, MUNICÍPIO _____, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CPNJ/MF sob o n°. __, com 
sede na Rua ____, n°.___, Bairro ______, Cidade-PE, CEP _____, neste ato representado pelo seu 
Representante Legal, o (a) Sr. (a) Prefeito(a) _________, brasileiro(a), estado civil, portador(a) da cédula de 
identidade n°. __, inscrito (a) no CPF/MF sob o n°. __, doravante denominado MUNICÍPIO-MEMBRO. 
 
CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO-MEMBRO, por meio da Lei Municipal n°. _____, é membro do 
CONSÓRCIO ___________________; 
 
CONSIDERANDO que nos termos da Lei n°. 11.107/2005 é dispensada a licitação nos contratos celebrados 
entre o CONSÓRCIO e seus membros; 
 
CONSIDERANDO que para o desenvolvimento das atividades do CONSÓRCIO é necessária a celebração de 
Contrato de Rateio com seus membros; 
 
CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO-MEMBRO consignou em sua Lei Orçamentária em vigor a dotação 
orçamentária correspondente ao cumprimento do presente contrato; 
 
E por terem os contratantes, como de fato têm, justo e acertado o presente Contrato de Rateio, que se regerá 
pelas cláusulas a seguir expostas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objetivo o repasse mensal de R$ ____ 
(valor por extenso) pelo MUNICÍPIO-MEMBRO para o CONSÓRCIO, até o dia 30 de cada mês, referente a sua 
cota-parte destinada às despesas de administração e planejamento do CONSÓRCIO, de acordo com o que 
dispõe o artigo 15, § 2º, do Decreto Federal n°. 6.017/2007. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO: Cabe ao CONSÓRCIO, em atendimento ao 
que dispões a lei que rege as contas públicas, fornecer ao MUNICÍPIO-MEMBRO todas as informações 
necessárias para que estes consolidem em suas contas todas as despesas realizadas com os recursos oriundos 
do presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO-MEMBRO: Efetuar o repasse dos valores contidos 
na CLÁUSULA PRIMEIRA, dentro do prazo nela estipulado, bem como manter suficiente dotação orçamentária 
para o cumprimento do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato entra em vigor na da de sua assinatura, com prazo 
de vigência até o dia 31 de dezembro do corrente ano. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: O presente contrato considerar-se-á rescindido: 
 

a) Em comprovado descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 
b) Em caso de extinção do CONSÓRCIO ou da exclusão do MUNICÍPIO MEMBRO. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA CLÁUSULA PENAL: No caso de rescisão antecipada, caberá à parte que deu causa 
o pagamento de 50% do saldo restante do presente contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de ____ (da sede do consórcio) para dirimir 
quaisquer controvérsias acerca do presente contrato. 
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Por estarem assim justos e acertados, firmam o presente contrato que vai assinado em duas vias de igual teor, 
sob a presença de duas testemunhas. 
 

Local e data 

 

CONSÓRCIO 

 

 

MUNICÍPIO-MEMBRO 

 

Testemunha 1                      Testemunha 2 
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Anexo 7.3.Minuta do Estatuto Social 
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ESTATUTO SOCIAL 
 
 

CAPÍTULO I 
 

DENOMINAÇÃO, NATUREZA, OBJETIVO E DURAÇÃO 
 
 
Art. 1º - O CONSÓRCIO PÚBLICO METROPOLITANO DO ESTADO PERNAMBUCO, que passa a adotar a 
sigla “COMETRO”, é uma associação pública integrando, assim, a administração indireta de todos os municípios 
consorciados e será regido pelo presente estatuto, de acordo com o PROTOCOLO DE INTENÇÕES, com a Lei 
nº 11.107/05 e o Decreto Nº 6.017/07, bem como de acordo com as leis vigentes no País. 
 
Art. 2º - O COMETRO terá sede e foro na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, sendo seu campo de 
atuação a área somada dos territórios de todos os municípios consorciados. 
 
§ 1ºQualquer município contíguo ou vizinho à região do COMETRO poderá incorporar-se à área de atuação, 
desde que atenda a quatro critérios, quais sejam: 

a) haver mudança na Região Metropolitana do Recife – RMR; 
b) o ente pleiteante estiver dentro da nova RMR; 
c) aprovação de 3/5 dos membros da Assembleia Geral; 
d) adimplemento de taxa no valor de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

§ 2º A taxa a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo será utilizada exclusivamente pelo COMETRO dentre 
os objetivos propostos em seu Contrato de Consórcio. 
 
Art. 3º - É objetivo do COMETRO, dentre outros, os seguintes:  
I - realizar os objetivos de interesse comum, visando a promoção e o desenvolvimento político, administrativo, 
econômico, social e ambiental dos municípios e da região a que pertencem;  
II – prestar assessoramento na elaboração e execução de planos, programas e projetos relacionados com os 
setores sociais, econômicos, de infraestrutura e institucionais, notadamente nas seguintes áreas: educação, 
saúde, trabalho e ação social, habitação, saneamento, agricultura, indústria, comércio, turismo, abastecimento, 
transporte, comunicação, meio ambiente e segurança;  
III - articular os Municípios Consorciados na defesa dos seus interesses face às esferas Estadual e Federal.  
IV - conceber, implantar e gerenciar uma central para os Municípios consorciados, mediante a modalidade de 
licitação do Pregão, adquirirem bens e serviços comuns; 
V – gerir associadamente os serviços públicos, definidos pelo Decreto Regulamentar nº 6.017/07 como o 
exercício das atividades de planejamento, regulação ou fiscalização de serviços públicos entre entes federados, 
acompanhada ou não da prestação de serviços públicos, inclusive a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos; 
VI - prestar serviços, inclusive de assistência técnica, à execução de obras e o fornecimento de bens à 
administração direta ou indireta dos entes consorciados; 
VII – compartilhar ou usar em comum de instrumentos, máquinas e equipamentos de gestão, manutenção, 
informática, de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 
VIII - produzir informação ou estudos técnicos em geral; 
IX - instituir e gerir as escolas de governo ou estabelecimentos congêneres; 
X - promover o uso racional de recursos naturais e a proteção do meio-ambiente, promovendo o fortalecimento 
e a criação dos conselhos ambientais nos municípios ou de forma regionalizada a cargo do consórcio; 
XI - exercer funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que tenha sido delegadas ou autorizadas; 
XII – apoiar e fomentar o intercâmbio de experiências e de informações entre os entes consorciados; 
XIII - gerir e proteger o patrimônio paisagístico ou turístico comum e a promover o turismo local e regional; 
XIV - planejar a gestão e a administração dos serviços e recursos da previdência social de qualquer dos entes 
consorciados;  
XV - fornecer assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário; 
XVI – desenvolver ações e políticas de desenvolvimento socioeconômico local e regional em todas as áreas, 
inclusive no tocante à habitação e economia; 
XVII - exercer competências pertencentes aos entes federados nos termos de autorização ou delegação.  
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XVIII – desenvolver ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e normas que regulam o 
Sistema Único de Saúde (Lei 8.080/90). 
XIX - desenvolver ações e os serviços de saneamento básico, obedecidos os princípios, diretrizes nacionais que 
regulam a matéria (Lei 11.445/07). 
XX - estimular e promover eventos sociais, políticos, econômicos e científicos relacionados com os interesses 
individuais ou regionais dos municípios consorciados.  
XXI - toda e qualquer ação que diga respeito ao ensino, à pesquisa e ao desenvolvimento institucional. 
 
Parágrafo primeiro – Para fins do contido no inciso XI, do art. 4º, da Lei 11.107/05, os Municípios consorciados autorizam a 
gestão associada de seus serviços públicos, compreendendo a transferência do exercício de sua competência para o 
consórcio público, por meio de contrato de programa, no tocante aos serviços ocorrentes nas áreas: administrativa, 
arrecadação, saúde, cultura, educação, esporte, lazer, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e proteção do meio 
ambiente, ainda que de forma indireta, além de todos aqueles diretamente ligados aos objetivos do consórcio. 
 
Parágrafo segundo – Os Municípios consorciados igualmente autorizam o COMETRO a licitar e outorgar 
(contratar) concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços cujas competências restarão 
transferidas por força do presente instrumento.   
 
Art. 4º O COMETRO funcionará por tempo indeterminado. 

 

 

CAPÍTULO II 
DOS CONSORCIADOS 

 
Art. 5º – O COMETRO terá as seguintes categorias de consorciado: 
 

I- FUNDADORES; 
II- EFETIVOS; 

 
§ 1º São consorciados efetivos todos os entes federativos que aderirem ao COMETRO mediante prévio 
pagamento da respectiva taxa de contribuição e cumprimento das demais normas previstas neste Estatuto e na 
lei que instituiu o consórcio.  
 
§ 2º São consorciados efetivos todos os entes federativos cujos representantes requererem a sua filiação e 
pagarem a taxa de contribuição prevista neste Estatuto; 
 
Art. 6 º - São direitos dos consorciados Fundadores e Efetivos:  

 
I- votar e ser votado; 
II- exercer, livremente, os direitos de opinar, sobre os temas apresentados em reuniões da Assembleia Geral, 

no limite da lei; 
III- requerer ajuda técnico-jurídica e/ou técnico administrativa; 
IV- sugerir medidas de interesse regional; 
V- participar das reuniões do consórcio; 
VI- oferecer sugestão e medidas de interesse do consórcio; 
VII- participar de quaisquer eventos promovidos pelo consórcio; 
VIII- integrar comissões especiais criadas pelo consórcio; 
IX- exercer o direito de votar e ser votado. 

 

Art. 7º - São deveres dos consorciados Fundadores e Efetivos: 

I- pagar as contribuições, auxílios e rateios. 
II- indenizar o COMETRO por prejuízo que porventura lhe cause; 
III- comparecer às reuniões. 
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IV- Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o contrato do consórcio e demais obrigações deles decorrentes.  
 
Art. 8º- Os consorciados Fundadores e Efetivos estarão sujeitos às seguintes penalidades: 

 
I- Advertência; 
II- Suspensão; 
III- Exclusão. 

 
§ 1º - A penalidade somente será aplicada após decisão da Assembleia Geral, assegurado ao acusado o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
§ 2º - Na aplicação da pena a Assembleia Geral levará em conta a gravidade da falta, o grau de participação do 
consorciado no fato imputado e os seus antecedentes perante o COMETRO de maneira que a decisão seja 
tomada com prudência e razoabilidade. 

 
 

CAPÍTULO III 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 

Art. 9º - São órgãos do COMETRO: 
 

a) Assembleia Geral; 
b) Diretoria Executiva; 
c) Conselho Fiscal; 
d) Secretaria Executiva; 
e) Núcleos de Gestão. 

 
Parágrafo único – A Diretoria Executiva será composta de: 

 
a) – Presidente; 
b) – Vice-Presidente; 
c) – Secretário Geral; 
d) – 1º Tesoureiro; 
e) – 2º Tesoureiro; 

 
§ 1º - A Presidência do COMETRO será exercida pelo representante do ente federativo eleito por maioria absoluta 
da Assembleia Geral.  
 
§ 2º - O mandato da Diretoria Executiva será de dois anos iniciando-se na primeira segunda-feira de fevereiro, 
podendo ser reconduzida uma única vez, total ou parcialmente. 
 
§ 3º – Os cargos da Diretoria Executiva serão exercidos por representantes dos entes consorciados membros 
do Assembleia Geral escolhidos na mesma eleição do Presidente. 
 
§ 4º - A Assembleia Geral será constituída da seguinte forma: 
 

a) O Presidente; 
b) O Vice-Presidente; 
c) O Secretário Geral; 
d) O 1º Tesoureiro; 
e) O 2º Tesoureiro; 
f) Os demais representantes dos entes consorciados integrantes do COMETRO ou seus respectivos 

substitutos, quando no exercício do mandato. 
 
§ 6º - O Presidente da Diretoria Executiva também preside a Assembleia Geral. 
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§ 7º - O cargo de Secretário DA SECRETARIA EXECUTIVA será exercido por pessoa com nível superior, de 
reconhecida e comprovada capacidade técnica, probidade, integridade, dignidade, respeitabilidade, que não seja 
filiada a partidos políticos, livremente indicada pelo Presidente e referendada pela Assembleia Geral, por pelo 
menos 2/3 dos membros da Assembleia Geral. A Secretaria Executiva é o setor de articulação, integração e 
execução das ações propostas. 
 
§ 8º - O SECRETÁRIO EXECUTIVO deverá se comprometer que ao deixar a função, não se filiará a nenhum 
partido político por um período de quatro anos em qualquer dos municípios consorciados ao COMETRO.  

 
CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 
 
Art. 10 - Compete ao Presidente: 
a) Representar administrativa e judicialmente o Consórcio;  
b) Zelar pelo cumprimento do contrato e respectivo Estatuto;  
c) Encaminhar aos órgãos e entidades competentes as reivindicações do Consórcio;  
d) Convidar representantes de órgãos públicos ou privados e profissionais liberais para participarem dos grupos 
de trabalho, constituídos pela Diretoria Executiva;  
e) Firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas e privadas;  
f) Contratar e remunerar os servidores do Consórcio na forma da legislação trabalhista de acordo com o quadro 
de pessoal previsto neste Protocolo de Intenções;  
g) Solicitar, mediante pedido fundamentado, que sejam postos à disposição do Consórcio os servidores dos 
Municípios consorciados e de outros órgãos da administração pública;  
h) Encaminhar as resoluções da Assembleia Geral para que sejam implementadas pela Secretaria Executiva;  
i) Autorizar pagamento e movimentar recursos financeiros do Consórcio através de cheques bancários nominais, 
que assinará em conjunto com o Secretário Executivo;  
j) Gerir o patrimônio do Consórcio; 
k) Convocar a Assembleia Geral nos termos deste Protocolo de Intenções e Estatuto Consorcial.  
l) Receber as proposições dos entes consorciados para posterior encaminhamento à Assembleia Geral;  
m) Preparar a agenda de trabalho da Assembleia Geral;  
n) Executar ou determinar a execução das deliberações da Assembleia Geral;  
o) Prestar contas à Assembleia Geral e ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no fim de cada ano, 
através de balanço e relatório de sua gestão administrativa e financeira, com o parecer do Conselho Fiscal;  
p) Aprovar o relatório geral das atividades elaborado pela Secretaria Executiva;  
q) Implementar medidas administrativa e judiciais na defesa dos direitos do Consórcio, sob pena de ser 
responsabilizado na forma da lei, das demais normas do Consórcio e desse instrumento.  
r) Desempenhar outras atividades afins.  
Parágrafo único - O Presidente do Consórcio poderá delegar ao Vice-Presidente competência para que cumpra 
ou faça cumprir as atribuições deste artigo.  
 
Art. 11 - Compete ao Vice-Presidente: 
 
I- Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
II- Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 
III- Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente. 

 
Art. 12 - Compete ao Secretário Geral: 
 
V- Incentivar e subsidiar medidas em busca do fortalecimento e ampliação do COMETRO; 
VI- Preparar e organizar as reuniões da Diretoria Executiva; 
VII- Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 
VIII- Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente. 

 
Art. 13 – Compete ao Primeiro Tesoureiro: 
 

I- Arrecadar e contabilizar as contribuições dos consorciados, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia 
a escrituração; 
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I- Pagar as contas autorizadas pelo Presidente: 
II- Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitados: 
III- Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral; 
IV- Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 
V- Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;  
VI- Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 
VII- Assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos que representem obrigações 

financeiras da Associação;   
 
Art. 16 – Compete ao Segundo Tesoureiro: 
 
I- Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas, impedimentos ou vacância; 
II- Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro; 

 
Art. 17 – O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros, e seus respectivos suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral.  
 
§1º – O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.  
 
§2º – Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término. 
 
Art. 18 – Compete ao Conselho Fiscal: 
 
I- examinar os livros de escrituração do Consórcio; 
II- examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando a respeito; 
III- apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados.  
IV- opinar sobre a aquisição e alienação de bens; 
V- fiscalizar a administração realizada pela Diretoria Executiva, dar parecer fundamentado sobre o orçamento 

anual traçado pelo Consórcio e sobre o relatório de atividades e contas apresentadas por aquele órgão; 
VI- Assegurar todas as demais competências que porventura lhe sejam atribuídas pela lei ou decorram da 

aplicação do estatuto, regulamento ou regimento do COMETRO. 
 
Parágrafo Único – O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 03 (três) meses e, extraordinariamente, 
sempre que necessário. 
 
Art. 19 – As atividades dos diretores e conselheiros, bem como as dos associados, serão inteiramente gratuitas, 
sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem. 
 
Art. 20 - Compete a Assembleia Geral: 
 

I- Deliberar sobre assuntos relacionados com os objetivos do Consórcio;  
II- Estabelecer a orientação superior do Consórcio, recomendando o estudo de soluções para os problemas 

administrativos, econômicos e sociais dos Consorciados;  
III- Eleger por votação secreta, dentre os seus membros o Presidente e um Vice-Presidente do Consórcio para 

o período de 01 (um) ano, permitida a reeleição para o mesmo cargo apenas para mais um período;  
IV- Eleger os membros do Conselho Fiscal, titulares e suplentes;  
V- Homologar o programa de trabalho proposto pela Diretoria;  
VI- Aprovar o Contrato de Rateio previsto no Art. 8º da Lei Federal N.º 11.107 de 6 de abril de 2005, de cada 

Consorciado que vigorará para o Exercício Fiscal seguinte; 
VII- Homologar o relatório geral e a prestação de contas anual da Diretoria do Consórcio, após prévia aprovação 

pelo Conselho Fiscal, avaliando as atividades desenvolvidas pelo Consórcio;  
VIII- Deliberar sobre qualquer assunto de interesse dos entes consorciados que constitui objetivo do 

Consórcio;  
IX- Aprovar o quadro de pessoal técnico e administrativo do Consórcio a ser criado por lei especifica;  
X- Aprovar a contratação e dispensa do Secretário Executivo com quórum de 2/3 (dois terços) dos entes 

consorciados;  
XI- Promover a reforma deste estatuto;  
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XII- Dissolver o Consórcio na forma prevista neste instrumento e no Contrato de Consórcio;  
XIII- Aprovar a iniciativa para o ingresso de novos membros ao Consórcio;  
XIV- Decidir pela exclusão de entes Consorciados, quando ocorrer inadimplência deste ou cometimento de 

infrações contra as disposições deste Estatuto e do Contrato do Consórcio;  
XV- Aprovar pedido de retirada de consorciado do Consórcio;  
XVI- Cobrar da Diretoria a implementação de medidas administrativas e judiciais na defesa dos interesses do 

Consórcio. 
 
Art. 21 - Compete ao Secretário Executivo: 

 
I- Organizar a Secretaria Executiva, elaborar programas técnicos de desenvolvimento e orientar sua execução, 

contribuir para pauta de assuntos e os trabalhos das reuniões da Assembleia Geral; 
II- Ter sob sua guarda e responsabilidade os bens do COMETRO; 
III- Administrar e comandar o pessoal da secretaria executiva e dos programas e ações estabelecidas; 
IV- Articular-se, autorizado pelo Presidente, com os outros entes da federação, instituições, organizações sociais 

e empresariais para, de alguma forma, participarem dos programas e ações do COMETRO. 
V- Articular-se com instituições e organismos nacionais e internacionais, desde que autorizado pelo Presidente; 
VI- Gerenciar, supervisionar, acompanhar, comandar todas as ações que estejam sendo executadas pelo 

COMETRO. 
VII- Executar o Plano de Trabalho estabelecido pela Diretoria Executiva. 
 
Art. 22 – Compete aos Núcleos de Gestão a execução e o funcionamento necessários ao atendimento do 
previsto no Contrato de Programa específico para a prestação dos serviços públicos contratados.  

 
CAPÍTULO V 

DAS ELEIÇÕES 
 

Art. 23 - Somente os Chefes do Poder Executivo dos entes filiados ao COMETRO, adimplentes com suas 
obrigações financeiras poderão exercer o direito de votar e ser votado para ocupar o cargo de Presidente, Vice-
Presidente, Secretário Geral, 1º Tesoureiro e 2° Tesoureiro. 
 
Art. 24 - É vedado o direito de voto por procuração. 
 
Art. 25 - Para realizar a eleição, o Presidente deverá comunicar com 10 (dez) dias de antecedência e com Aviso 
de Recebimento pelo ECT – Empresa de Correios e Telégrafos, a data da mesma através de edital onde deve 
constar dia, hora e local e prazo máximo para apresentação das chapas concorrentes, se houver. 
 
Art. 26 - Os candidatos deverão inscrever suas chapas para concorrer aos cargos de Presidente, Vice-
Presidente, Secretário Geral, 1º Tesoureiro e 2º Tesoureiro no prazo improrrogável de até 48horas antes da hora 
e data fixada para a realização das eleições. 
 
Art. 27 - A eleição será realizada em escrutínio secreto na sede do COMETRO, através de cédula própria onde 
constem às chapas completas. 
 
Parágrafo Único - Será vencedora a chapa que obtiver a maioria absoluta dos votos válidos de pelo menos 2/3 
dos membros da Assembleia Geral. 
 
Art. 28 - É vedado ao consorciado que se registrou em uma chapa, concorrer por outra a qualquer cargo. 
 
Art. 29 - O prazo para impugnação de qualquer candidatura, só poderá ocorrer até 24 (vinte e quatro) horas, 
após o registro das chapas na secretaria. 
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CAPÍTULO VI 
DA RESPONSABILIDADE E REFORMA ESTATUTÁRIA 

 
 

Art. 30 - A reforma do estatuto dar-se-á em qualquer tempo, por iniciativa do Presidente ou por proposta de no 
mínimo 1/3 (um terço) dos membros da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Único – A alteração deste estatuto somente poderá ser realizada por maioria qualificada de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Assembleia Geral. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DOS RECURSOS  

Art. 31 - São Recursos do COMETRO: 
 

I- Receitas de contribuições, subvenções ou dotações públicas ou privadas. 
II- Receitas de contribuições, subvenções ou dotações federais, estaduais, municipais.  
III- Receitas de contribuições, ajudas, doações, de caráter nacional e internacional. 
IV- Receitas de aplicações financeiras e juros bancários. 
III- Receitas provenientes de taxas administrativas dos projetos e programas, cuja gestão esteja sob 

responsabilidade do COMETRO. 
IV- Receitas de aluguel de veículos, equipamentos e máquinas para execução de serviços conforme 

determinação do Presidente. 
V- Receitas oriundas de tarifas. 
VI- Receitas resultado de convênios e parcerias. 
VII- Receitas previstas em Contratos de Rateios. 

 
 

CAPÍTULO VIII 
DO PATRIMÔNIO 

 
Art. 32 - O Patrimônio do COMETRO será constituído pelos bens móveis e imóveis, utensílios, veículos, 
máquinas, equipamentos, semoventes, ações e apólices da dívida pública, documentos e papéis do seu arquivo 
adquiridos através de doações oficiais e particulares, bem como, através da aplicação de recursos próprios.  
 
Art. 33 - No caso de dissolução o COMETRO, o seu patrimônio será revertido em partes iguais, ao patrimônio 
dos municípios integrantes, ou, a critério do Assembleia Geral, por maioria absoluta. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS e TRANSITÓRIAS 

 
Art. 34 - A Assembleia Geral designará na primeira reunião de cada ano um dos seus membros para presidir o 
processo eleitoral que elegerá a Diretoria Executiva, que terá mandato até a primeira segunda feira de fevereiro 
de 2009. 
 
Art. 35 - Para deliberação da Assembleia Geral todos os membros terão direito a um voto, cabendo ao Presidente 
o voto de qualidade. 
 
Art. 36 - Para validade das decisões que serão tornadas por maioria absoluta ou qualificada de votos será exigida 
a presença mínima de um terço (1/3) dos membros da Assembleia Geral. 
 
§1° – Não se registrando o comparecimento exigido para deliberação, será feita nova convocação na mesma 
data, com intervalo mínimo de trinta (30) minutos, efetuando-se a reunião com o número de representantes 
presentes. 
 
§2° – Não será admitida, sob pena de nulidade, a decisão que não observar o quórum indicado neste estatuto. 
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Art. 37 - Para a validade das decisões que serão tomadas por maioria simples de votos será exigida a presença 
da maioria absoluta de representantes. 
 
Art. 38 - Todo pessoal contratadopara prestar serviços ao COMETRO serão regidos pelo regime celetista. 
 
Art. 39 - As reuniões do COMETRO deverão ser realizadas em qualquer sede dos entes consorciados ou, 
excepcionalmente, em local designado pelo Presidente ou pela Assembleia Geral. 
 
Art. 40 - O Presidente e o Secretário Executivo serão responsáveis individualmente por sua gestão perante a 
Assembleia Geral e os órgãos de controle. 
 
Art. 41 - Os membros do COMETRO e o Secretário Executivo não responderão solidária ou subsidiariamente 
pelas obrigações assumidas pelo COMETRO, salvo na prática de atos ilícitos.  
 
Art. 42 - O COMETRO só poderá ser extinto pela Assembleia Geral por maioria qualificada, ou seja, dois terços 
(2/3) de seus membros. 
 
§ 1° - Deixando o COMETRO de funcionar por período superior a doze meses e verificando-se total falta de 
condições para continuar atuando, inexistindo quórum acima determinado, o Presidente convocará a Assembleia 
Geral para uma reunião a realizar-se quinze dias após a data da convocação; 
 
§ 2° - Não comparecendo número legal, marcará nova reunião a ser realizada após quinze dias; 
 
§ 3° - Persistindo a ausência do quórum, a Assembleia funcionará com o número de presentes, dando então o 
Presidente, por extinto o COMETRO, distribuindo o patrimônio desta conforme o estatuto e de tudo lavrando a 
ata que será assinada pelos membros que compareceram. 
 
Art. 43 – O presente estatuto será submetido à aprovação da Assembleia Geral. 
 
Art. 44 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral, e, em caso de ser impossível a esta se 
reunir, caberá ao Presidente resolvê-los, mas “ad referendum” do conselho. 
 
O presente estatuto foi aprovado na assembleia do dia __/__/2009, conforme consta em ata lavrada, o qual vai 
assinado por todos os Prefeitos presentes. 
 
 
 

PREFEITURA DE ABREU E 
LIMA 

 

PREFEITURA DE 
ARAÇOIABA 

 

PREFEITURA DE CABO DE 
SANTO AGOSTINHO 

PREFEITURA DE 
CAMARAGIBE 

 
 
 

PREFEITURA DE GOIANA  
 

PREFEITURA DE IGARASSÚ 
 
 

PREFEITURA DE IPOJUCA  
 

PREFEITURA DE 
ITAPISSUMA  

PREFEITURA DE 
ITAMARACÁ 
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PREFEITURA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 

 
 
 

PREFEITURA DE MORENO 
 

PREFEITURA DE OLINDA 
 

PREFEITURA DE PAULISTA  
 
 
 

PREFEITURA DE RECIFE  PREFEITURA DE SÃO 
LOURENÇO DA MATA 
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Anexo 7.4. Minuta do Instrumento Legal Autorizativo 
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........................, ___ de _______________ de 2009. 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Excelentíssimos Senhores Vereadores: 
 
Segue à apreciação dessa Colenda Casa de Leis projeto de lei que "Autoriza o Município de 
__________________ a constituir com os municípios da Região Metropolitana do Recife, o Consórcio 
Público Metropolitano – COMETRO, ratifica o Protocolo de Intenções e dá outras providências". 
 
Com o advento da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, surgiu à possibilidade dos entes da Federação 
consorciarem-se, tais como os municípios, com a finalidade de realizar objetivos comuns nas mais diversas 
áreas. 
 
Assim, a intenção de aumentar as ofertas de serviços de realização de objetivos de interesse comum, visando a 
promoção e o desenvolvimento político, administrativo, econômico, social e ambiental dos municípios e da região, 
foi-nos apresentada proposta para aderir ao Consórcio Público Metropolitano - COMETRO – juntamente com 
todos os municípios que integram a Região Metropolitana do Recife - RMR. 
 
Importante ressaltar que através do Consórcio o Município terá a possibilidade de proporcionar à sua população 
um conjunto de soluções integradas de forma a melhorar os serviços, otimizando os recursos, nos setores 
sociais, econômicos, de infraestrutura, institucionais, notadamente: educação, saúde, trabalho e ação social, 
habitação, saneamento, agricultura, indústria, comércio, turismo, abastecimento, transporte, comunicação, meio 
ambiente e segurança. 
 
Para cada uma dessas áreas temáticas o Consórcio poderá instituir um núcleo especializado de modo a gerir as 
suas atividades pertinentes. Inicialmente o Consórcio terá constituído um núcleo de resíduos sólidos com o intuito 
de otimizar as ações de descarte final dos resíduos para reduzir os custos e ato contínuo dispor seus resíduos 
de maneira regular e de acordo com as normas estabelecidas em lei. 
 
Desta forma, considerando que o Consórcio proposto atende a Lei Federal nº 11.107, de 2005; que há 
necessidade de ampliação de soluções integradas e consorciadas; que através do Consórcio o Município de 
_______________ poderá prestar melhores serviços à população, torna-se necessário que este município possa 
integrar o Consórcio Público Intermunicipal Metropolitano – COMETRO. 
 
Diante do exposto e certo da importância do projeto de lei em tela, solicito que o mesmo seja apreciado por essa 
Casa Legislativa, e, na oportunidade, reitero os meus protestos de admiração e apreço aos dignos componentes 
dessa Câmara Municipal. 
............................................ 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
Ao Excelentíssimo Senhor Vereador 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ......................................... 
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Projeto de Lei Municipal 

 
Ementa: Autoriza o Município do .......................... a 
constituir com os municípios da Região Metropolitana 
do Recife, o Consórcio Público Metropolitano – 
COMETRO, ratifica o Protocolo de Intenções e dá 
outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ...............................aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 
 
 
Art. 1º. Fica o Município do .............................. autorizado a constituir com os municípios que integram a Região 
Metropolitana do Recife, o Consórcio Público Metropolitano – COMETRO – entidade jurídica de direito público. 
 
§ 1º - O COMETRO será constituído sob a forma de associação pública, mediante contrato cuja celebração 
dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções. 
 
§2º -O COMETRO poderá emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros 
preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por ele administrado 
ou, mediante autorização específica, pelos entes Consorciados. 
 
§3º -O COMETRO poderá outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços mediante 
autorização prevista no contrato de consórcio público, que deverá indicar de forma específica o objeto da 
concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, observada a legislação de normas 
gerais em vigor. 
 
Art. 2º. O COMETRO será multifinalitário tendo como setores de interesse para prestação de serviços públicos 
passíveis de gestão associada a serem executados pelo Consórcio o social, econômico, de infra-estrutura e 
institucional, notadamente nas seguintes áreas: educação, saúde, trabalho e ação social, habitação, 
saneamento, agricultura, indústria, comércio, turismo, abastecimento, transporte, comunicação, meio ambiente 
e segurança. 
 
Parágrafo único - Para atendimento das várias finalidades estabelecidas no parágrafo anterior, o Consórcio 
deverá instituir, de acordo com as suas necessidades e interesses consorciados, tantos quantos núcleos 
temáticos forem necessários. 
 
Art. 3º. Fica ratificado o Protocolo de Intenções do Consórcio Público Metropolitano – COMETRO firmado no dia 
....... de .............. de 2009, em Assembleia Geral de Prefeitos dos Municípios consorciados, com reserva às 
cláusulas 8ª e 14ª, conforme facultado no art. 5º, § 2º, da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005. 
 
Art. 4º. Fica o Município de ..................... autorizado a delegar ao COMETRO, competência para que realize 
licitações ou autorizações para a prestação de serviços no âmbito de suas atribuições. 
 
Art. 5º.O estatuto do Consórcio disporá sobre a organização e o funcionamento de cada um dos seus órgãos 
constitutivos. 
 
Art. 6º.Os entes Consorciados somente entregarão recursos ao Consórcio Público mediante contrato de rateio. 
 
§1º - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será superior 
ao das dotações que o suportam. 
 
§2º - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de rateio para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de crédito. 
 
§3º - Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o Consórcio Público, são partes legítimas para 
exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 
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§4º- Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.º 101/00, o Consórcio 
Público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes 
Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de 
forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente Consorciado na conformidade com os elementos 
econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 
 
§5º -Poderá ser excluído do Consórcio Público, após prévia suspensão, o ente Consorciado que não consignar, 
em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas 
por meio de contrato de rateio.  
 
Art. 6º. A retirada do ente Consorciado do Consórcio Público dependerá de ato formal de seu representante na 
Assembleia Geral, na forma previamente disciplinada no Contrato de Consórcio. 
 
Parágrafo único. Os bens destinados ao Consórcio Público pelo Consorciado que se retira somente serão 
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no instrumento de 
transferência ou alienação.  
 
Art. 7º. A alteração ou extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela assembleia geral, 
ratificado mediante lei por todos os entes Consorciados.  
 
Art. 8º. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento do consórcio público será disciplinado 
pela legislação que rege as associações civis. 
 
Art. 9º. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei, correrão por conta de dotações específicas 
consignadas no orçamento geral do Município ou em créditos adicionais. 
 
Art. 10. Ficam criados os empregos de provimento comissionado e gratificações de funções para servidores 
cedidos dos entes consorciados previstos no apêndice I do Anexo I desta lei. 
 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art.12. Revogam-se as disposições em contrário.  
 

........ de ................................. de 2009. 
 
 
 

............................................................... 
Prefeito 
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Anexo 7.5. Identificação de Despesas e Custos Operacionais para 
a Gestão do Consórcio 
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IDENTIFICAÇÃO DE DESPESAS E CUSTOS OPERACIONAIS PARA A GESTÃO DO CONSÓRCIO 

 

ESTRUTURAÇÃO DO CONSÓRCIO 

1. Instalação do consórcio em sede física: 

Após a definição da sede do consórcio, passa a ser necessário organizar a estrutura física 

contemplando a providência do mobiliário adequado às atividades administrativas que serão 

desempenhadas no âmbito do COMETRO. A estrutura deverá contemplar: 

• Sala de Reunião com capacidade compatível ao número de membros integrantes do 

consórcio; 

• Mesas e cadeiras suficientes para a equipe técnica e demais servidores que serão 

alocados no consórcio; 

• Armários para a guarda de documentos, relatórios, livros, papéis de expediente, entre 

outros. 

2. Estrutura de Apoio de Telefonia e Informática: 

O processo de comunicação deverá ser viabilizado com a aquisição de linha telefônica e demais 

aparelhos telefônicos, bem como de computadores, impressoras e instalação de serviço de 

internet de forma a atender os técnicos que serão alocados no consórcio. 

Considerando a possibilidade de realização de encontros, treinamentos, cursos e reuniões 

técnicas a serem realizadas na sede do consórcio, deverá ser previsto a aquisição de um 

equipamento de Data Show e um aparelho de TV para projeção a ser instalado na sala de 

reuniões. 

3. Aquisição de Veículo de Passeio: 

Com o objetivo de facilitar o deslocamento dos representantes do consórcio torna-se necessário 

a aquisição de um veículo de passeio compatível com as condições de tráfego das vias de 

acesso intermunicipais e locais às unidades de disposição final dos resíduos. Inicialmente, 

recomenda-se a aquisição de apenas um veículo, podendo ser adquiridos outros conforme a 

demanda observada no dia-a-dia das atividades desenvolvidas pelo consórcio. 
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4. Capacitação da Equipe Técnica e dos Servidores Alocados no Consórcio: 

Os técnicos e demais servidores públicos que serão alocados no consórcio deverão passar por 

capacitação visando à preparação desses para um melhor desempenho de suas atividades e 

consequentemente da operacionalização do consórcio. Recomenda-se, inclusive, prever um 

espaço físico para a guarda e registros dos materiais técnicos produzidos pelo consórcio ou 

entidades por ele contratados para os treinamentos e capacitações da equipe técnica, visando 

o compartilhamento dessas informações entre os municípios membros do COMETRO. 

Entre os temas a serem abordados no processo de capacitação, citam-se: 

• Aspectos institucionais e legais relacionado aos Consórcios Públicos; 

• Política Nacional de Saneamento (Lei nº 11.445/2007) e Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305/2010), entre outros; 

• Sistema de gerenciamento integrado e regionalização dos resíduos sólidos; 

• Sistema de cobrança pelos serviços de limpeza urbana; 

• Aspectos técnicos relacionados à coleta seletiva, tratamentos e disposição final de 

resíduos sólidos;  

• Outros temas a serem identificados oportunamente pelos técnicos e servidores do 

consórcio. 

 

CONTRATO DE RATEIO DOS CUSTOS E ENCARGOS DEVIDOS 

O Protocolo de Intenções, após ser aprovado, se constitui no Contrato do Consórcio, a partir deste 

contrato pode ser iniciada a discussão relacionada à minuta do Contrato de Rateio dos custos e encargos 

decorrentes da operação do consórcio devidos pelos entes consorciados. Entre essas despesas, estão os custos 

iniciais (para a estruturação da sede física, aquisição do sistema de telefonia e internet, veículos, entre outros), 

operação (despesas relacionadas a: pagamento ou não pelo uso do espaço físico, despesas com energia 

elétrica, abastecimento de água, condomínio, telefonia, internet, materiais de escritório, despesa com pessoal e 

viagens, entre outras) e os investimentos. Importante destacar que sem o Contrato de Rateio não se pode fazer 

o repasse de recursos entre as partes. 
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FATORES E FORMAS DE REPARTIÇÃO DOS CUSTOS 

O Contrato de Rateio deverá definir os critérios de repartição dos custos entre os entes 

consorciados, observando os princípios de transparência, objetividade e equidade acordado entre as partes. 

Entre as diversas possibilidades de rateio, apresenta-se na sequência as seguintes opções: 

Critério 1: Adoção dos pesos atribuídos aos integrantes da Região Metropolitana do Recife, 

conforme indicado na Lei Complementar nº 382/2018, uma vez que estes foram calculados com base no 

quantitativo populacional divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no índice de renda 

per capita divulgado pela Agência CONDEPE/FIDEM, sem considerar a participação do Estado de Pernambuco  

Tabela a. Critério de Repartição de Despesas – Critério 1. 

Município Peso % 

Abreu e Lima 1 1,89 

Araçoiaba 1 1,89 

Cabo de Santo Agostinho 3 5,66 

Camaragibe 2 3,77 

Iguarassu 2 3,77 

Ilha de Itamaracá 1 1,89 

Ipojuca 3 5,66 

Itapissuma 2 3,77 

Jaboatão dos Guararapes 8 15,09 

Moreno 1 1,89 

Olinda 5 9,43 

Paulista 4 7,55 

Recife 17 32,08 

São Lourenço da Mata 1 1,89 

Goiana 2 3,77 

 

Critério 2: Adoção dos pesos atribuídos aos integrantes da Região Metropolitana do Recife, 

conforme indicado na Lei Complementar nº 382/2018, uma vez que estes foram calculados com base no 

quantitativo populacional divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no índice de renda 

per capita divulgado pela Agência CONDEPE/FIDEM, com a participação do Estado de Pernambuco: 

Tabela b. Critério de Repartição de Despesas – Critério 2. 

Município Peso % 

Abreu e Lima 1 1,08 

Araçoiaba 1 1,08 

Cabo de Santo Agostinho 3 3,23 

Camaragibe 2 2,15 

Iguarassu 2 2,15 

Ilha de Itamaracá 1 1,08 

Ipojuca 3 3,23 

Itapissuma 2 2,15 

Jaboatão dos Guararapes 8 8,60 

Moreno 1 1,08 

Olinda 5 5,38 

Paulista 4 4,30 

Recife 17 18,28 

São Lourenço da Mata 1 1,08 

Goiana 2 2,15 

Estado de Pernambuco 40 43,01 
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Critério 3: Rateio estabelecido a partir de pesos correspondentes a estimativa da população de 

cada um dos municípios integrantes da RMR, sendo que neste critério não se considera a participação do Estado 

de Pernambuco. 

Tabela c. Critério de Repartição de Despesas – Critério 3. 

Município 
Estimativa da 

População (IBGE, 
2017) 

% 

Abreu e Lima 99.364 2,46 

Araçoiaba 20.268 0,50 

Cabo de Santo Agostinho 204.653 5,06 

Camaragibe 156.361 3,87 

Iguarassu 115.398 2,85 

Ilha de Itamaracá 94.533 2,34 

Ipojuca 25.789 0,64 

Itapissuma 26.338 0,65 

Jaboatão dos Guararapes 695.956 17,21 

Moreno 62.119 1,54 

Olinda 390.771 9,66 

Paulista 328.353 8,12 

Recife 1.633.697 40,39 

São Lourenço da Mata 112.099 2,77 

Goiana 79.249 1,96 

Total 4.044.948 100 

 

PREMISSAS PARA A ESTIMATIVA DE CUSTOS E DESPESAS 

Para a estimativa de custos e despesas para o Contrato de Rateio da Gestão Consorciada, 

apresentado na sequência, foram estabelecidas as seguintes premissas: 

• A sede do consórcio será instalada no município de Recife, em edifício que possibilite a 

isenção do pagamento de aluguel nos primeiros anos de atividade do consórcio, ou seja, 

preferencialmente em instalações do governo (municipal ou estadual); 

• O quadro técnico alocado para as atividades do consórcio está compatível com a demanda 

proposta para a fase inicial equivalente a implantação do serviço de coleta seletiva de forma 

compartilhada entre os municípios da RMR. Portanto, utilizou-se como premissa em torno 

de 1/3 do pessoal indicado no Apêndice I do Anexo 7.1 deste documento. 

Ressalta-se que os valores são estimativas hipotéticas e que devem, oportunamente, passar por 

revisão e adequação para atender à necessidade do local onde efetivamente será instalada a sede do 

COMETRO, da demanda dos serviços em função do número de municípios membros, entre outros fatores. 
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ESTIMATIVA DOS VALORES REFERENTE À INSTALAÇÃO DA SEDE DO CONSÓRCIO 

Para a instalação da sede foram contemplados os custos referentes à: aquisição de mobiliário, 

equipamentos de telefonia, informática, copa e cozinha, ar condicionado, um veículo e uma capacitação inicial 

para o treinamento do quadro técnico que será responsável pelas atividades do consórcio, conforme detalhado 

na tabela a seguir. 

Tabela. Mobilização do Consórcio 

Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total

1 Aquisição Mobiliário 15.860,00R$    

Mesas escritório padrão 6 unid 280,00R$          1.680,00R$      

Mesas escritório  diretoria 2 unid 550,00R$          1.100,00R$      

Mesa reunião pequena 2 unid 300,00R$          600,00R$         

Mesa sala reunião 1 unid 2.500,00R$       2.500,00R$      

Cadeiras recepção 6 unid 140,00R$          840,00R$         

Cadeiras giratórias 6 unid 240,00R$          1.440,00R$      

Cadeiras diretoria 2 unid 450,00R$          900,00R$         

Cadeiras sala reunião 20 unid 160,00R$          3.200,00R$      

Armários baixos 10 unid 200,00R$          2.000,00R$      

Armários altos 4 unid 400,00R$          1.600,00R$      

2 Estrutura de Apoio 2.580,00R$      

Geladeira 1 unid 1.300,00R$       1.300,00R$      

Frigobar unid 600,00R$          -R$               

Fogão 1 unid 380,00R$          380,00R$         

Microondas unid 340,00R$          -R$               

Móveis 1 vb 500,00R$          500,00R$         

Louças e demais utensílios 1 vb 400,00R$          400,00R$         

3 Aquisiçao e instalação telefonia e informática 28.450,00R$    

Central telefonica 1 unid 150,00R$          150,00R$         

Telefones 10 unid 30,00R$            300,00R$         

Computadores 10 unid 1.700,00R$       17.000,00R$    

Impressoras 2 unid 1.000,00R$       2.000,00R$      

Equipamentos de multi midia (data show, projetor, TV) 1 vb 4.500,00R$       4.500,00R$      

Demais equipamentos para internet 1 vb 1.000,00R$       1.000,00R$      

Instalação 1 vb 3.500,00R$       3.500,00R$      

4 Aquisiçao e instalaçao de ar-condicionado 6.720,00R$      

Aparelhos de ar condicionado 4 unid 1.200,00R$       4.800,00R$      

Instalação 1 vb 1.920,00R$       1.920,00R$      

5 Veículo 90.000,00R$    

Aquisição veículo 1 unid 90.000,00R$     90.000,00R$    

6 Capacitação e treinamento 20.000,00R$    

Material, estrutura, instrutores 1 vb 20.000,00R$     20.000,00R$    

7 Outros itens não previstos 8.180,50R$      

Outros itens 1 vb 8.180,50R$       8.180,50R$      

TOTAL ESTIMADO PARA MOBILIZAÇÃO 171.790,50R$  

ESTIMATIVA PARA A MOBILIZAÇÃO DO CONSÓRCIO

Data Base: 27/03/2018

 

 

As tabelas a seguir apresentam os valores repartidos entre os municípios integrantes da RMR 

conforme o percentual indicado na Lei Complementar nº 382/2018, sendo que a primeira está considerando o 

rateio entre os municípios da RMR (Critério 1), na segunda o Estado do Pernambuco está inserido (Critério 2) e 
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a próxima tabela (Critério 3), sugere o rateio considerando a proporção relativa à população estimada (IBGE, 

2017). 

Tabela. Rateio dos valores referente a Instalação da Sede do Consórcio -  Critério 1. 

Município Pesos (Lei Complementar nº 382/18) % de Rateio 
Rateio da Instalação da 
Sede do Consórcio (R$) 

Abreu e Lima 1 1,89 3.241,33 

Araçoiaba 1 1,89 3.241,33 

Cabo de Santo Agostinho 3 5,66 9.723,99 

Camaragibe 2 3,77 6.482,66 

Iguarassu 2 3,77 6.482,66 

Ilha de Itamaracá 1 1,89 3.241,33 

Ipojuca 3 5,66 9.723,99 

Itapissuma 2 3,77 6.482,66 

Jaboatão dos Guararapes 8 15,09 25.930,64 

Moreno 1 1,89 3.241,33 

Olinda 5 9,43 16.206,65 

Paulista 4 7,55 12.965,32 

Recife 17 32,08 55.102,61 

São Lourenço da Mata 1 1,89 3.241,33 

Goiana 2 3,77 6.482,66 

Total 171.790,50 

 

Tabela. Rateio dos valores referente a Instalação da Sede do Consórcio -  Critério 2. 

Município Pesos (Lei Complementar nº 382/18) % de Rateio 
Rateio da Instalação da 
Sede do Consórcio (R$) 

Abreu e Lima 1 1,08 1.847,21 

Araçoiaba 1 1,08 1.847,21 

Cabo de Santo Agostinho 3 3,23 5.541,63 

Camaragibe 2 2,15 3.694,42 

Iguarassu 2 2,15 3.694,42 

Ilha de Itamaracá 1 1,08 1.847,21 

Ipojuca 3 3,23 5.541,63 

Itapissuma 2 2,15 3.694,42 

Jaboatão dos Guararapes 8 8,60 14.777,68 

Moreno 1 1,08 1.847,21 

Olinda 5 5,38 9.236,05 

Paulista 4 4,30 7.388,84 

Recife 17 18,28 31.402,56 

São Lourenço da Mata 1 1,08 1.847,21 

Goiana 2 2,15 3.694,42 

Estado de Pernambuco 40 43,01 73.888,39 

Total 171.790,50 

 

Tabela. Rateio dos valores referente a Instalação da Sede do Consórcio -  Critério 3. 

Município População Estimada (IBGE, 2017) % de Rateio 
Rateio da Instalação da 
Sede do Consórcio (R$) 

Abreu e Lima 99.364 2,46 4.220,03 

Araçoiaba 20.268 0,50 860,79 

Cabo de Santo Agostinho 204.653 5,06 8.691,69 

Camaragibe 156.361 3,87 6.640,71 

Iguarassu 115.398 2,85 4.901,00 

Ilha de Itamaracá 94.533 2,34 4.014,85 

Ipojuca 25.789 0,64 1.095,27 

Itapissuma 26.338 0,65 1.118,59 

Jaboatão dos Guararapes 695.956 17,21 29.557,52 

Moreno 62.119 1,54 2.638,22 

Olinda 390.771 9,66 16.596,19 

Paulista 328.353 8,12 13.945,28 

Recife 1.633.697 40,39 69.383,74 

São Lourenço da Mata 112.099 2,77 4.760,89 

Goiana 79.249 1,96 3.365,74 

Total 171.790,50 
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ESTIMATIVA DAS DESPESAS MENSAIS PARA OPERAÇÃO DO CONSÓRCIO 

A tabela a seguir apresenta a estimativa dos valores a serem rateados equivalente as despesas 

mensais para a operação do consórcio, incluindo: despesas com pessoal, despesas gerais (fornecimento de 

água, energia elétrica, internet, material de expediente, limpeza e conservação do local, entre outras), despesas 

com veículo (seguro, combustível e depreciação). 

Tabela. Despesas Operacionais Mensais 

1. Salários e Encargos Quantidade Unidade Salario Individual Salario Total Mensal Salário Total Anual

1.1 Quadro de Pessoal de Provimento Comissionado

Secretária Executivo 1 Pessoa 6.146,08R$         6.146,08R$              73.752,96R$          

Assessor Técnico pessoa 3.322,21R$         -R$                       -R$                     

Secretário de Gabinete 1 pessoa 1.328,89R$         1.328,89R$              15.946,68R$          

Assistente de Gabinete pessoa 1.162,78R$         -R$                       -R$                     

Gerente / Coordenador de Núcleo 1 pessoa 5.647,75R$         5.647,75R$              67.773,00R$          

Gerente Administrativo Financeiro de Núcleo 1 pessoa 4.651,09R$         4.651,09R$              55.813,08R$          

1.2 Quadro de Pessoal do Consórcio (Classe B - Padrão 6)

Gestor Técnico 1 Funcionário 5.962,04R$         5.962,04R$              71.544,48R$          

Analista Nível Superior 1 funcionário 4.305,92R$         4.305,92R$              51.671,04R$          

Auxiliar Técnico 1 funcionário 2.318,57R$         2.318,57R$              27.822,84R$          

Assistente administrativo 1 funcionário 883,26R$            883,26R$                 10.599,12R$          

Assistente operacional 1 funcionário 883,26R$            883,26R$                 10.599,12R$          

1.3 Encargos 84,04 % 32.126,86R$       26.999,41R$            323.992,96R$        

Total Parcial - Item 1 59.126,27R$            709.515,28R$        

2. Despesas de Aluguel Sede Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total Mensal Valor Total Annual

Aluguel 1 mês não previsto

Total Parcial - Item 2 -R$                       -R$                     

3. Despesas Gerais Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total Mensal Valor Total Annual

Abastecimento de Água e Energia Eletrica 1 mês 1.500,00R$         1.500,00R$              18.000,00R$          

Internet / Telefone 1 mês 500,00R$            500,00R$                 6.000,00R$            

Material de expediente 1 mês 500,00R$            500,00R$                 6.000,00R$            

Limepza e Conservação (mão de obra, equipamento e material) 1 mês 5.400,00R$         5.400,00R$              64.800,00R$          

Total Parcial - Item 3 7.900,00R$              94.800,00R$          

4. Despesas com Veículo Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total Mensal Valor Total Annual

Seguro 1 mês 375,00R$            375,00R$                 4.500,00R$            

Combustivel 200 Lt/mês 3,89R$                778,00R$                 9.336,00R$            

Depreciação 1 mês 1.500,00R$         1.500,00R$              18.000,00R$          

Total Parcial - Item 4 2.653,00R$              31.836,00R$          

5. Outras despesas não previstas Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total Mensal Valor Total Annual

Outras despesas sobre Salários e Encargos 5 % 26.999,41R$       1.349,97R$              

Total Parcial - Item 5 1.349,97R$              16.199,65R$          

71.029,24R$            

852.350,93R$        

TOTAL ESTIMADO DESPESAS MENSAIS

TOTAL ESTIMADO DESPESAS ANUAL

ESTIMATIVA DAS DESPESAS MENSAIS

Data Base: 27/03/2018
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Da mesma forma que para a mobilização, as tabelas disponibilizadas na sequência apresentam a 

estimativa de rateio considerando os três critérios definidos anteriormente. 

Tabela A. Rateio dos valores referente às despesas mensais e anuais -  Critério 1. 

Município 
Pesos (Lei Complementar nº 

382/18) 
% de 

Rateio 
Rateio – Valores 

Mensais (R$) 
Rateio – Valores 

Anuais (R$) 

Abreu e Lima 1 1,89 1.340,17 16.082,09 

Araçoiaba 1 1,89 1.340,17 16.082,09 

Cabo de Santo Agostinho 3 5,66 4.020,52 48.246,28 

Camaragibe 2 3,77 2.680,35 32.164,19 

Iguarassu 2 3,77 2.680,35 32.164,19 

Ilha de Itamaracá 1 1,89 1.340,17 16.082,09 

Ipojuca 3 5,66 4.020,52 48.246,28 

Itapissuma 2 3,77 2.680,35 32.164,19 

Jaboatão dos Guararapes 8 15,09 10.721,40 128.656,74 

Moreno 1 1,89 1.340,17 16.082,09 

Olinda 5 9,43 6.700,87 80.410,46 

Paulista 4 7,55 5.360,70 64.328,37 

Recife 17 32,08 22.782,96 273.395,58 

São Lourenço da Mata 1 1,89 1.340,17 16.082,09 

Goiana 2 3,77 2.680,35 32.164,19 

Total 71.029,24 852.350,93 

 

Tabela B. Rateio dos valores referente às despesas mensais e anuais -  Critério 2. 

Município 
Pesos (Lei Complementar nº 

382/18) 
% de 

Rateio 
Rateio – Valores 

Mensais (R$) 
Rateio – Valores 

Anuais (R$) 

Abreu e Lima 1 1,08 763,76 9.165,06 

Araçoiaba 1 1,08 763,76 9.165,06 

Cabo de Santo Agostinho 3 3,23 2.291,27 27.495,19 

Camaragibe 2 2,15 1.527,51 18.330,13 

Iguarassu 2 2,15 1.527,51 18.330,13 

Ilha de Itamaracá 1 1,08 763,76 9.165,06 

Ipojuca 3 3,23 2.291,27 27.495,19 

Itapissuma 2 2,15 1.527,51 18.330,13 

Jaboatão dos Guararapes 8 8,60 6.110,04 73.320,51 

Moreno 1 1,08 763,76 9.165,06 

Olinda 5 5,38 3.818,78 45.825,32 

Paulista 4 4,30 3.055,02 36.660,25 

Recife 17 18,28 12.983,84 155.806,08 

São Lourenço da Mata 1 1,08 763,76 9.165,06 

Goiana 2 2,15 1.527,51 18.330,13 

Estado de Pernambuco 40 43,01 30.550,21 366.602,55 

Total 71.029,24 852.350,93 

 

Tabela C. Rateio dos valores referente às despesas mensais e anuais -  Critério 3. 

Município População Estimada (IBGE, 2017) 
% de 

Rateio 
Rateio – Valores 

Mensais (R$) 
Rateio – Valores 

Anuais (R$) 

Abreu e Lima 99.364 2,46 1.744,83 20.937,97 

Araçoiaba 20.268 0,50 355,91 4.270,87 

Cabo de Santo Agostinho 204.653 5,06 3.593,70 43.124,45 

Camaragibe 156.361 3,87 2.745,70 32.948,37 

Iguarassu 115.398 2,85 2.026,39 24.316,65 

Ilha de Itamaracá 94.533 2,34 1.660,00 19.919,98 

Ipojuca 25.789 0,64 452,85 5.434,25 

Itapissuma 26.338 0,65 462,49 5.549,94 

Jaboatão dos Guararapes 695.956 17,21 12.220,98 146.651,76 

Moreno 62.119 1,54 1.090,81 13.089,71 

Olinda 390.771 9,66 6.861,93 82.343,22 

Paulista 328.353 8,12 5.765,88 69.190,50 

Recife 1.633.697 40,39 28.687,70 344.252,42 

São Lourenço da Mata 112.099 2,77 1.968,46 23.621,49 

Goiana 79.249 1,96 1.391,61 16.699,34 

Total 71.029,24 852.350,93 
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Caso algum município opte por disponibilizar mão de obra, veículo ou algum outro serviço, esses 

valores podem ser descontados da parcela por este devido, desde que essas compensações sejam aprovadas 

em assembleia. 
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Anexo 7.6. Custos para implantação da Coleta Seletiva na 
RDM/PE 
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Tabela 7.1. Dimensionamento para implementação da coleta seletiva – Fase 1 

Município 
Quantidade de 

setores de 
coleta 

J=Jornada de 
trabalho 

diária (Horas) 

L=comprimento de 
vias dos setores 

(Km) 

Vc=velocidade 
média de coleta 

(Km/h) 

Dg=distância da 
garagem ao setor 

(Km) 

Vt=velocidade de 
transporte (km/h) 

Dd=distância do 
centro gerador ao 
de descarga (KM) 

Frequência / 
semana 

Frota 
necessária 

(considerand
o reserva) 

Abreu e Lima                   7                  12                       154                         5                         2                     30                         2                  1  

24 

Araçoiaba                   1                  12                         28                         5                       21                     30                        21                  1  

Goiana (*) 
                 12        

Igarassu                 13                  12                       274                         5                         7                     30                         7                  1  

Ilha de Itamaracá                   9                  12                       199                         5                         3                     30                         3                  1  

Itapissuma                   3                  12                         59                         5                         1                     30                         1                  1  

Olinda                 25                  12                       556                         5                         3                     30                         3                  1  

Paulista                 30                  12                       677                         5                         3                     30                         3                  1  

Camaragibe                 20                  12                       436                         5                         3                     30                         3                  1  

Moreno                   6                  12                       135                         5                       14                     30                        14                  1  

São Lourenço da Mata                 17                  12                       234                         5                         2                     30                         2                  1  

Cabo de Santo Agostinho                 22                  12                       494                         5                         5                     30                         5                  1  

Fernando de Noronha                   1                  12                           7                         5                         3                     30                         3                  1  

Ipojuca                 13                  12                       146                         5                         8                     30                         8                  1  

Jaboatão dos Guararapes                 43                  12                       948                         5                         4                     30                         4                  1  

Recife                 97                  12                    2.006                         5                         3                     30                         3                  1  

Total 307  6352      
 

Nota: (*) Os custos descritos nesta planilha, não estão contemplando Goiana, pois este município foi inserido na RMR a partir da Lei Complementar nº 382/2018, posterior, portanto a elaboração dos estudos 
realizados para o Plano de Coleta Seletiva da RMD/PE. 
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Tabela 7.2. Planilha resumo de custos para implantação da coleta seletiva – Fase 1 

Município 
População atendida 

(Ano referência: 
2018) 

Volume coletado 
(m3/mês) 

Custo de operação mensal 
(R$) 

Custo médio por 
habitante (R$/hab) 

Custo médio por m3 
(R$/m3) 

Custo médio por 
tonelada (R$/ton) 

Abreu e Lima           90.799             1.260              70.629,15                     0,78                  56,04                  2,52  

Araçoiaba           17.680                159              38.824,45                     2,20                 244,12                 10,99  

Goiana (*)       

Igarassu         111.531                920            132.871,23                     1,19                 144,38                  6,50  

Ilha de Itamaracá           21.982                430              84.246,46                     3,83                 196,05                  8,82  

Itapissuma           20.932                117              46.098,06                     2,20                 395,39                 17,79  

Olinda         389.339             3.186            226.070,23                     0,58                  70,95                  3,19  

Paulista         335.020             2.615            260.341,59                     0,78                  99,55                  4,48  

Camaragibe         158.430             1.181            158.854,12                     1,00                 134,56                  6,06  

Moreno           56.235                251              73.739,42                     1,31                 293,56                 13,21  

São Lourenço da Mata         107.312             1.106            104.823,66                     0,98                  94,80                  4,27  

Cabo de Santo Agostinho         195.354             1.363            184.907,72                     0,95                 135,65                  6,10  

Fernando de Noronha            3.382                  46              28.755,33                     8,50                 625,20                 28,13  

Ipojuca           96.211                619              93.871,29                     0,98                 151,67                  6,83  

Jaboatão dos Guararapes         704.242             4.296            362.792,07                     0,52                  84,45                  3,80  

Recife      1.683.589            13.244            768.899,56                     0,46                  58,06                  2,61  

Total      3.992.038            30.793          2.635.724,36                     1,75                 185,63                  8,35  

Nota: (*) Os custos descritos nesta planilha, não estão contemplando Goiana, pois este município foi inserido na RMR a partir da Lei Complementar nº 382/2018, posterior, portanto a elaboração dos estudos 
realizados para o Plano de Coleta Seletiva da RMD/PE. 
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Tabela 7.3. Dimensionamento para implementação da coleta seletiva – Fase 2 

Município 
Quantidade 

de setores de 
coleta 

J=Jornada de 
trabalho 

diária (Horas) 

L=comprimento de 
vias dos setores 

(Km) 

Vc=velocidade 
média de coleta 

(Km/h) 

Dg=distancia da 
garagem ao setor 

(Km) 

Vt=velocidade 
de transporte 

(km/h) 

Dd=distância do 
centro gerador ao 
de descarga (KM) 

Frequência / 
semana 

Frota 
necessária 

(considerando 
reserva) 

Abreu e Lima                   7                  12                       154                         5                         2                     30                         2                  1  

27 

Araçoiaba                   1                  12                         28                         5                       21                     30                        21                  1  

Goiana (*) 
                 12        

Igarassu                 13                  12                       274                         5                         7                     30                         7                  1  

Ilha de Itamaracá                   9                  12                       199                         5                         3                     30                         3                  1  

Itapissuma                   3                  12                         59                         5                         1                     30                         1                  1  

Olinda                 25                  12                       556                         5                         3                     30                         3                  1  

Paulista                 30                  12                       677                         5                         3                     30                         3                  1  

Camaragibe                 20                  12                       436                         5                         3                     30                         3                  1  

Moreno                   6                  12                       135                         5                       14                     30                        14                  1  

São Lourenço da Mata                 17                  12                       234                         5                         2                     30                         2                  1  

Cabo de Santo Agostinho                 22                  12                       494                         5                         5                     30                         5                  1  

Fernando de Noronha                   1                  12                           7                         5                         3                     30                         3                  1  

Ipojuca                 13                  12                       146                         5                         8                     30                         8                  1  

Jaboatão dos Guararapes                 43                  12                       948                         5                         4                     30                         4                  1  

Recife                 97                  12                    2.006                         5                         3                     30                         3                  1  

Total 307  6352      
 

Nota: (*) Os custos descritos nesta planilha, não estão contemplando Goiana, pois este município foi inserido na RMR a partir da Lei Complementar nº 382/2018, posterior, portanto a elaboração dos estudos 
realizados para o Plano de Coleta Seletiva da RMD/PE. 
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Tabela 7.4. Planilha resumo de custos para implantação da coleta seletiva – Fase 2 

Município 
População atendida 

(Ano referência: 
2018) 

Volume coletado 
(m3)/mês 

Custo de operação mensal 
(R$) 

Custo médio por 
habitante (R$/hab) 

Custo médio por m3 
(R$/m3) 

Custo médio por 
tonelada (R$/ton) 

Abreu e Lima           90.799             2.521              94.342,14                     1,04                  37,42                  1,68  

Araçoiaba           17.680                318              63.649,50                     3,60                 200,11                  9,00  

Goiana (*)       

Igarassu         111.531             1.841            166.097,65                     1,49                  90,24                  4,06  

Ilha de Itamaracá           21.982                859              87.169,22                     3,97                 101,43                  4,56  

Itapissuma           20.932                233              46.444,36                     2,22                 199,18                  8,96  

Olinda         389.339             6.372            265.350,92                     0,68                  41,64                  1,87  

Paulista         335.020             5.231            298.663,79                     0,89                  57,10                  2,57  

Camaragibe         158.430             2.361            166.125,32                     1,05                  70,36                  3,17  

Moreno           56.235                502              99.267,95                     1,77                 197,60                  8,89  

São Lourenço da Mata         107.312             2.211            111.068,66                     1,04                  50,23                  2,26  

Cabo de Santo Agostinho         195.354             2.726            217.323,76                     1,11                  79,71                  3,59  

Fernando de Noronha            3.382                  92              29.063,71                     8,59                 315,95                 14,22  

Ipojuca           96.211             1.238            106.304,22                     1,10                  85,88                  3,86  

Jaboatão dos Guararapes         704.242             8.592            432.894,99                     0,61                  50,38                  2,27  

Recife      1.683.589            26.488            928.984,00                     0,55                  35,07                  1,58  

Total      3.992.038            61.586          3.112.750,19                     1,98                 107,49                  4,84  
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Tabela 7.5. Dimensionamento para implementação da coleta seletiva – Fase 3 

Município 
Quantidade 

de setores de 
coleta 

J=Jornada de 
trabalho 

diária (Horas) 

L=comprimento de 
vias dos setores 

(Km) 

Vc=velocidade 
média de coleta 

(Km/h) 

Dg=distancia da 
garagem ao setor 

(Km) 

Vt=velocidade 
de transporte 

(km/h) 

Dd=distância do 
centro gerador ao 
de descarga (KM) 

Frequência / 
semana 

Frota 
necessária 

(considerando 
reserva) 

Abreu e Lima                   7                  12                       154                         5                         2                     30                         2                  3  

63 

Araçoiaba                   1                  12                         28                         5                       21                     30                        21                  2  

Goiana (*) 
                 12        

Igarassu                 13                  12                       274                         5                         7                     30                         7                  3  

Ilha de Itamaracá                   9                  12                       199                         5                         3                     30                         3                  3  

Itapissuma                   3                  12                         59                         5                         1                     30                         1                  3  

Olinda                 25                  12                       556                         5                         3                     30                         3                  2  

Paulista                 30                  12                       677                         5                         3                     30                         3                  3  

Camaragibe                 20                  12                       436                         5                         3                     30                         3                  3  

Moreno                   6                  12                       135                         5                       14                     30                        14                  1  

São Lourenço da Mata                 17                  12                       234                         5                         2                     30                         2                  2  

Cabo de Santo Agostinho                 22                  12                       494                         5                         5                     30                         5                  1  

Fernando de Noronha                   1                  12                           7                         5                         3                     30                         3                  2  

Ipojuca                 13                  12                       146                         5                         8                     30                         8                  3  

Jaboatão dos Guararapes                 43                  12                       948                         5                         4                     30                         4                  3  

Recife                 97                  12                    2.006                         5                         3                     30                         3                  3  

Total 307  6352      
 

Nota: (*) Os custos descritos nesta planilha, não estão contemplando Goiana, pois este município foi inserido na RMR a partir da Lei Complementar nº 382/2018, posterior, portanto a elaboração dos estudos 
realizados para o Plano de Coleta Seletiva da RMD/PE. 
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Tabela 7.6. Planilha resumo de custos para implantação da coleta seletiva – Fase 3 

Município 
População atendida 

(Ano referência: 
2018) 

Volume coletado 
(m3)/mês 

Custo de operação mensal 
(R$) 

Custo médio por 
habitante (R$/hab) 

Custo médio por m3 
(R$/m3) 

Custo médio por 
tonelada (R$/ton) 

Abreu e Lima           90.799             1.681              76.270,76                     0,84                  45,38                  2,04  

Araçoiaba           17.680                318              63.953,76                     3,62                 201,07                  9,05  

Goiana (*)       

Igarassu         111.531             1.227            144.327,79                     1,29                 117,62                  5,29  

Ilha de Itamaracá           21.982                573              89.580,94                     4,08                 156,35                  7,04  

Itapissuma           20.932                155              47.514,54                     2,27                 305,65                 13,75  

Olinda         389.339             6.372            271.457,86                     0,70                  42,60                  1,92  

Paulista         335.020             3.487            282.342,11                     0,84                  80,97                  3,64  

Camaragibe         158.430             1.574            170.853,18                     1,08                 108,55                  4,88  

Moreno           56.235             1.005            116.482,43                     2,07                 115,93                  5,22  

São Lourenço da Mata         107.312             2.211            113.642,58                     1,06                  51,39                  2,31  

Cabo de Santo Agostinho         195.354             5.453            282.155,85                     1,44                  51,75                  2,33  

Fernando de Noronha            3.382                  92              29.136,01                     8,61                 316,74                 14,25  

Ipojuca           96.211                825            101.219,52                     1,05                 122,66                  5,52  

Jaboatão dos Guararapes         704.242             5.728            395.688,07                     0,56                  69,08                  3,11  

Recife      1.683.589            17.659            860.667,87                     0,51                  48,74                  2,19  

Total      3.992.038            48.360          3.045.293,27                     2,00                 122,30                  5,50  

Nota: (*) Os custos descritos nesta planilha, não estão contemplando Goiana, pois este município foi inserido na RMR a partir da Lei Complementar nº 382/2018, posterior, portanto a elaboração dos estudos 
realizados para o Plano de Coleta Seletiva da RMD/PE. 

 

 

 


